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RESUMO 

 

Pereira, G. B. F. (2014). Sentidos de psicoterapia para homens gays. 101f. Dissertação 
(Mestrado). Instituto de Psicologia da Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2014. 

 

Desde seu surgimento, o serviço psicoterapêutico é utilizado para se trabalhar com questões 
referentes às sexualidades. Inicialmente, as descrições de homossexualidades eram como 
doença ou desvio sexual. Tal entendimento orientou psicoterapias a desenvolver métodos de 
trabalho que objetivassem a “cura” de gays e lésbicas. Críticas a essa concepção e a 
mobilização dos movimentos sociais LGBT resultaram na despatologização da 
homossexualidade, entretanto, isso não é suficiente para que as psicoterapias estejam 
adequadas para oferecer um serviço de cuidado que não reproduza opressões contra as 
homossexualidades. Nesse sentido, são necessárias reflexões sobre como a psicoterapia se 
insere nos contextos de promover cuidado para pessoas homossexuais. É nesse universo de 
debate que este trabalho está inserido, tendo como objetivo refletir a respeito dos sentidos 
sobre psicoterapia produzidos por homens gays que tiveram uma experiência terapêutica. 
Participaram desta pesquisa 10 homens gays residentes em Uberlândia. Foi utilizada a 
entrevista semiestruturada como recurso metodológico de produção dos dados, sobre os quais 
foi feita uma análise discursiva. O trabalho analítico consistiu em transcrever as entrevistas, 
seguido da leitura do material a partir do qual foi possível depreender algumas significações. 
Destacam-se as seguintes narrativas: nem todos os entrevistados procuraram pela psicoterapia 
para lidar com questões referentes à homossexualidade, porém, quando o fizeram a queixa 
vinha, quase sempre, velada em outras demandas; sentidos de “ajuda” referiam-se a 
intervenções terapêuticas que os auxiliaram a lidar com processos de “aceitar” e “assumir” a 
homossexualidade, além de receberem apoio para lidarem com conflitos familiares; há 
descrições que reportam que a psicoterapia não ajudou, remetendo a posturas de profissionais 
que de algum modo reprimiam vivência da identidade gay. Ao final, fica demonstrada a 
necessidade de refletir sobre o papel do(a)s psicoterapeutas no que se refere a oferecer ajuda e 
cuidado para pessoas que demandam apoio para lidarem com questões referentes à 
homossexualidade. São necessárias outras pesquisas para continuar as reflexões de modo a 
considerar também as implicações de discursos heteronormativos na construção da 
experiência psicoterapêutica. 

 

Palavras Chave: Psicoterapia, Cuidado, Homossexualidade. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Pereira, G. B. F. (2014). Meanings of psychotherapy for gay men. 101f. Thesis (Master's 
Degree). Instituto de Psicologia da Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2014. 

Psychotherapy works with sexuality issues since its beginning. Initially, the descriptions of 
homosexualities presenting them as sexual deviance or disease. Such understanding oriented 
psychotherapies to develop working methods that led to the “cure” of gays and lesbians. The 
critique of this conception and the LGBT social movements led to the homosexuality 
depathologization. However, this is not enough to ensure that psychotherapies won’t 
reproduce oppression to the homosexuality. In this sense, it’s necessary to think about how 
psychotherapy approach the homosexual people care. The scenario of these reflections is the 
field of this study. This work aimed to reflect on the psychotherapy meanings produced by 
gay men who had a psychotherapy care. The study gathered 10 gay men living in Uberlândia-
MG. The narratives were accessed through a semi-structured interview. The data was 
transcribed and examined using analytic discourse. Through the analysis were identified some 
meanings: Not all interviewers sought psychotherapy to deal with homosexuality issues; but 
when they did, it was “masked” in others issues; The meanings of “help” were presented as 
interventions that helped deal with the process of "accept" and "come out" the homosexuality, 
as well as, manage with family conflicts; Who declared that psychotherapy didn’t help also 
said that their care professionals repressed their gay identity somehow. The study therefore 
provides insights about the role psychotherapists offers care for people who deal with 
homosexuality issues. Other studies, that reflect about the heteronormativity discourses in the 
construction of psychotherapeutic experience, are required. 

 

Keywords: Psychotherapy, Care, Homosexuality. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho é uma reflexão sobre o relato produzido em entrevista por homens, que 

se definem como homossexuais, a respeito de sua experiência em psicoterapia. O esforço é 

apontar para elementos dessa narrativa que se referem às lógicas de estigmatização sofrida por 

quem se afasta da norma heterossexual. 

Nesse sentido, a homossexualidade será entendida a partir de uma perspectiva 

discursiva que salienta os aspectos culturais, históricos e sociais no debate sobre as 

identidades sexuais, abandonando e criticando visões essencialistas e biológicas que definem 

a homossexualidade como um traço formador e característico da personalidade humana. 

A partir dessa perspectiva, compreende-se que a homossexualidade não se refere 

apenas a práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo. Desde meados do século XIX, ela se 

tornou uma das formas de compreensão do desejo/sexualidade humana, aparecendo como um 

dos polos organizadores e norteadores1 de referência para as identidades sexuais. 

Os discursos sobre homossexualidade estão imersos de tal modo no cenário público e 

privado que deixam de inferir-se apenas sobre as relações sociais que envolvam lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais, participando nas interações entre instituições sociais, 

grupos identitários e sujeitos particulares, independentemente de sua conexão com as 

demandas e práticas ditas homossexuais. 

Com efeito, a reflexão sobre os atravessamentos entre homossexualidade e 

psicoterapia poderia ser feita a partir de diversos atores sociais envolvidos nessa interlocução. 

Psicólogos, psicoterapeutas, pacientes de modo geral, ações do Conselho Federal de 

Psicologia (CFP), vinculações midiáticas sobre terapias junto a homossexuais poderiam ser 

pontos de partida para a análise que se segue. Entretanto, optei por entrevistar aqueles que se 

apresentam como gays e que foram atendidos por algum tipo de serviço psicoterapêutico, 

justificando essa decisão na proximidade afetiva que esses homens podem ter com as 

temáticas: homossexualidade e psicoterapia. 

Portanto, a definição de identidade sexual dos participantes da pesquisa não foi dada 

pelo pesquisador, mas informada pelos entrevistados, de modo a dar espaço para as diversas 

maneiras de se identificar como homossexual. Assim, homossexualidade não demarca a 

semelhança entre os sujeitos que colaboraram com este trabalho, mas denota uma 

                                                           
1 A heterossexualidade seria/estaria, supostamente, no polo oposto ao da homossexualidade, formando assim o 
binarismo hetero/homo. 
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singularidade compartilhada por eles, de modo a tornar legítima a diversidade de experiências 

de sexualidade narradas por eles. 

Desse modo, refiro-me às críticas a visões de homossexualidade como uma 

determinação “natural” que se inscreve associada a uma preferência sexual e torna 

inequívocos comportamentos associados a ela (Costa, 2007). Tal descrição é insuficiente para 

dar conta da diversidade de representações suscitadas pelas experiências sexuais nos vários 

contextos culturais. Destaco, pois, que a identidade sexual, seja ela qual for, é histórica e 

socialmente determinada, e ocorre a partir de narrativas sobre si e para si que os sujeitos 

desenvolvem no decorrer de sua existência. 

Ou seja, as descrições de identidade sexual são resultados de articulações discursivas 

em um determinado tempo e espaço. Em decorrência disso, é problemática a generalização 

que identifique como homossexual todos aqueles que têm intercurso com pessoas do mesmo 

sexo. É preciso cuidado, a sexualidade não se resume ao ato sexual, mas se refere a todo um 

aparado discursivo que, a partir do sexo, dita comportamentos, gostos, atitudes e uma 

variedade de outros aspectos presentes na vida pública e privada das pessoas. 

De fato, compreender a homossexualidade dentre os arranjos discursivos que 

organizam nossa sociedade, nos permite investigar práticas que sustentam (e reproduzem) a 

opressão sofrida por homens gays. 

A marginalidade vivenciada por aqueles que se distanciam da norma heterossexual se 

sustenta em práticas cotidianas que revelam a lógica opressiva existente no trato de questões 

ligadas à homossexualidade, a chamada homofobia. É com o intuito de investigar essas 

práticas no contexto terapêutico, e que se desenvolvem a partir dele, que o presente trabalho 

se debruça. 

Nesse sentido, o trabalho está estruturado em três partes: uma reflexão sobre a 

homossexualidade buscando destacar a construção do conceito e as formas de opressão 

concernentes a ele; um histórico da compreensão da homossexualidade sob a ótica da 

psicoterapia e como as práticas que foram desenvolvidas nesse contexto; os sentidos sobre 

psicoterapia construída nas entrevistas com meus colaboradores. Espero com isso dar conta de 

contribuir para debates sobre a atenção psicoterapêutica junto a populações lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais e travestis (LGBT), abarcando as tensões, os conflitos e as 

possibilidades que surgem em um contexto tão peculiar e íntimo quanto as psicoterapias.
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1 – Pensando sobre a Homossexualidade 

 

O objetivo deste primeiro capítulo é apresentar as discussões com as quais dialogo 

para poder pensar a construção da homossexualidade. Ela será abordada a partir de uma 

perspectiva que a entende como práticas discursivas que estão em movimento na nossa 

cultura, sendo condicionadas por ela, mas também as condicionando, pautando-se em 

perspectivas pós-modernas – dentre os quais destaco Foucault (1988d) e Butler (1990). 

Privilegio desse modo, reflexões que localizam a linguagem e as práticas sociais como ponto 

de partida para discutir a sexualidade humana, criticando as visões naturalistas e biologizantes 

que localizam no sujeito uma identidade sexual intrínseca. 

A ideia da homossexualidade será discutida, entendendo que existe uma identidade 

sexual formada a partir dos repertórios discursivos que a cultura nos oferece. Foucault, ao 

analisar a sexualidade (1988d), sinaliza que as identidades sexuais são resultantes de uma 

complexa dinâmica de relações de poder que produz tanto aquilo que afirma quanto aquilo 

que supostamente visa reprimir. Essas relações de poder são pensadas a partir das práticas de 

saber que se organizam na dinâmica poder/saber e assim imprime nas relações sociais uma 

lógica de funcionamento que produz o que entende (Foucault, 1988d). Ou seja, aquilo que 

sabemos da homossexualidade produz a homossexualidade a ser conhecida. Nesse sentido, as 

identidades sexuais (como travesti, lésbica, heterossexual, gay, transexual, etc.) são também 

identidades sociais que assumem formas, mas que estão em tensão, transformam-se e são 

transformadas conforme as dinâmicas de poder/saber atuam. 

Com efeito, o estabelecimento da homossexualidade como uma possível orientação 

sexual, diametralmente oposta à identidade heterossexual, é resultado de uma organização da 

sociedade em categorias binárias e antagônicas, que tornam compulsória a identificação com 

um dos polos. Essa polarização coaduna com a política de identidade que militando em prol 

de minorias sociais afirmou, dentre outras, a identidade homossexual (Louro, 2001). 

No subtítulo 1.1 inicio a discussão apresentando como os estudos científicos sobre 

sexualidade influenciaram na categorização dos sujeitos conforme o desejo e a rotina sexual, 

resultando em práticas que patologizavam as sexualidades desviantes, dentre as quais estão 

aquelas chamadas de homossexuais. 

Já no subtítulo 1.2 é argumentado como o homossexual – categoria médica – tornou-se 

uma identidade a partir da mobilização social de grupos de pessoas que se identificavam 

como homossexuais. Assim, discutiremos a configuração da homossexualidade enquanto uma 
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categoria sexual, remetendo aos movimentos sociais de homossexuais que se organizaram de 

acordo com uma política identitária. 

O subtítulo 1.3 refere-se a como algumas críticas ao modelo científico positivista 

estimularam a produção de trabalhos acadêmicos que reforçaram o surgimento de uma 

identidade homossexual. Veremos também que tais indagações à epistemologia positivista 

resultaram em críticas à política identitária, que se opõe à concepção naturalizante das 

identidades sociais. 

Por último, será apresentado o conceito de homofobia que tem sido um pertinente 

norteador para as análises e ações dos movimentos homossexuais. Tal conceito tem sido 

usado como uma síntese representativa da segregação que os não-heterossexuais sofrem em 

nossa sociedade. Entretanto, uma compreensão sintética não é suficiente para refletirmos 

sobre as várias formas de manifestação do discurso homofóbico. Desse modo, a homofobia 

será abordada como processo atuante em inúmeras relações cotidianas, demarcando no dia a 

dia a diferença entre os sujeitos calcada na sexualidade. 

 

1.1 – A Determinação de uma Sexualidade: o Homossexual 

 

Compreender a homossexualidade como socialmente construída implica dizer que ela 

é também historicamente estabelecida. Isso não significa que práticas homossexuais nem 

sempre existiram e/ou que são resultado de um processo de mudança da sociedade que incutiu 

nas pessoas o desejo homossexual. Como bem esclarece Borrillo (2010), práticas sexuais 

entre pessoas do mesmo sexo2 são relatadas ao longo de toda a história da humanidade, sendo 

descritas de diferentes maneiras, bem como, tendo variadas implicações morais e sociais 

conforme o contexto. 

No século XIX foi quando ocorreu o surgimento do termo “homossexual”, que, 

segundo entende Katz (1996), envolveu uma série de mudanças na forma como as pessoas 

organizavam o sexo e o desejo, partindo de uma lógica de sexo para reprodução para uma 

afirmação do prazer no sexo. Para o autor, que analisa a invenção da heterossexualidade, essa 

só é possível – bem como a homossexualidade – uma vez que o prazer sexual seja afirmado e 

reconhecido. O assim chamado impulso sexual, a vontade de fazer sexo pelo prazer, tornava 

                                                           
2 Evito utilizar o termo “homossexual” para me referir a momentos históricos anteriores ao século XIX, já que o 
primeiro uso do termo data desse século. Por exemplo, é equivocado descrever cidadãos da Antiguidade Grega 
como homossexuais. Entretanto isso não significa que entre eles não havia intercurso entre pessoas do mesmo 
sexo. 
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coerente uma descrição da sexualidade humana que atribuía ao indivíduo um desejo inato, e 

que já implicava na escolha de um objeto sexual. 

Disso decorreu a classificação dos sujeitos conforme sua rotina sexual e afetiva 

(Foucault, 1988d). Essas categorias, aos poucos, passaram a ser usadas como diagnósticos 

médicos, justificando intervenções violentas e estigmatizantes, e afirmaram a exclusão e 

marginalidade de quem desviasse da norma (Fry & MacRae, 1985). 

De fato, a palavra “homossexual” está relacionada ao repertório médico, sendo criada 

por Károly Mária Benkert (1824-1882), que ainda classificou as práticas sexuais com pessoas 

do sexo diferente, a masturbação e o sexo com animais (Katz, 1996). Além de Benkert, outros 

estudiosos e médicos se debruçaram sobre o estudo e a descrição desses desejos, com 

destaque para Karl Heirich Ulrichs (1825-1895) e Richard Von Krafft-Ebing (1840-1902). O 

primeiro propôs o termo uranismo e referiu-se à homossexualidade como sendo o desejo 

masculino em um corpo feminino e/ou o desejo feminino em um corpo masculino, inversão 

essa provocada por anomalias hereditárias. Já o segundo é autor de um dos primeiros livros de 

descrição psicológica da sexualidade o Psychotherapysexualis (1886). 

De modo geral, esses estudiosos, em sua maioria médicos, agiam opondo-se às 

censuras de sua época (Jagose, 1997), grande parte delas apoiadas por convicções morais, 

religiosas e legais que restringiam de forma severa práticas sexuais que não fossem realizadas 

entre pessoas de sexo diferente. Porém, essa medicalização dos homossexuais inaugurou uma 

forma moderna de hostilidade contra o homoerotismo (Borrillo, 2010) e correlacionou o 

homossexual a descrições como perverso, invertido, desviante, alguém cujo desenvolvimento 

e maturidade sexual não foram devidamente realizados. 

A descrição médica da homossexualidade foi feita atribuindo aos homossexuais uma 

“doença”. Desse modo, o desejo, antes um crime, uma imoralidade, um pecado que 

condenava moralmente seu possuidor/praticante passa a ser também uma patologia que 

demanda tratamento (Fry & MacRae, 1985). É importante notar que não houve uma 

substituição de perspectiva. O homossexual não deixou de ser entendido como imoral a partir 

do momento que passou a ser descrito como doente. Efetivamente, a descrição de “doente” se 

acumulou às já existentes – imoral, pervertido, depravado – e fortaleceu o processo de 

opressão direcionado a essas pessoas. 

A acusação de “doente” acompanhava diferentes explicações para a doença. Haviam 

diversos pontos de vista, dentre os quais estão: explicações genéticas, que localizam a doença 

em aspectos da hereditariedade e/ou do desenvolvimento uterino; outras que atribuíam a 
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aspectos do ambiente para o aparecimento do desejo; e outras que viam correlação entre a 

influência genética e a ambiental (Fry & MacRae, 1985). 

De qualquer modo, as descrições naturalizavam o desejo – no sentido de torná-lo parte 

da natureza do indivíduo. Por consequência, a homossexualidade passou a ser entendida como 

fazendo parte da essência, psicológica ou biológica, dos sujeitos que a possuem. Para lidar 

com esses sujeitos foram desenvolvidas técnicas, abordagens, tratamentos, categorias, espaços 

sociais, entre outras inúmeras práticas discursivas que começaram a organizar os papéis 

sociais desses que antecederiam os atuais gays, lésbicas, travestis, transexuais e muitos outros 

sujeitos não identificados com a heterossexualidade – ainda normativa. 

 

1.2 – A Identidade Homossexual e a Mobilização Política 

 

As descrições científicas vincularam a ideia de que a sexualidade, e todas as suas 

nuanças e implicações na vida dos sujeitos, fazem parte da essência do indivíduo. Entretanto, 

para a criação de uma identidade3 homossexual outros fatores foram necessários. O esforço de 

descrever a aparição dos homossexuais como sujeitos políticos (Prado & Machado, 2012) 

exige considerarmos inúmeros processos e eventos históricos que alteraram a dinâmica de 

relação entre os grupos sociais no decorrer do século XX, e que aqui, por não serem o foco do 

trabalho, serão abordados apenas resumidamente. 

Nesse sentido, os movimentos sociais homossexuais, para além dos esforços 

biomédicos descritos anteriormente, tiveram peculiar importância ao atuarem como norteador 

da criação dessa identidade, adotando bandeiras e ações políticas que coadunaram com a 

articulação de práticas discursivas em torno de uma identidade homossexual. 

Os movimentos homossexuais insurgiram contra a segregação e opressão de várias 

instâncias sociais e que eram ratificadas no discurso cientifico que igualou o heterossexual à 

norma e ao normal; e o homossexual ao imoral e anormal. O padrão normativo heterossexual, 

estabelecido no início do século passado, tipificou a homossexualidade como um desvio tanto 

da moralidade quanto da natureza saudável (Louro, 2001). Por consequência, aqueles cuja 

sexualidade destoava do padrão foram vítimas de inúmeras intervenções que objetivavam 

                                                           
3 “Identidade” é utilizada em referência a autores que a entendem como um script de papéis sociais a serem 
desempenhados por determinados atores sociais. Assim, “identidade homossexual” implica não apenas no objeto 
de escolha afetiva feita pela pessoa, mas sim em todo um conjunto de práticas sociais e culturais que constroem e 
afirmam aqueles que se dizem homossexuais. 
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curar ou prevenir o comportamento desviante, fazendo de várias instituições sociais – como a 

Justiça, a Medicina e as escolas – instrumentos de opressão. 

A criação e ação desses movimentos4 não foi um fato isolado, fazendo parte de todo 

um processo de democratização que incluiu intensas transformações políticas e sociais: a 

modernização (Tejerina, 2005). No decorrer de todo o século XX, esses movimentos – 

complexos, antagônicos, paradoxais e mutantes – junto a outras mobilizações sociais, como as 

acadêmicas e artísticas, contribuíram para as discussões sobre sexualidade e gênero que muito 

nos orientam no debate sobre a construção social da homossexualidade (Louro, 2001). 

Segundo Prado e Machado (2012), os primeiros movimentos de homossexuais antes 

de 1940 foram eventos isolados que tiveram a importância de germinar “uma cultura marginal 

que desafiava a moral sexual vigente” (p. 89). Os autores incluem nesses acontecimentos, 

desde fatos milenares, manifestações no século XVIII contra leis que condenavam a sodomia 

até os próprios médicos precursores que propuseram o termo “homossexual” e sua definição, 

Károly Mária Kertbeny e Karl H. Ulrichs. 

Entre os anos 1940 e 1960, grupos organizados na Dinamarca, Suécia, Noruega, 

Estados Unidos, Inglaterra e França começar a vincular publicações e a se manifestar pedindo 

a descriminalização da homossexualidade. Esse movimento foi chamado de homófilo. “O uso 

do termo homófilo, em vez de homossexual, era uma tentativa de enfatizar mais o amor entre 

pessoas do mesmo sexo do que simplesmente os comportamentos sexuais” (Prado & 

Machado, 2012 p. 93). 

A ênfase dada ao amor homossexual é uma das várias outras formas de militância 

desses grupos que começavam a apontar para uma política de identidade. Esses grupos tinham 

os estilos de militância que variavam entre si, bem como as definições de homossexualidade e 

seus objetivos no engajamento político. Entretanto, Jagose (1997) enxerga certa semelhança 

entre eles ao considerar que as propostas políticas tinham caráter assimilativo e pregavam 

uma sociedade tolerante para com os homossexuais. 

Já preocupada em refletir sobre como as ações do movimento homófilo influenciaram 

a Liberação Gay ou Gay Liberation, a autora compara esses dois movimentos apontando que 

o homófilo defendia uma inclusão dos homossexuais na sociedade sem questionar os padrões 

estabelecidos que causassem a exclusão. Por sua vez, os militantes da liberação gay 

                                                           
4 Refiro-me a todos os movimentos homossexuais que existiram ao longo do século XX, como os “homófilo” e o 
“gay liberation”. Compreendo que há várias diferenças nesses movimentos, mas nesse momento me interessa 
destacar que todos eles tiveram, em menor ou maior proporção, impacto nas descrições de homossexualidade 
que surgiram no século XX e XXI. 
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questionavam esses padrões, estabeleciam novos e buscavam a afirmação dos homossexuais 

na sociedade. 

De fato, a liberação gay fez parte de um movimento ainda maior de transformação da 

sociedade, a contracultura: uma forma de mobilização social que divergia dos tradicionais 

engajamentos políticos de esquerda e ampliava o conceito de política (Barros, 2005). Desse 

modo, ela organizou em torno de si uma série de movimentos sociais que insurgiram em prol 

das demandas das minorias sociais que sofriam não apenas com a pobreza, mas também com 

estigmatização e exclusão social. 

Os acontecimentos de Stonewall5, ocorridos em 1969, costumam ser apontados como 

o início do movimento gay. A partir deles, grupos e organizações de homossexuais ganharam 

força e repercussão, puderam articular contínuas ações de militância, dentre as principais 

estão as manifestações públicas de lésbicas e gays denunciando a opressão que sofriam. Tais 

marchas perduram até hoje e são conhecidas como Parada Gay. 

O que desse tipo de militância torna explícito é a afirmação e utilização de uma 

identidade homossexual como articuladora desses movimentos. Como bem salienta Jagose 

(1997): 

Ao invés de se apresentarem exatamente como heterossexuais exceto pelo seu objeto de 
escolha sexual, os gay liberationists – como eles se chamavam – mudaram o conhecimento 
convencional sobre questões como comportamento de gênero, monogamia e inviolabilidade da 
lei. (p. 31). (tradução minha). 

 

A questão da homossexualidade passa, então, de um problema considerado 

unicamente sob a perspectiva individual, a ser pensado também no âmbito social. Gays e 

lésbicas articulam-se pela busca de espaço e visibilidade na sociedade, sendo fundamental 

fazer-se presente em cenários públicos não apenas para organizar as ações políticas, também 

para práticas cotidianas constituintes dessa identidade. 

Tais espaços foram fundamentais para uma das mais importantes formas de militância 

proposta pela liberação gay o outing ou sair do armário. A prática coaduna com o novo senso 

de identidade que estava surgindo, um que defende o orgulho da identidade e que instiga a 

assumir-se como uma forma de engajamento político, afirmando-se assim “discursiva e 

praticamente, uma identidade homossexual” (Louro, 2001, p. 543). 

Como bem mostra MacRae (1990), Facchini (2005) e Câmara (2002), no Brasil, 

também existiram movimentos de representatividade homossexual. Muitos deles se 

assemelhavam às políticas da liberação gay e foram fortemente influenciados por movimentos 

                                                           
5 Para maiores informações consulte Teal, Donn. The Gay Militants. New York: Stein and Day, 1971 
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estadunidenses e ingleses (Prado & Machado, 2012). Não por acaso, eles cumpriram um 

importante papel na criação da identidade homossexual brasileira. 

 

1.2.1 – O movimento gay no Brasil 

 

Concentrados em especial nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador, esses 

grupos tiveram um importante papel no cenário cultural e político brasileiro durante a 

chamada abertura política. Os processos de redemocratização do Brasil favoreceram a 

articulação de movimentos sociais, como o Movimento Feminista e o Movimento Negro, que 

foram importantes influências nas organizações política dos homossexuais da época. 

Com efeito, a abertura política possibilitou a proliferação de espaços voltados para o 

público homossexual; imprensa alternativa6; organizações políticas; e grupos de apoio mútuo 

(Prado & Machado, 2012). Esses aspectos possibilitaram a socialização de pessoas que não 

viviam uma sexualidade normativa, corroborando para o surgimento de uma 

cultura/identidade homossexual no contexto brasileiro. 

Em meados dos anos 1980, a articulação dos movimentos lésbicos e gays brasileiros 

teve um declínio. Segundo Prado e Machado (2012) vários foram os motivos para isso 

acontecer, dentre eles: a crise econômica, falta de recursos e o fim da ditadura militar – que 

implicou em mudanças nas formas de militância política. 

O aparecimento da AIDS teve um forte impacto nesse cenário. O surgimento da 

epidemia implicou em uma reestruturação nas organizações e estratégias de militância de 

grupos homossexuais (Facchini, 2005). Diante disso, o Ministério da Saúde passou a 

disponibilizar recursos para políticas públicas de prevenção da AIDS, pensadas no sentido de 

propor estratégias para a criação de comunidades homossexuais solidárias. Acreditava-se que 

isso era uma alternativa mais eficaz do que a simples educação e informação das pessoas no 

diz respeito ao HIV/AIDS (Parker, 2002). Com efeito, essas medidas do Ministério da Saúde 

influenciaram na institucionalização de grande parte das ONGs que trabalhavam com 

populações LGBT. 

As ONGs e os grupos lésbicos e gays aparecem como importantes atores sociais no 

decorrer da década de 1990. O trabalho desses movimentos possibilitou a inserção da lésbica 

e do gay na cena pública de modo a fazer deles mais do que uma denominação de 

comportamento sexual. A homossexualidade aos poucos é entendida como uma possibilidade 
                                                           
6 Com especial destaque para o jornal Lampião da Esquina, principal representante da imprensa voltada para 
homossexuais. 
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de ser e reconhecida como uma identidade social. Para Parker (2002), a vida gay torna-se um 

dos elementos que constituem e demarcam a diversidade da nova comunidade sexual iniciada 

nos anos 1990. 

Assim, no decorrer dos anos 1980 e 1990 o Brasil viu surgir grupos e organizações 

que representavam os homossexuais e que faziam pressão social para a inclusão deles na cena 

pública e política brasileira. Corroborado por isso, aos poucos lésbicas e gays foram sendo 

representados por novelas, filmes, músicas, livros, notícias, dentre outros, no entanto, 

desempenhando um papel social marcado por estereótipos, que colaboram para a construção 

de um senso de identidade homossexual, ainda que perpassado por lógicas marginalizantes. 

Atualmente, a cena pública tem sido palco de intenso debate entre políticos a respeito 

de leis que circunscrevem a temática homossexual. Se, por um lado, têm ocorrido 

deliberações a favor das demandas LGBT – como medidas que aprovam e viabilizam o 

casamento entre pessoas do mesmo sexo – por outro, tem havido uma problematização da 

homossexualidade no sentido de resgatar a discussão sobre uma suposta origem anormal ou 

patológica – encabeçada por representantes da chamada bancada evangélica.7 

 

1.3 – O Discurso Científico e as Discussões Sobre Identidade Sexual 

 

O papel da ciência na criação da identidade homossexual não se limitou às descrições 

do século XIX de uma sexualidade doente. As pesquisas também forneceram várias outras 

possibilidades de entendimento da sexualidade, proliferando descrições que abordavam a 

partir de diferentes perspectivas o sexo em nossa sociedade. 

De fato, as várias tentativas de entender a sexualidade resultaram em descrições que 

fizeram parte da conjuntura social na qual a identidade homossexual surgiu. Conforme 

Foucault (1988d), a apreensão da sexualidade pelo discurso – nesse caso o científico – resulta 

na produção da própria sexualidade. Sendo assim, as tentativas de entender a 

homossexualidade não poderiam ter outro resultado se não criar a sexualidade que se quer 

compreender. 

Se no período entre o final do século XIX e a metade do século XX na ciência 

proliferaram descrições patologizadas da homossexualidade, a partir da década de 1960 

                                                           
7 A bancada evangélica corresponde a um grupo de políticos evangélicos (em especial deputados) que são 
conhecidos por articulares ações parlamentares norteadas por ideias evidentemente religiosas. Para maiores 
informações sobre o assunto consultar: Machado, Maria dos Campos Dores. Política e Religião: A participação 
dos evangélicos nas eleições. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 
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começaram a surgir estudos que problematizaram essa qualificação do homossexual como 

doente. No decorrer da década de 1970, esses estudos proliferaram e tiveram importante papel 

na movimentação política de ativistas gays e lésbicas. 

A partir dos anos 1980, os estudos que problematizavam a naturalidade das 

identidades sexuais foram mais repercutidos. Era crescente o interesse pelos aspectos políticos 

e culturais que envolviam as sexualidades. Nos anos 1990, as políticas pós-identitárias 

começaram a ser articuladas, palavras como heteronormatividade e queer se popularizaram e 

a homofobia passou a ser analisada em seu aspecto político. 

Por não ser a temática principal deste trabalho, discutirei sobre a contribuição da 

ciência de forma breve, organizando os trabalhos em dois grandes grupos: os estudos 

lésbicos/gays e as reflexões pós-identitárias. 

 

1.3.1 – Os estudos lésbicos e gays 

 

Dialogando com as mobilizações dos movimentos sociais iniciadas nos anos 1960, de 

acordo com Gamson (2006) o discurso científico também sofreu mudanças em sua forma de 

produzir e divulgar o conhecimento a partir de meados do século XX. Com efeito, essas 

mudanças reverberaram na compreensão sobre os homossexuais e a homossexualidade. 

Tradicionalmente, eram realizados estudos quantitativos que buscavam entender, 

descrever, prever e controlar o comportamento homossexual/homossexualismo. Segundo 

Gamson (2006), tais trabalhos tiveram um papel ambivalente nos estudos sobre a sexualidade: 

por um lado, serviram de importante estímulo ao interesse no debate sobre sexualidades 

marginalizadas, ajudando a alargar as fronteiras do que era considerado moralmente correto; 

por outro, se preservaram na tradição positivista que reforçava descrições contrastantes entre 

homossexuais e heterossexuais, mantendo o status de exótico, inferior e anormal do primeiro. 

Os relatórios de Kinsey (1948; 1953) seriam um exemplo desse papel ambivalente. 

Esse cenário, paradoxalmente, impulsionou a adoção de metodologias de pesquisa 

qualitativa, que permitiam um olhar mais abrangente, problematizador, de modo a considerar 

o ponto de vista de pessoas lésbicas e gays sobre as experiências de homossexualidades: 

os métodos qualitativos com seu foco sobre a criação de significado e as experiências da vida 
cotidiana, encaixavam-se perfeitamente nas metas de visibilidade, no desafio cultural e na 
autodeterminação dos movimentos. (Gamson, 2006, p. 346). 

 

De fato, similar ao que ocorreu no campo dos movimentos sociais, os estudos sobre 

sexualidade receberam inspiração dos trabalhos de pesquisa feminista e étnico/racial dos anos 
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1970 e 1980, cuja orientação era fortemente identitária. As pesquisas passaram a expressar o 

interesse por nuances da experiência de vida gay e lésbica no que diz respeito ao cotidiano, à 

subjetividade marcada por uma sexualidade não normativa, ao histórico de violências sofridas 

devido à opressão. Para tanto, foram usados tanto a etnografia convencional quanto a 

autobiografia: reflexões que partiam do ponto de vista das pessoas marginalizadas devido à 

sexualidade. 

A orientação qualitativa desses trabalhos coadunava com críticas8 à epistemologia 

positivista, no que diz respeito à noção de validade, objetividade e generalização de resultados 

(Gergen & Gergen, 2006). Criticava-se também o fato de que a maior parte da produção 

acadêmica sobre homossexualidade era feita por homens brancos heterossexuais, o que 

intensificava a desconfiança de lésbicas e gays a respeito da produção científica sobre 

homossexuais. 

Esse cenário foi propício para o início dos estudos sobre homossexualidade a partir do 

ponto de vista de gays e lésbicas, apoiando-se na premissa de que a validade dessas pesquisas 

estaria garantida pela autenticidade dos relatos. Ao considerar que “a experiência do outsider 

proporciona uma perspectiva única sobre a vida social e política” (Gamson, 2006, p. 349), os 

estudos lésbicos e gays corroboraram para novas narrativas sobre os homossexuais, calcando 

a representatividade “através das entrevistas, das etnografias, da autobiografia e da recriação 

histórica” (p. 349-350). 

Esses métodos de pesquisa estimulavam o entendimento dos fenômenos sexuais de 

forma essencialista, porém não inatista. Supunham que 

independente de suas raízes, as diferenças sexuais são variações naturais; as categorias sexuais 
são congruentes com aquelas variações naturais; e os homossexuais, portanto, constituem uma 
minoria muito parecida com as minorias étnicas raciais (Gamson, 2006, p. 350). 

 

Dessa forma, os estudos lésbicos e gays coadunavam com os estilos de organização 

política estadunidense dos anos 1970 e 1980, que preconizava a luta por direitos civis a partir 

da formação de grupos segundo um modelo étnico – identitário. Conforme analisa Epstein 

(1987), esses trabalhos se tornaram instrumentos de mobilização política, colaborando com a 

formação de uma identidade homossexual e com o engajamento sócio-político conforme o 

modelo de grupos minoritários. 

Os estudos lésbicos e gays também possibilitaram a articulação de críticas às visões 

inatistas das identidades sexuais, trazendo novo foco às pesquisas sobre sexualidade, ao 

                                                           
8 Para mais informações sobre essas críticas consultar Lincoln & Guba (2006). 
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salientar o aspecto social e histórico da formação de nossas categorias, problematizando as 

acepções de “real” e realidade natural para se referir às sexualidades. 

 

1.3.2 – Os estudos pós-identitários 

 

No grupo dos “estudos pós-identitários” localizo os trabalhos produzidos a partir da 

década de 1980 que analisam sob o ponto de vista político, discursivo, histórico e cultural as 

afirmações identitárias, criticando as acepções naturalistas concernentes à sexualidade. Para 

tanto, esses trabalhos estabeleceram diálogo com a Análise do Discurso e a Crítica Literária, 

foram também influenciados por autores pós-estruturalistas como Michael Foucault e Jacques 

Derrida, resultando em uma profícua análise sobre os processos que tornam imperativa a 

organização binária da sexualidade.9 

Outra influência importante para esses estudos foram os trabalhos de feministas como 

Rubin (1975); Myron e Bunch (1975). Neles estão presentes algumas das primeiras reflexões 

que problematizam a suposição binária para a organização das identidades sociais. Com 

efeito, os estudos pós-identitários expandem a análise da sexualidade, problematizando 

categorias como gênero, sexo, sexualidade e etnia. Com a complexificação das análises, 

categorias como nacionalidade e classificação etária também passaram a ser analisadas. 

No que tange a sexualidade, esses estudos foram sensíveis às críticas daqueles que se 

sentiam marginalizados dentro do próprio movimento homossexual, excluídos da política 

binária homo/hetero; feminino/masculino. Tais sujeitos encontravam-se nas fronteiras entre 

essas classificações, revelando o potencial cerceador que as identidades sexuais fixadas 

contêm. Uma vez que as identidades gays e lésbicas eram estabelecidas a partir da escolha do 

objeto amoroso, havia a exclusão de outras possibilidades de vivência da sexualidade que não 

se pautavam por essa escolha. 

Este modelo fazia, efetivamente, com que os bissexuais parecessem ter uma identidade menos 
segura ou menos desenvolvida (assim como os modelos essencialistas de gênero fazem dos 
trans-sexuais sujeitos incompletos), e excluía grupos que definiam sua sexualidade através de 
atividades e prazeres mais do que através das preferências de gênero, tais como os/as 
sadomasoquistas (Spargo, 1999, citado por Louro, 2001, p. 544). 

 

Tais influências e críticas se tornaram elementos fundamentais para o surgimento do 

que Louro (2001) chama de política queer. Segundo a autora, essa política está ligada à 

                                                           
9 Os estudos pós-identitários, e mais especificamente a teoria queer não se limitaram a refletir apenas sobre a 
sexualidade. É importante destacar a leitura feita sobre sujeito, ação, discurso, política e outros constructos de 
nossa sociedade. 
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produção de intelectuais que, a partir dos anos 1990, tem sido chamada de teoria queer. Esses 

intelectuais não formaram um grupo articulado e coeso em torno do qual uma teoria surgiu. 

Entretanto, conforme, apesar das discordâncias entre esses autores é possível apontar 

elementos comuns em seus trabalhos. De modo geral, há o compromisso em contestar 

hierarquias dominantes justificadas em proposições naturalizadas que ocultam os aspectos 

políticos de tais classificações. 

Em torno dela, tem se estruturado as reflexões e propostas para uma política pós-

identitária cujos alvos 

não seriam propriamente as vidas ou os destinos de homens e mulheres homossexuais, mas sim 
a crítica à oposição heterossexual/homossexual, compreendida como a categoria central que 
organiza as práticas sociais, o conhecimento e as relações entre os sujeitos. (Louro, 2001, p. 
549). 

 

O termo queer foi usado para se referir de maneira pejorativa a homossexuais, pois 

alude ao estranho, bizarro, excêntrico e extraordinário. A denominação teoria queer pretende 

explicitar o caráter opositivo, contestador e performático desses estudos que se colocam 

contra uma lógica de normatização. 

O questionamento das categorias de identidade foi estruturado em consonância a 

problematização do sujeito descrito como uno, fixo e estável, presente principalmente em 

estudos de autores como Althusser (1969), Austin (1962) e Foucault (2010). De forma 

genérica, é possível dizer que esses autores foram responsáveis por apresentar reflexões nas 

quais o sujeito é entendido como formado discursivamente e a partir de práticas cotidianas 

que afirmam e constroem as categorias de subjetividade que o constituem. 

Nesse ínterim, as análises sobre os discursos ganham especial relevância, por 

explicitar a formação simbólica e histórica de categorias de identidade como homem/mulher; 

hetero/homo. O trabalho de Foucault (1988d) serve de referência para essas reflexões, uma 

vez que o autor, ao recusar a hipótese da sexualidade reprimida, argumenta que ela é 

produzida nos/pelos discursos referentes a ela. Foucault rompe com o esquema binário de 

descrição da sexualidade argumentando que a diversidade de discursos sobre ela revela 

múltiplas possibilidades para se vivenciar o sexo, pois expõe que “a invenção do 

homossexual, [...] mostrou que identidades sociais são efeitos da forma como o conhecimento 

é organizado e que tal produção social de identidades é "naturalizada" nos saberes dominante” 

(Miskolci, 2009). 

Segundo Miskolci (2009), outro importante autor para os teóricos queer foi Derrida 

com sua proposição metodológica da desconstrução. O estudioso entende que as sociedades 
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ocidentais se organizam a partir de lógicas binárias, de modo que o lugar que o sujeito ocupa 

é determinado em oposição ao outro subordinado. Nesse sentido, a heterossexualidade e a 

homossexualidade são entendidas como constituinte do binarismo que determina o sexo, ou 

seja, o heterossexual só pode ser definido em oposição ao homossexual e vice-versa. 

Entretanto, a oposição entre hetero/homo não é equitativa, mas marcada pela qualificação de 

um – o primeiro – e desqualificação do outro – o segundo. 

Essa oposição e hierarquização dos sujeitos poderiam ser desestabilizadas a partir do 

método da desconstrução que de forma estratégica reverte e desordena os pares (Louro, 2001). 

De forma sintética, “desconstruir é explicitar o jogo entre presença e ausência” (Miskolsi, 

2009, p. 2) reafirmado no cotidiano que naturaliza relações historicamente estabelecidas. 

É importante destacar a contribuição de Sedwick (2007) problematizando a noção de 

“assumir” a homossexualidade ao descrevê-la como um processo constante na vida de 

lésbicas e gays na experiência cotidiana. A autora aponta que o “armário” representa uma 

lógica à qual pessoas são submetidas, explicitando a contradição existente na prerrogativa de 

que pessoas lésbicas e gays devem afirmar-se como tal na sociedade. 

A partir da teoria queer novos vocabulários sobre as categorias sociais são propostos, 

com o intuito de evidenciar as dinâmicas discursivas que criam, estabelecem, transformam e 

instituem essa categorização. Novos termos são criados na tentativa de explicitar o caráter 

normativo dos discursos sobre a sexualidade, gênero e sexo. Os questionamentos suscitados 

pelas perspectivas queer reverberam em práticas sociais que refletiam sobre as categorias de 

identidade. Refletir sobre a homossexualidade entendendo-a como uma organização 

normativa da sexualidade é uma tentativa de problematizar práticas discursivas que mantém o 

status de inferioridade de certos sujeitos em nossa cultura. 

Nesse sentido, é profícuo discutir sobre alguns elementos de nossa sociedade que 

constituem práticas de estigmatização. No contexto da sexualidade, o conceito de homofobia 

vem sendo usado para se referir a discursos sociais que inferiorizam e oprimem aqueles que se 

distanciam da norma heterossexual. O combate à homofobia tem norteado ações políticas, 

debates acadêmicos e a militância social. Conceitualmente homofobia pode ser uma das 

formas de se referir à opressão sobre sexualidades marginais. 

A seguir, apresento uma reflexão sobre a homofobia na qual tento localizá-la como um 

dos discursos que estruturam não só a experiência de desigualdade sofrida por sexualidades 

marginais, mas que reproduzem a centralidade das heterossexualidades. 
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1.4 – Homofobia 

 

Um dos temas centrais nos debates e nas ações políticas dos movimentos LGBT é a 

homofobia. Em um contexto comprometido em dar visibilidade para as situações de violência 

contra homossexuais, a homofobia surge como um conceito que organiza o entendimento e o 

enfrentamento de situações de opressão por orientação sexual. Nesse sentido, 

costumeiramente ela é definida como preconceito contra homossexuais. Tal conceituação é 

demasiado genérica, e convida para uma análise mais detalhada sobre os discursos 

homofóbicos. 

Definir a homofobia como um preconceito nos coloca no caminho de entendê-la como 

um atributo, de caráter cognitivo ou afetivo, que essencialmente pertence ao sujeito que a 

pratica. Com efeito, as primeiras utilizações para a palavra foram descrevendo uma suposta 

fobia para com homossexuais, posteriormente se referindo a uma aversão por eles (Borrillo, 

2010). Tal definição oculta os aspectos históricos, políticos e culturais que envolvem a 

(re)produção de discursos homofóbicos, além de vincular a impressão de que a homofobia se 

trata de uma questão individual e particular ao invés de ser social e pública. 

De fato, várias críticas foram direcionadas às primeiras conceituações de homofobia. 

Na maioria delas, era analisado o caráter essencialista e a-histórico do conceito, que não 

abrangia as implicações da atitude negativa contra as homossexualidades no plano social, 

moral, jurídico e cultural. Outros termos conceituais foram propostos em decorrência dessas 

críticas, tais como: homossexofobia (Boswell, 1985) e homonegatividade (Hudson & 

Ricketts, 1980). Entretanto tais termos não chegaram a substituir homofobia que passou então 

a significar duas dimensões: uma pessoal, que se concentra na hostilidade ao homossexual; e 

uma cultural que é a rejeição da homossexualidade em si, enquanto prática social (Borrillo, 

2010). 

Utilizar genericamente homofobia como referência às violências sofridas devido à 

orientação sexual vincula uma descrição superficial a respeito da experiência de restrição 

vivida por certas identidades sexuais. Considera-se que o termo faz particular alusão à 

exclusão de homossexuais masculinos. Na tentativa de dar destaque às nuances da experiência 

de opressão vivida por lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais, tem-se proposto termos 

que explicitem essas diferenças. Nesse sentido teremos a lesbofobia – opressão sofrida por 

lésbicas –, a bifobia – opressão vivida por bissexuais – e a transfobia – opressão vivida por 

travestis e transexuais. Entretanto, para efeito de fluidez do texto optarei por utilizar apenas o 

termo homofobia. 
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Destacar o caráter social da homofobia tem sido importante nas mobilizações políticas 

dos movimentos LGBT, uma vez que implica no debate sobre como ações homofóbicas 

fazem parte de valores culturais e morais que sustentam e naturalizam a marginalidade de não 

heterossexuais. 

Compreender como os discursos homofóbicos estão articulados em nossa sociedade 

exige estarmos familiarizados com outros dois conceitos: o sexismo e a heteronormatividade 

(Borrillo, 2010). O sexismo refere-se à lógica de organização binária do gênero em 

masculino/feminino privilegiando o polo masculino em detrimento do feminino, a partir de 

atribuições essencialistas que ditam o que são; como são; e a qualidade moral que tem as 

atitudes masculinas e femininas. Apoiando-se na dicotomia biológica macho/fêmea para 

organizar as interações sociais (sexuais, morais, econômicas, entre outras) a lógica sexista 

reconhece apenas um desejo – o heterossexual – como correspondente natural do sexo 

biológico. 

De tal modo, o desejo homossexual, que contradiz a dicotomia macho/fêmea, aparece 

como o outro a ser reprimido em prol de uma lógica sexista. Nesse sentido, a homofobia 

funciona como repressão que se sustenta no sexismo ao mesmo tempo em que o afirma, de 

forma similar a outras formas de opressão sexistas, como o machismo. 

A heteronormatividade, por sua vez, reporta ao sistema que organiza a sociedade 

conforme dois tipos de desejos sexuais, o homossexual e o heterossexual, segregando o 

primeiro e afirmando/privilegiando o segundo. A lógica heteronormativa pressupõe a 

heterossexualidade ao correlacioná-la com uma sexualidade normal e transforma em doente, 

anormal e imoral aqueles que rompem com essa pressuposição. 

A heteronormatividade sustenta as práticas homofóbicas, pois justifica o tratamento 

repressor prescrito para sexualidades desviantes. A segregação decorrente dessa norma é 

chamada de heterossexismo que imprime na sociedade uma lógica hierárquica na qual o 

heterossexual ocupa os espaços públicos centrais e o homossexual é relegado à marginalidade 

(Prado & Machado, 2012). 

Constituindo, pois “duas faces da mesma intolerância” (Borrillo, 2010, p. 23) a 

homofobia e o heterossexismo justificam-se mutuamente de modo a tornar legítima uma 

violência cotidiana que oprime o homossexual ao organizar as relações entre os sujeitos a 

partir da exclusão. 

Nesse sentido, podemos entender que a definição de homofobia, e seus correlatos, está 

próxima da de xenofobia, islamofobia, racismo, antissemitismo uma vez que essas funcionam 

como “uma manifestação arbitrária que consiste em designar o outro como contrário, inferior 
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ou anormal; por sua diferença irredutível, ele é posicionado a distância, fora do universo 

comum dos humanos” (Borrillo, 2010 p. 13). 

Assim, 

a homofobia pode ser definida como a hostilidade geral, psicológica e social contra aqueles e 
aquelas que, supostamente, sentem desejo ou têm práticas sexuais com indivíduos de seu 
próprio sexo. Forma específica de sexismo, a homofobia rejeita, igualmente, todos aqueles que 
não se conformam com o papel predeterminado para seu sexo biológico. Construção 
ideológica que consiste na promoção constante de uma forma de sexualidade (hetero) em 
detrimento de outra (homo), a homofobia organiza uma hierarquização das sexualidades e, 
dessa postura, extrai consequências políticas. (Borrillo, 2010 p. 34). 

 

Tal compreensão expande a ideia de que homofobia se trata unicamente de eventos de 

violência extrema – agressões físicas; assassinato – e situações de humilhação pública. São 

homofóbicas toda e qualquer atitude que vincule a ideia de que o homossexual ou a 

homossexualidade são inferiores ao heterossexual ou a heterossexualidade. Com efeito, essas 

atitudes nem sempre vem marcadas por um caráter claramente violento e opressivo. Muitas 

vezes, travestem-se em ações bem intencionadas, que pretendem promover certo tipo de 

inclusão, mas que não superam os discursos da inferioridade ao ser referir à 

homossexualidade. Há também brincadeiras, piadas e até palavras de baixo calão (que 

funcionam como ofensa ou não) que também carregam em si a lógica homofóbica 

estigmatizando lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais bem como aspectos 

concernentes às suas vidas. 

Não por acaso, a homofobia está inserida em discursos tradicionais de religião, de 

política, de ciência e de moral aparecendo como elemento constituinte de instituições que 

desempenham importante papel na organização social. Tal articulação possibilita a utilização 

da lógica homofóbica em práticas sociais sem que a segregação decorrente fique explicitada. 

Vinculada por discursos pedagógicos, médicos, psicológicos, entre outros a homofobia se 

inscreve no cotidiano, de modo a disfarçar a influência que exerce na interação entre sujeitos 

sociais. 

Nesse sentido, não são unicamente homossexuais que sofrem com as restrições 

impostas pela homofobia. Dada sua articulação com discursos sociais predominantes, todos os 

cidadãos de uma sociedade como a nossa estão à mercê de serem vítimas e também 

realizadores desse tipo de violência. Reconhecemos assim que a homofobia é uma das formas 

de organizar as relações entre atores sociais, demarcando aqueles que estão inclusos no 

sistema sexual hegemônico, excluindo aqueles que não estão. 

Considerações como essas explicitam, então, a implicação da homofobia na formação 

de identidades homossexuais e também heterossexuais. Welzer-Lang (2001), refletindo sobre 
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a formação da identidade masculina heterossexual, explicita como a educação de garotos se 

apoia em discursos heteronormativos e homofóbicos para demarcar isso é coisa de 

menino/isso é coisa de menina, instigando, por exemplo, descrições de masculino como 

agressivo, sexualmente ativo, provedor, entre outras. Tais demarcações encontram seu 

negativo nas ações ditas femininas que, quando praticadas por homens resultam na 

degradação moral dos mesmos. 

Em consonância, Borrillo (2010) relaciona como uma das causas da homofobia a 

constituição de uma identidade masculina heterossexual com imperativos que imprimem nas 

relações entre homens posturas homofóbicas. Para o autor, a heterossexualidade masculina é 

constantemente perseguida pela possibilidade do desejo homossexual. O homossexual é 

relacionado ao feminino, tornando-se a negação do masculino, de modo que práticas 

demarcadas como feitas por mulheres, quando são realizadas por alguém do universo 

masculino, são entendidas como próprias de homossexuais. 

Assim, a demarcação do masculino é feita a partir da negação do que seja feminino. 

Isso implica numa perseguição a uma feminilidade que se traduz em machismo e homofobia. 

“Fortalecer a homofobia é, portanto, um mecanismo essencial do caráter masculino” (Borrillo, 

2010, p. 89). 

Essas análises revelam um papel estrutural desempenhado pela homofobia, 

possibilitando reconhecer que ela funciona como uma opressão – violenta – que 

potencialmente afeta todas as pessoas na sociedade. Entretanto, não podemos, a partir delas, 

ter a impressão de que a homofobia vem sendo trabalhada como um conceito coeso, estável e 

convergente. 

Conforme reitera Junqueira (2007), várias tem sido as formas de entender homofobia, 

explicitando o caráter polissêmico do termo. De fato, até mesmo os movimentos anti-

homofobia divergem entre si quanto a uma definição conceitual – debate-se, inclusive, o 

abandono do termo. Por um lado, a palavra preserva uma relação com discursos médicos e 

clínicos de modo a reiterar afirmações naturalistas sobre um sentimento homofóbico; por 

outro, a expressão se popularizou e vem sendo sistematicamente adotada como referência em 

ações que combatem a violência por orientação sexual. 

Junqueira (2012) reconhece os limites do conceito de homofobia, porém para o autor, 

o abandono da expressão é como jogar “fora a criança junto com a água do banho” (p.18), 

ressaltando a necessidade de reconhecermos as contribuições do conceito nos debates sobre 

hierarquização e opressão de identidades sexuais. 
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É necessário então ressignificar o termo de modo a torná-lo referente a desigualdades 

sociais e culturais, para além de atitudes e sentimentos. Nesse sentido, o termo 

heteronormatividade funciona como uma possibilidade de se referir à violência por orientação 

sexual sem que se recorra à palavra homofobia – evitando, assim, as contradições inerentes ao 

termo. Entretanto, Junqueira (2007) alerta que os termos se relacionam de um modo em que a 

utilização de um não compensa a não utilização do outro. 

Conceitos como heteronormatividade e heterossexualidade compulsória – relacionados 

ao entendimento dessas violências – demarcam que ela é organizada pelo binarismo 

homo/hetero e se sustenta em normas que regulam o comportamento sexual e de gênero. 

Portanto, é possível percebermos que, de modo geral, homofobia tem servido como termo 

referência para as violências vividas por pessoas que de algum modo admitem uma 

sexualidade dissidente das normas sexuais estabelecidas. 

Entretanto, a homofobia não serve apenas à manutenção do modelo sexual vigente. 

Como se tem salientado, as violências homofóbicas não se dirigem apenas àqueles que 

assumem uma identidade sexual diferente da heterossexual, elas se configuram como um 

modelo de tratamento que as pessoas utilizam ao lidar umas com as outras. Dar relevo a esse 

aspecto da homofobia é fundamental para que consigamos ressignificá-la e combatê-la de 

modo que nossa sociedade e cultura não produzam sofrimentos pela exclusão em função da 

sexualidade. 
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2 – HOMOSSEXUALIDADE E PSICOTERAPIA: QUE RELAÇÃO É 

ESSA? 

 

No capítulo anterior, discutimos sobre a compreensão moderna das 

homossexualidades a partir de três aspectos: a prática médica, a militância homossexual e a 

produção científica. Pudemos perceber que a experiência de sexualidade em nossa cultura é 

organizada a partir de um aparato discursivo – heteronormatividade – que polariza e 

hierarquiza o homossexual e o heterossexual, qualificando o primeiro como doente, imoral, 

anormal, bizarro e o segundo como saudável, correto, normal. Nesse contexto, a experiência 

cotidiana de pessoas marginalizadas pela heteronormatividade é atravessada pela violência 

direcionada à diversidade sexual: a homofobia. 

No presente capítulo, dividido em duas partes, analisaremos como as práticas 

psicoterapêuticas estão inseridas nos debates das questões de homossexualidade. Por um lado, 

as psicoterapias ajudaram a reproduzir a homofobia ao propor intervenções no tratamento do 

“homossexualismo” de gays e lésbicas. Por outro, os psicoterapeutas têm desempenhado 

papel na atenção e cuidado às pessoas LGBT que apresentam sofrimento mental em 

decorrência da homofobia de nossa sociedade (Haldeman, 2010; Diamond et al., 2012). 

No primeiro momento, a reflexão discorrerá sobre como a psicoterapia serviu de 

instrumento na reprodução de lógicas homofóbicas ao tentar oferecer um serviço de cuidado e 

apoio à população LGBT, cujo sofrimento (mental) está diretamente ligado à opressão e 

exclusão heteronormativa. 

No segundo momento, será apresentada uma revisão bibliográfica dos artigos 

publicados entre 2007 e 2012 sobre essa temática. Os descritores usados foram: 

‘homosexuality’ e ‘psychotherapy’. Uma vez que teremos acesso a um panorama atualizado 

das produções acadêmicas que abordam homossexualidade e psicoterapia poderemos refletir 

sobre questões que dialoguem com a perspectiva teórica e com os objetivos desta pesquisa. 

 

2.1 – Homossexualidade e Psicoterapia: Uma Relação Paradoxal 

 

Dizer que existe uma relação entre homossexualidade e psicoterapia implica em 

assumir que os discursos referentes a elas estão entrecortados, produzindo práticas, 

desempenhando papéis e criando realidades. Classificar tal relação como paradoxal é sinalizar 

que ela imprime contradições oriundas nas diferentes interações entre os sujeitos. 
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Com relação à homossexualidade e a psicoterapia, o primeiro lado dessas contradições 

é o fato de as práticas psicoterapêuticas terem despenhado um relevante papel em ações que 

oprimiram a livre expressão das homossexualidades, contribuindo para a denominação de 

doentes atribuída àqueles ditos homossexuais. A partir de uma noção patologizada da 

homossexualidade, profissionais psicoterapeutas foram os primeiros a apresentar discussões 

científicas sobre “homossexualismo” (Jagose, 1997). Essa mesma noção orientou algumas das 

principais teorias psicológicas ao tentar explicar a homossexualidade e/ou referindo-se a ela 

ao discorrer sobre os processos de formação do indivíduo (Fry & MacRae, 1985). 

Articuladas aos discursos religiosos, às intervenções sanitaristas dos Estados e às 

legislações heterossexistas, as práticas psicoterapêuticas ajudaram a construir, a partir do 

século XIX, uma moral que cerceia, oprime, silencia, discrimina e inferioriza identidades 

sexuais de orientação homossexual (Borrillo, 2010). O autor alerta que “a própria noção de 

homossexualidade é o resultado de uma tentativa de medicalização da velha ideia de 

sodomia” (p. 65), tal discurso médico serve de orientação para as práticas terapêuticas. 

A partir desse discurso muitas práticas psicoterapêuticas estão orientadas. Em 

decorrência disso, as intervenções de psicólogos junto a populações denominadas 

homossexuais buscavam o tratamento e a cura da homossexualidade/comportamento 

homossexual. Empreenderam-se, assim, intervenções psicoterápicas em pessoas supostamente 

lésbicas e gays, como por exemplo, o recondicionamento, no qual a pessoa era induzida à 

náusea ou a outros desconfortos físicos enquanto era exposta a estímulos de conteúdo 

homoerótico (Haldeman, 2010); o uso de medicamentos, eletrochoques e lobotomia (Fry & 

MacRae, 1985). 

Outro modelo de intervenção psicoterapêutica também foi analisado como reprodutor 

da lógica homofóbica: a escuta. Foucault (2004) destaca que esse formato de intervenção 

possuiu um importante papel na manutenção dos sistemas de poder/saber, uma vez que 

funciona como uma atualização das práticas de confissão da Idade Média, configurando-se em 

uma sofisticada forma de disciplinar/controlar os aspectos mais íntimos e privados dos 

sujeitos. Se por um lado, a escuta é um dos modelos de atendimento e cuidado amplamente 

adotado por psicólogos, por outro, ela participa dos dispositivos de poder ao se tornar o vigia 

de uma subjetividade confessada/criada apenas nos consultórios psicoterapêuticos (Foucault, 

1988d).10 

                                                           
10 Essa reflexão de Foucault se estende para vários tipos de práticas psicoterapêuticas e não apenas para aquelas 
relacionadas às populações LGBT. 
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As ações psicoterapêuticas são respaldadas em discursos psicológicos sobre a 

mente/psique/personalidade e nas teorias de desenvolvimento humano. Essas teorizações, 

historicamente, têm descrito a homossexualidade como uma perversão, desvio e atraso no 

desenvolvimento. Ratificando o status de inferioridade do desejo homossexual, as pesquisas 

psicológicas não se limitam a fazer uma “tarefa puramente hermenêutica, elas empenham-se 

em um verdadeiro empreendimento terapêutico do tipo normativo” (Borrillo, 2010, p. 67). 

Esse cenário mantém-se praticamente inalterado nos primeiros três quartos do século 

XX quando, a partir dos anos 1970, os movimentos LGBT fortalecem compreensões da 

sexualidade distintas daquelas que patologizavam as homossexualidades. As pressões desses 

movimentos resultam, em 1973, na retirada do termo “homossexualismo” do Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais nas suas primeiras três edições, decisão 

seguida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1990 quando também retira o termo 

da Classificação Internacional de Doenças (CID). 

Sem “homossexualismo” nos manuais é oficializada a despatologização da 

homossexualidade – em alguns países. Entretanto, ela mantém-se como processo inconcluso. 

Conforme aponta Moscheta (2011), “a despeito das alterações do DMS e das resoluções da 

APA e do CFP, ainda é presente a crença de que a população [LGBT] apresenta uma 

‘tendência natural' a certas patologias” (p. 47), fazendo referência à compreensão de que 

apesar da despatologização da homossexualidade estamos produzindo uma patologização dos 

homossexuais pela associação do desejo sexual à comportamentos supostamente perversos, 

patológicos ou passíveis de tratamento.11 É necessário, portanto, estarmos dispostos a refletir 

sobre o serviço de saúde mental – dentre os quais se encontra a psicoterapia – constatando a 

importância desse trabalho para a população LGBT, apesar de ele ter sido um instrumento de 

produção da marginalidade dessas pessoas. 

De fato, pesquisas têm mostrado (Haas et al., 2011; Jaffe et al., 2007; Balsam et al., 

2005; Balsam, Rothblum e Beuchaine, 2005) que a população LGBT é um dos grupos que 

mais demandam por atenção de profissionais de saúde mental, sendo queixas recorrentes: 

ideações e tentativas de suicídio, abuso de substâncias narcóticas, comportamento sexual de 

risco, ansiedade, depressão, baixa autoestima. Diante disso, a importância dos serviços de 

profissionais psicoterapeutas para essa população se faz evidente. Constatar tal demanda 

                                                           
11 Recentemente, houve uma discussão em torno da aprovação da lei da “cura 
gay”(http://www1.folha.uol.com.br/poder/2013/06/1297075-proposta-sobre-cura-gay-e-aprovada-em-comissao-
presidida-por-feliciano.shtml), fato que ressalta que o processo de despatologização da homossexualidade ainda 
é uma pauta importante nas discussões sobre direitos daqueles dissidentes da heteronormatividade. 
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implica em refletir sobre os motivos que fazem com que a população LGBT apresente dados 

tão significativos a respeito de sofrimento emocional e mental. 

Conforme Borrillo (2010) argumenta, o atendimento psicológico demandado pela 

população LGBT está intimamente ligado à hegemonia heteronormativa que impõe uma 

realidade de exclusão, opressão e angústia para aqueles que não se enquadram nos padrões de 

tal norma. Se socialmente a expressão dessa marginalidade é a falta de acesso a direitos civis, 

a violência pública e as mais variadas formas de opressão, no âmbito privado, ela pode ser 

traduzida nos sofrimentos emocionais dessas pessoas. 

Nesse sentido, o processo de despatologização da homossexualidade está implicado 

em uma compreensão de que os sofrimentos emocionais que atingem a população LGBT 

estão intimamente ligados ao heterossexismo e às lógicas homofóbicas. Desse modo, 

contextualizando esse demanda, evitamos o equívoco de correlacionar a homossexualidade 

com determinados sofrimentos emocionais e modos de funcionamento mental próprios às 

pessoas homossexuais. 

No intuito de responder às demandas de atenção à saúde da população LGBT, alguns 

esforços têm sido empreendidos objetivando orientar a atuação dos profissionais 

psicoterapeutas. Podemos citar, como exemplo, o ‘Guidelines for psychotherapy with lesbian, 

gay, and bisexual clients’ (Division 44, 2000), lançado nos Estados Unidos, e a Política 

Nacional de Saúde Integral LGBT (Brasil, 2010). O primeiro, especificamente direcionados 

aos psicoterapeutas, discorre sobre orientações para uma prática clínica que reconheça as 

diferenças e a legitimidade das identidades sexuais; já o segundo tem servido de guia para os 

profissionais de saúde de um modo geral e se refere às políticas públicas brasileiras de 

promoção de saúde de um modo geral para lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. 

No Brasil, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) regulamentou, em 1999, a 

resolução 01/99 com especificações que orientam os profissionais psicólogos no atendimento 

à população LGBT a partir de uma perspectiva despatologizante dessa população. 

Documentos como esses são importantes uma vez que definir as particularidades 

envolvidas no atendimento do público LGBT é uma necessidade e um desafio para os 

profissionais da área, pois a própria criação dessas categorias de identidade sexual está 

associada à estigmatização histórica dessas pessoas (Moscheta, 2011). 

Com efeito, a paradoxal relação entre homossexualidade e psicoterapia é constituída 

pelo fato de que as práticas psicoterapêuticas ajudaram a criar e a sustentar a 

homossexualidade atribuindo a ela um status de doença. Por outro lado, a psicoterapia pode 
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representar um importante serviço de promoção de saúde e de cidadania para as pessoas que 

de alguma forma sofrem ao se verem excluídas na lógica hegemônica heteronormativa. 

Nesse sentido, é importante voltarmos nosso olhar para as produções acadêmicas 

recentes que, de algum modo, têm correlacionado homossexualidade e psicoterapia, 

objetivando conhecer quais têm sido as formas como a sexualidade é compreendida por esses 

estudos; qual o lugar que a homofobia tem assumido nessas discussões; e quais são e como 

tem sido tratadas as principais demandas da população LGBT aos serviços de atenção à saúde 

mental. 

No próximo subtítulo será apresentada uma revisão bibliográfica que tenta dar conta 

dessas questões, sinalizando para o quão paradoxal a relação entre homossexualidade e 

psicoterapia ainda tem sido. 

 

2.2 – Homossexualidade e Psicoterapia: Revisão Bibliográfica  

 

As primeiras compreensões ditas científicas da homossexualidade a descrevem como 

um traço biológico ou um desvio no desenvolvimento dos indivíduos (Jagose, 1997). No 

decorrer do século XX, essas descrições começaram a ser questionadas, entretanto, 

permanecem hegemônicas – em especial em espaços de militância e no saber comum – visões 

essencialistas da sexualidade, implicando no entendimento da homossexualidade a partir de 

uma definição de identidade sexual. 

Entretanto, tal compreensão vem sendo questionada na literatura acadêmica (Gamson, 

2006). É fato, porém, que, especialmente entre o final do século XIX a meados do século XX, 

foram várias teorias científicas que surgiram apresentando explicações sobre o que era a 

homossexualidade, (Fry & MacRae, 1985). Não por acaso, nenhuma delas teve força o 

suficiente para se tornar hegemônica. Apesar disso, essas pesquisas contribuíram para a 

compreensão de que o homossexual é, em nossa sociedade, o outro, o estranho, tendo como 

consequência uma exclusão moral e cultural dessas pessoas (Louro, 2001). 

Conhecer o cenário atual dos debates acadêmicos sobre psicoterapia e o trabalho junto 

a populações homossexuais, é fundamental para iniciarmos a reflexão sobre a intersecção 

dessas temáticas. A curiosidade sobre o que psicólogos, psicoterapeutas e pesquisadores têm 

pensado (e relatado) sobre suas investigações e práticas pode ser aguçada ao considerarmos o 

passado de ações que ajudaram a produzir certas exclusões e estigmas de populações LGBT e 

homossexuais. 
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A mudança quanto à patologização da homossexualidade implicou em mudanças na 

prática dos psicoterapeutas, direcionando-os no sentido de atuarem como agentes de 

promoção de saúde mental para a população LGBT. Isso implica, porém, em reformulação 

das práticas psicoterapêuticas. Há de se repensar a utilidade da psicoterapia, o que se 

considera como resultado, qual a função desse serviço, que tipo de benefício ele supostamente 

oferece, quem é efetivamente favorecido nessas práticas e até mesmo como esses 

profissionais compreendem a homossexualidade. 

Entre medidas regulamentares e guias de atuação, mostra-se a preocupação em pensar 

sobre o atendimento a essas pessoas e sobre o processo de despatologização da 

homossexualidade. Também se explicita a necessidade de psicólogos transformarem suas 

práticas de modo a tornarem-nas consonantes aos debates dos movimentos LGBTs e às 

determinações de órgãos como a Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Para ter uma visão sobre as discussões atuais do campo da psicoterapia apresento uma 

revisão bibliográfica feita a partir da plataforma PsycInfo, com material produzido entre 2007 

e 2012. A escolha da plataforma é devido ao fato dela ser uma das principais fontes de busca 

por literatura acadêmica no campo da psicologia e disciplinas afins e o período escolhido 

permite termos uma visão atual do debate. Os descritores usados foram ‘homosexuality’ e 

‘psychotherapy’ e os critérios de inclusão para os trabalhos foram: terem sido publicados 

entre 2007 e 2012 e ser de língua inglesa, portuguesa ou espanhola. O resultado foi de 163 

trabalhos entre editoriais, entrevistas e artigos. 

Diante disso, estabeleci como critérios de exclusão: não estarem publicados em 

formato de artigos e não serem pesquisas empíricas – entendo como pesquisa empírica os 

trabalhos que utilizam coleta de dados. Reconheço a enorme importância dos trabalhos 

teóricos desse campo, entretanto, na tentativa de identificarmos, especialmente, os estudos 

sobre práticas psicoterápicas, concentrar-me-ei em analisar o material que traz dados 

empíricos. O resultado foram 67 artigos para serem analisados, dentre os quais há pesquisas 

quantitativas e qualitativas. 

Uma análise temática inicial mostrou que os estudos giravam em torno de: propostas 

de intervenções psicoterapêuticas (Lin & Israel, 2012; Lapinski et al, 2009; Suprina & Lingle, 

2008); análises comparativas entre homossexuais e heterossexuais (Kruger & Schiffer, 2011; 

Kwiatkowski, 2010; Senreich, 2009; Bartos, Phua & Avery, 2009); discussões de testes 

(Smolenski et al, 2010; Hagman et al, 2009); debates sobre questões LGBT em contexto 

organizacional (Brenner, Lyons & Fassinger, 2010; Lyons, Brenner & Lipman, 2010; Kwon 
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& Hugelshofer, 2010). Assim, identificou-se que, de fato, apenas 51 dos 67 artigos fazem 

referência direta às práticas psicoterapêuticas. 

A maior parte desses artigos foi publicada em língua inglesa e é oriunda de países 

como Estados Unidos da América e Reino Unido. Apenas dois artigos não foram publicados 

em inglês, sendo um deles escrito em língua espanhola e outro em português. 

A existência de apenas 51 artigos que descrevem pesquisas empíricas entre os 163 

encontrados aponta a lacuna desse tipo de estudo nesse campo. A ênfase na discussão teórica 

não tem sido acompanhada de investigações que descrevam como o cuidado com as pessoas 

homossexuais tem sido realizado. 

O primeiro fato que me chamou a atenção nesse universo de artigos foi que onze deles 

foram publicados na mesma revista, o Journal of Gay & Lesbian Mental Health. Ou seja, 

praticamente 20% dos artigos foram publicados no mesmo periódico. Só para se ter uma 

ideia, o segundo lugar no rank de revistas com maior número de publicações incluídas nesta 

revisão foi do Journal of Gay & Lesbian Psychotherapy, com 3 publicações, ou pouco mais 

de 5% dos artigos. Notemos que as duas revistas tratam de temáticas específicas, e que por 

isso, não é surpresa terem publicado um grande número de artigos sobre homossexualidade e 

psicoterapia. Entretanto, é precipitado supor que há um protagonismo desses periódicos nos 

debates em questão haja vista que ele também tem sido divulgado, mesmo que em quantidade 

ainda pouco expressiva, em outras revistas acadêmicas. Apesar disso, a existência de períodos 

exclusivos para tratar de temáticas sobre psicoterapia e homossexualidade, mostra que o tema 

ainda não é pauta amplamente difundida nos demais meios de divulgação de trabalho 

acadêmico. 

Utilizei como ponto de partida para sistematizar a reflexão dois temas: as descrições 

de homossexualidade e a utilidade da psicoterapia. Escolhi esses temas devido à centralidade 

dele para as discussões desta pesquisa. A análise foi feita a partir da leitura dos artigos, com 

especial atenção para os objetivos e os resultados que as pesquisas reportavam. 

 

2.2.1 – Descrições de homossexualidade 

 

Nesta sessão, poderemos conhecer como tem sido discutida e abordada a 

homossexualidade no campo da psicoterapia e debater sobre suas possíveis implicações. 

Investigaremos como a literatura psicológica, especialmente, tem se inserido nas discussões e 

contribuído na construção de discursos sobre essa temática. 
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A primeira aproximação feita aos artigos revelou alguns aspectos sobre esses que 

podem ser usados como norteadores para uma análise da descrição de homossexualidade 

contida neles. Apesar de a grande maioria parecer assumir uma compreensão identitária sobre 

sexualidade, é possível notar variações nas descrições da homossexualidade. 

Pensando nisso, utilizarei duas categorias para organizar essas descrições e assim 

produzir inteligibilidades. A primeira categoria desta revisão será a dos artigos que, de algum 

modo, associam a homossexualidade às doenças e demandas de saúde mental. Essa categoria 

nos ajudará a perceber como a compreensão de homossexualidade continua vinculada a 

sofrimentos mentais, o que parece ser uma reciclagem do discurso patologizante iniciado no 

século XIX (Jagose, 1997). 

A segunda categoria será a de uma descrição da homossexualidade como uma 

identidade a ser afirmada. Nessa categoria estarão os artigos que reconhecem uma diferença 

(seja ela qual for) entre homossexuais e heterossexuais. Em tal descrição, não há o interesse 

em investigar a origem ou o motivo dessa diferença, mas sim as implicações dela, 

especialmente no campo da saúde da população LGBT. Essa compreensão parece reproduzir 

o atual status quo de nossa sociedade, que por um lado tenta incluir sujeitos historicamente 

marginalizados, porém mantém-se alheia à necessidade de se discutir sobre equidade, 

preservando estratificações sociais. 

 

Homossexualidade: demandas por cuidado em saúde mental 

 

Descrições sobre homossexualidade que a correlacionem com doenças e demandas de 

saúde mental chamam a atenção por atuarem como uma forma de patologização indireta, ou 

direta, das populações homossexuais. Nos artigos desta revisão, isso apareceu de quatro 

formas: associar diretamente a doenças e transtornos mentais, associar a comportamentos de 

risco; associar o sofrimento do sujeito a uma “homofobia internalizada” e se referir à 

homossexualidade como um comportamento a ser alterado. 

No primeiro grupo, a correlação aparece em propostas interventivas para populações 

LGBT com ideações suicidas (Diamond et al, 2012), depressão (Guedes & Monteiro-Leitner, 

2007; Ross et al, 2007), depressão e abuso de álcool (Rubin & Ortmann, 2011; Duarté-Vélez, 

Bernal & Bonilla, 2010), depressão e ansiedade (Tan, 2008), estresse pós-traumático 

(Carbone, 2008) e vítimas de violência doméstica (Kondas, 2008). Há também investigações 

sobre o que se refere ao bem estar geral de pessoas homossexuais, como, por exemplo, em 
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avaliações de componentes psiquiátricos, físicos, sociais, emocionais e espirituais da 

população LGBT (Hicks, 2011). 

Na maior parte dos casos, há uma associação entre os transtornos em questão e a 

homossexualidade. Isso é feito ao mesmo tempo em que se reconhece que as pressões sociais 

heteronormativas estão implicadas no sofrimento mental de pessoas que expressam uma 

sexualidade não normativa. Assim, esse reconhecimento se limita em apontar que viver em 

uma sociedade que discrimina os homossexuais lhes causa sentimentos como vergonha, medo 

e ansiedade, ocultando as implicações mais complexas entre heteronormatividade e saúde 

mental. 

A segunda forma de se correlacionar a homossexualidade a algum tipo de demanda em 

saúde é associando homossexuais a comportamentos de risco, tais como: comportamentos que 

expõe o sujeito à contaminação por HIV (McPhee et al, 2012; Lapinsk et al, 2009) e 

uso/abuso de álcool e outras drogas (Hagman et al, 2009; McElhiney et al, 2009). Esses 

trabalhos, tal quais os do primeiro grupo, reconhecem uma (suposta) demanda sem 

problematizá-la e localizá-la no âmbito social e cultural. 

No terceiro grupo estão aqueles que trabalham com o conceito de “homofobia 

internalizada” para orientar e refletir sobre a prática psicoterapêutica, ou seja, na tentativa de 

tratar a “homofobia internalizada” (Brady, 2011) ou em considerá-la como componente 

importante do trabalho psicoterapêutico com pessoas homossexuais (Herzmann, 2011; Sherry, 

2007). 

Ao tratar de uma suposta “homofobia internalizada”, assumindo que ela é a fonte de 

um sofrimento vivenciado por alguns daqueles que se assumem homossexuais, os artigos 

ocultam a importância central da heteronormatividade e de práticas homofóbicas em oprimir 

as homossexualidades. Com isso, os processos sociais que constroem as experiências de 

sofrimento devido à homossexualidade, ficam reduzidos a meros eventos da interação social, 

cujo papel não seria maior do que reforçar um sentimento de “anti-homossexualidade”. 

A leitura dada ao conceito de “homofobia internalizada” é referente ao sentimento 

homofóbico da pessoa contra si mesma. Descrito como uma atitude, esse conceito ignora as 

tensões sociais, culturais, antropológicas e afetivas que perpassam e constroem a vivência de 

uma sexualidade não normativa. Na prática, tal lógica afunila o trabalho do psicoterapeuta, 

abstendo-lhe de refletir sobre as implicações sociais que poderiam ser inferidas no discurso de 

uma pessoa que diz que sofre por ser homossexual. É por isso que, mesmo os trabalhos que 

correlacionam a homofobia a discursos sociais (Sherry et al, 2010) não superam os limites 

agregados ao conceito. 
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Vale dizer que a homofobia também aparece como sendo uma experiência cotidiana 

sustentada por discursos tradicionalistas que a camuflam ao atribuir-lhe um caráter 

unicamente jocoso (Mccann, Plummer & Minichello, 2010). Também é considerado seu 

efeito em contextos de grupo e organizacionais (Brenner, Lyons & Fassinger, 2010) e, em 

alguns casos, é relacionado a orientações religiosas (Harris, Cook & Kashubeck-West, 2008). 

Apesar de debaterem estritamente sobre atividades da prática psicoterapêutica, esses 

artigos nos ajudam a ter uma compreensão geral da homofobia na literatura psicológica 

acadêmica. Ao que parece, entende-se a homofobia como um sentimento compartilhado ou 

uma qualificação para determinadas práticas. Tal descrição superficial do conceito respalda as 

críticas de Junqueira (2012) sobre a compreensão de homofobia. 

O quarto grupo é dos trabalhos que tratam a homossexualidade como um 

comportamento a ser alterado. Apesar de poucos trabalhos fazerem uma referência explícita a 

essa descrição, destaco-os por acreditar ser necessário alertar para a reprodução e divulgação 

dessa ideia. Afinal, trabalhar com a possibilidade de se alterar ou modificar a 

homossexualidade está apoiado na suposição de que tal comportamento é indesejável. 

Efetivamente, incluo neste grupo apenas três trabalhos. Dois deles estudam um modelo de 

terapia de reconversão sexual, investigando a efetividade dessas terapias (Maccio, 2011) e o 

que levaria uma pessoa a procurar por essas terapias (Maccio, 2010). O terceiro é sobre um 

tratamento feito com uma pessoa que considerava a própria identidade sexual como um 

problema (Lawver, 2012). 

Nesse sentido, os trabalhos discutem a homossexualidade elaborando a compreensão 

de que ela pode ser indesejada por aquele que a “possui” e que, em alguns casos, a melhor 

alternativa para lidar com o sofrimento seja “mudar” a orientação sexual para uma normativa 

– efetivamente, de homossexual para heterossexual. Essa lógica de pensamento sustenta um 

ideal de hierarquia social estabelecida a partir da identidade sexual das pessoas (Prado & 

Machado, 2012) e renova antigas práticas psicoterapêuticas de “cura” e controle de 

comportamentos homossexuais. 

Não obstante, as práticas de reconversão sexual parecem ter algum tipo de parentesco 

com as psicoterapias que tratam de “casos de ‘homofobia internalizada’”, uma vez que ambas 

localizam no sujeito a fonte de um problema geralmente traduzido como “não aceitação da 

própria sexualidade”. Essa análise individualizante parace ser ainda a perspectiva 

preponderante da ciência psicológica. 

 

Homossexualidade: uma identidade a ser afirmada 
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Na segunda categoria, a homossexualidade é descrita como um aspecto da identidade 

das pessoas, o que estimula a suposição de que tais sujeitos compartilham também outros 

aspectos e outras experiências. Essa compreensão aparece explicitada nos artigos desta 

categoria em práticas que expressam a ideia de que a homossexualidade é uma característica 

dos sujeitos que deve ser afirmada. 

Nesta revisão, essa compreensão da homossexualidade aparece como inferida em 

discussões propostas pelos autores sobre a intersecção entre práticas psicoterapêuticas e 

debates políticos LGBT. Ou seja, de algum modo, as pesquisas, reconhecendo uma dimensão 

política nas discussões que fazem, buscam afirmar ou destacar a importância de afirmação 

para homossexuais. 

Existem estudos que efetivamente fazem discussões políticas a partir do 

reconhecimento da importância da afirmação da identidade sexual (Miller, 2008) e a 

correlação entre essa afirmação e outros aspectos relevantes para o bem estar do sujeito como 

a autoconfiança e autoestima (Dillon et al, 2008). 

Entretanto, há outros em que a afirmação da identidade homossexual – ou a 

compreensão de que a identidade homossexual deve ser afirmada – aparece de forma indireta. 

Um primeiro exemplo é a investigação sobre os benefícios específicos de terapias de 

afirmação gay (Rutter, 2012) que lidam com as demandas dos pacientes promovendo práticas 

de empoderamento e autoafirmação. Esses são aspectos importantes para pessoas que sofrem 

com lógicas heteronormativas e com a homofobia. 

A relevância de trabalhos que promovam terapias de afirmação gay parece ser 

reiterada nas discussões de artigos que refletem sobre os modelos tradicionais de atendimento 

à população homossexual, questionando se esses modelos não são reprodutores de estigmas 

opressivos atribuídos à essas pessoas. Dentre esses, há discussões que indagam como as 

práticas psicoterapêuticas coadunam com discursos de dominação heterossexista (Smith, Shin 

& Officer, 2012; Shelton & Delgado-Romero, 2011). Com isso, essas investigações parecem 

ressaltar a influência de discursos sociais na relação psicoterapêutica. 

A afirmação de identidades homossexuais também aparece em artigos que analisam 

casos de pacientes gays que são casados com mulheres heterossexuais (Alessi, 2008) e 

propostas psicoterapêuticas para trabalhar com casais em que um dos integrantes assume 

alguma identidade homossexual (Treyger et al, 2008). 

O debate sobre a oposição entre discursos religiosos e discursos que afirmem a 

legitimidade de sexualidades não heteronormativas também aparece na pauta dos artigos desta 
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revisão. O embate não é novo e estimula os investigadores a se questionarem sobre o efeito de 

discursos religiosos ditos “antigay” em pessoas homossexuais (Sherry et al, 2010; Maccio, 

2010), mostrando uma correlação entre esses discursos e sentimentos como vergonha, culpa e 

“homofobia internalizada”. Há também trabalhos que estão interessados em fazer propostas 

interventivas considerando a correlação entre discursos religiosos e sentimentos que indicam 

sofrimentos psíquicos (Harris, Cook & Kashubeck-West, 2008). A ideia da homossexualidade 

como identidade a ser afirmada aparece nesses trabalhos como um contraste aos discursos 

religiosos que se opõem à diversidade sexual reverberando de forma prejudicial na saúde de 

gays, lésbicas e bissexuais. 

 

2.2.2 – O papel da psicoterapia: que debate é esse? 

 

No que diz respeito ao papel que as práticas psicoterapêuticas desenvolvem no campo 

da saúde mental das populações homossexuais, nos interessa saber o que os pesquisadores da 

área dizem sobre a utilidade desse serviço para essas pessoas, isto é, para esses profissionais a 

psicoterapia realmente “ajuda” homossexuais? E que ajuda é essa? 

Nesse sentido, organizarei os artigos em duas categorias formadas a partir da descrição 

da utilidade da psicoterapia para homossexuais, sendo elas: acreditam que ajudam e 

questionam se ajudam pessoas homossexuais. Uma análise prévia dos artigos revelou a 

impossibilidade de criar uma categoria referente àqueles que “acreditam que a psicoterapia 

não ajuda”, pois não haveria nenhum artigo para incluir nessa classificação. 

É importante investigar se no cenário atual de produções acadêmicas na área de 

psicologia tem havido reflexões críticas sobre o papel e a utilidade do serviço para com 

homossexuais. Manter esse debate em voga é importante tendo em vista que a 

despatologização da homossexualidade é um processo ainda inconcluso em nossa sociedade, e 

tal fato pode estar refletido em práticas de saúde mental atuais. 

 

Acreditam que ajuda pessoas homossexuais 

 

Os artigos incluídos nesta categoria trazem implícita ou explicitamente a noção de que 

a psicoterapia é um serviço que efetivamente ajuda pessoas homossexuais. Isso é sustentado 
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pela compreensão de que o profissional psicoterapeuta é, além de um agente do serviço de 

promoção de saúde mental, alguém que, quando bem orientado, pode oferecer apoio, escuta e 

aconselhamento para pessoas homossexuais. 

Isso parece implicar em preocupações com a formação dos psicoterapeutas, no que se 

refere ao melhor atendimento a populações homossexuais, expressadas, por exemplo, em 

investigações interessadas em saber o quão bem os psicoterapeutas estão sendo formados para 

lidar com populações homossexuais (Grove, 2009; Israel et al, 2008) ou em análises sobre o 

que influencia um “bom” atendimento a essa população (Stracuzzi, Mohr & Fuertes, 2011; 

Blashill & Hugles, 2009). Esses trabalhos compartilham o fato de oferecerem ajuda ou 

orientação para outros profissionais que atendem pessoas homossexuais, dando destaque, com 

isso, a reflexões sobre a formação desses profissionais. Isso também acontece em artigos 

sobre análise da relação psicoterapêutica estabelecida com paciente gay (Lubart, 2010); 

análise de casos de homem gay atendido por psicoterapeuta também gay (Pytluk, 2009). 

Focar o debate na orientação e formação de profissionais para o atendimento a pessoas 

homossexuais pode nos dar a impressão de que se está questionando – em certa medida – a 

eficiência desse serviço no sentido de ajudar essas pessoas. Porém, o engano é desfeito 

quando nos atentamos para o fato de que esses trabalhos não questionam psicoterapia 

enquanto instrumento de promoção de saúde e bem estar, ou seja, formam-se os profissionais 

para oferecem um determinado atendimento sem indagar e refletir sobre as lógicas que 

sustentam e atravessam a oferta desse serviço. 

Essa lógica fica explicita também em trabalhos que propõem orientações para 

psicoterapeutas atuarem com pessoas homossexuais. Essas orientações podem ser frutos de 

análises de atendimentos psicoterapêuticos feitos com pessoas homossexuais (Lawver, 2012; 

Hicks, 2011) e, geralmente, fazem considerações sobre os aspectos gerais do atendimento, 

não se atendo apenas a questões referentes à orientação sexual, mas também discutindo temas 

como depressão e perda de companheiro (Lubart, 2010). 

Abordando questões específicas do atendimento psicoterapêutico à LGBTs estão os 

artigos que discutem, por exemplo, temas como a homofobia internalizada aparecendo como 

um fator central do processo psicoterapêutico (Brady, 2011), e análise em que o paciente 

adolescente gay se identifica com figuras como Hitler e Monstro (Ringel, 2009). De fato, 

questões específicas aparecem como motivadoras da proposição de várias intervenções. 

Destaco trabalhos cujas propostas visam “tratar” da homofobia internalizada (Lin & Israel, 

2012) ou que a consideraram um tema central no atendimento de pessoas LGB (Sherry, 

2007); técnicas para mudanças de comportamento de risco com relação à HIV entre homens 
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que fazem sexo com homens (McPhee et al, 2012; Lapinski et al, 2009); exemplos de casos 

que foram manejados usando-se terapia de afirmação gay (Rutter, 2012; Glassgold, 2009); 

proposição, utilização e avaliação de técnicas psicoterapêuticas para casos de terapia com 

casais de gays e lésbicas (Hertzmann, 2011); modelos de psicoterapia que objetivam 

promover uma conciliação entre identidades sexuais, religiosas e familiares para lidar com 

depressão em jovens gays (Duarte-Vélez, Bernal & Bonilla, 2010); exemplo de tratamento 

para homens gays que sofriam de transtorno pós-traumático (Carbone, 2008) e para homens 

gays que sobreviveram à situações de violência doméstica (Kondas, 2008). 

Destaco também os trabalhos que sugerem a utilização de técnicas para o atendimento 

com pessoas homossexuais. Essas técnicas, não foram criadas com o intuito específico de 

trabalhar com pessoas homossexuais, ou seja, os artigos apenas reportam sobre o uso de 

técnicas no atendimento dessas pessoas. Temos, com isso, o exemplo do trabalho que usam a 

técnica sandplay para tratar homem gay vítima de abuso sexual e que faz uso de álcool (Loue, 

2009); a utilização de narrative counseling para homens gays que lidam com estigmas sociais 

sobre homossexualidade (McLean & Marini, 2008), a proposição de técnicas advindas de 

filosofias orientais, como o mindfulness (Tan, 2008) e uma avaliação sobre a efetividade de se 

utilizar terapia de grupo no atendimento de homens gays sul-africanos (Nel, Rich & Joubert, 

2007). 

A compreensão de que a psicoterapia efetivamente ajuda pessoas homossexuais 

estimula investigações sobre aspectos relevantes para as práticas de psicólogos. Isso pode ser 

visto em trabalhos que partem das compreensões de Adler, chamada de “Life task”, para 

sumarizar os principais aspectos que devem ser trabalhados em terapias com homossexuais 

(Suprina & Lingle, 2008) ou em investigações sobre a correlação entre a identificação 

religiosa e a homofobia internalizada com o intuito de orientar práticas psicoterapêuticas com 

homossexuais que são atravessadas por essa temática (Harris, Cook & Kashubeck, 2008). 

Partindo de dados que demonstram que pessoas LGBT sofrem com maiores taxas de 

depressão quando comparadas com heterossexuais, há uma proposta interventiva que estimula 

os pacientes homossexuais a falarem sobre os processos de opressão que sofrem (Ross et al, 

2007). Segundo reportado pelos autores, esse tipo de técnica reduziu os índices de depressão e 

aumentou os de autoestima entre as pessoas atendidas. 

Nessa listagem de artigos é possível perceber vários esforços de repensar a 

psicoterapia de modo a torná-la um serviço mais preparado e adequado ao oferecer 

atendimento a pessoas homossexuais. Os profissionais da área parecem reconhecer certos 

limites nos formatos tradicionais de atendimento, ao mesmo tempo em que enxergam 
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potencialidades em novas técnicas e propostas terapêuticas que tentam se alinhar a aspectos 

particulares do atendimento a essa população. 

 

Questionam se ajudam pessoas homossexuais 

 

Os trabalhos incluídos nessa categoria assumem o debate a respeito da real eficácia e 

das implicações em utilizar a psicoterapia como um serviço de cuidado à saúde mental de 

pessoas homossexuais. Mesmo sendo a minoria, esses artigos demarcam a importância dessa 

questão. 

O debate aparece articulado em pesquisas que se questionaram se a psicoterapia ajuda 

ou não pessoas homossexuais. Nisso há trabalhos que fazem essa investigação usando como 

sujeitos de pesquisa psicoterapeutas (Israel et al, 2008) e clientes LGBT (Israel et al, 2008). 

Essas pesquisas, além de apresentarem alguns autores em comum, tentam traçar uma gama de 

variáveis que caracterizam em útil ou inúteis os atendimentos de psicoterapia experimentados 

por LGBT. Apesar do conceito de “utilidade” não aparecer problematizado, é importante 

notar que, ao menos foi considerada a possibilidade da psicoterapia se revelar inútil para essas 

populações. 

De fato, investigar aspectos relevantes em um bom atendimento a pessoas 

homossexuais aparece como pauta de estudos sobre como as origens culturais de 

psicoterapeutas e clientes são influentes na determinação de um bom atendimento 

psicoterapêutico (Stracuzzi, Mohr & Fuertes, 2011), bem como em avaliações sobre o quão 

competentes para o atendimento de LGB são os psicoterapeutas recém formados (Grove, 

2009) e ainda, em estudos que correlacionam a assimilação dos padrões de gênero com a 

eficácia da psicoterapia (Dillon et al, 2008). 

A homofobia é considerada um elemento que influencia significativamente na relação 

psicoterapêutica. Debatendo sobre isso há o trabalho que discute sobre como a homofobia 

pode dificultar o desempenho do psicoterapeuta (Flower, 2007). 

Podemos notar que, até aqui, os artigos citados como “questionadores” da efetividade 

da ajuda oferecida pela psicoterapia para pessoas homossexuais estão inclinados em apontar e 

avaliar para aspectos influentes na psicoterapia que são localizados nas pessoas envolvidas no 

processo – psicoterapeuta e cliente. Destoando desse cenário, está um artigo que analisa 

elementos da própria psicoterapia que podem caracterizá-la como inútil ou até mesmo 
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prejudicial para homossexuais. O primeiro deles (Smith, Shin & Officer, 2012) faz uma 

análise de constructos linguísticos que na psicoterapia funcionam como reprodutores de 

heterossexismo. Esses constructos – binarismo sexual e de gênero; uso descontextualizado do 

conceito de homofobia; hierarquização de linguagens afirmativas; e pronomes de gênero – 

não são exclusivos das relações psicoterapêuticas, porém, segundo os autores, quando 

praticados no contexto da terapia podem fazer dela uma reprodutora de lógicas 

heterossexistas. Nesse sentido, o artigo trabalha com o conceito de microaggressions12 pra 

explicitar o efeito negativo que a psicoterapia pode exercer nos clientes – no caso, 

homossexuais. 

 

2.2.3 – A que isso nos remete 

 

De modo sintético, a organização dos artigos foi em duas categorias – descrição da 

homossexualidade e utilidade da psicoterapia para pessoas homossexuais. A primeira 

categoria foi dividida em dois grupos: um no qual há associação entre as referências a 

homossexualidades e a doenças e transtornos mentais – revelando uma específica forma de 

patologização dessas sexualidades; e o outro onde as descrições de homossexualidades estão 

implicadas em práticas de afirmação da identidade homossexual – pautada, na maioria dos 

trabalhos, por critérios políticos. A segunda categoria também foi dividida em dois grupos: no 

primeiro estavam inclusos os artigos que vão afirmar que a psicoterapia ajuda essas pessoas – 

estabelecendo e propondo temáticas e técnicas específicas; e no segundo estão os trabalhos 

que questionam e problematizam a efetiva utilidade da psicoterapia para pessoas 

homossexuais.  

A partir dessa organização duas considerações podem ser postas: a primeira sobre os 

riscos do uso do conceito de “homofobia internalizada” e a segunda a respeito das possíveis 

marcas homofóbicas da psicoterapia como prática profissional. 

O conceito “homofobia internalizada” aparece em vários artigos como referência a 

situações em que pessoas se sentem de algum modo, desconfortáveis sendo homossexuais. 

Segundo o conceito, trata-se de um sentimento de homofobia alocado na pessoa homossexual, 

resultando em um ódio contra si mesmo por conta da homossexualidade. 

                                                           
12 Outro artigo desta revisão (Shelton & Delgado-Romero, 2011) investiga aquilo que chama de fenômeno da 
sexual orientatio microaggressions em pacientes LGBT de psicoterapia. 
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A “homofobia internalizada” é descrita como um dos principais fatores influentes no 

sofrimento de pessoas homossexuais. Essa compreensão implica em uma leitura que 

privilegia o viés psicológico nos casos de pessoas que se dizem sofrendo por serem 

homossexuais. Não é surpresa, portanto, que na área haja os vários trabalhos que apresentam 

propostas interventivas específicas para tratar da “homofobia internalizada”. 

Esse conceito obscurece a noção de que a experiência de sexualidade em nossa cultura 

é balizada pela lógica heteronormativa, enfraquecendo a compreensão social, política e 

cultural do sofrimento de pessoas homossexuais. Com isso, o conceito traz o risco de deslocar 

para as pessoas a origem de seus sofrimentos, atribuindo-lhe apenas um aspecto subjetivo. 

Isso nos leva à segunda questão proveniente dessa revisão: as marcas homofóbicas da 

psicoterapia como prática profissional. Elas podem ser explícitas como nas terapias de 

reconversão sexual, mas também aparecem de forma implícita nos tratamentos da “homofobia 

internalizada”. Isso acontece especialmente porque tais ações fornecem uma releitura de uma 

noção patológica sobre as homossexualidades, ao implicarem em “novos” – ou outros – 

modelos de tratamentos psicoterapêuticos para homossexuais. 

Essa constatação é agravada diante da ausência de estudos que problematizam o papel 

da psicoterapia no cenário de atenção e cuidado à saúde de pessoas LGBT e que seriam 

fundamentais para denunciar a reprodução de homofobia por essas práticas. 

A postura acrítica de psicólogos também se refere ao posicionamento que eles 

assumem diante de teorias psicoterapêuticas. Isso implica na reprodução de abordagens 

psicológicas que são enviesadas pela heteronormatividade. A possibilidade de a psicoterapia 

ser reprodutora de um processo de exclusão social parece passar despercebida nos trabalhos 

que discutem sobre o atendimento de LGBT. Na prática, isso ainda é agravado pelas 

demandas e expectativas com relação ao atendimento psicoterapêutico que reafirmam a 

inferioridade dos homossexuais na hierarquia social produzida pela heteronormatividade 

(Prado & Machado, 2012). 

Longe de ignorar a importância de se considerar as demandas de sofrimento mental de 

pessoas homossexuais, e da necessidade de acolhê-las por parte dos profissionais de saúde, a 

análise se presta em destacar que as práticas de cuidado para com as populações 

homossexuais, no que concerne a área das psicoterapias reproduzem lógicas heteronormativas 

e de estratificação social. Efetivamente, tem-se ignorado que a atenção em saúde mental para 

essas populações precisa ser acompanhada de reflexões sobre questões sociais e culturais que 

culminem em promoção de cidadania (Cardoso & Ferro, 2012). 
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Assim, é necessário que as pesquisas continuem sendo desenvolvidas e que sejam 

direcionadas no sentido de problematizar, criticar e refletir sobre o papel que a psicoterapia 

tem desenvolvido nesse cenário. É com essa expectativa que este trabalho é realizado, na 

esperança de contribuir para o debate que concerne à relação entre psicoterapia e 

homossexualidade, especificamente, sobre os sentidos sobre psicoterapia produzidos por 

homens gays após experiência com esse tipo de serviço. 
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3 – Trajetória Metodológica 

 

Nas últimas décadas, as reflexões sobre identidade sexual têm estado conectadas com 

discussões políticas que destacam as desigualdades sociais sustentadas em nosso modelo 

binário de sexualidade. Desse modo, perspectivas críticas que questionam o modelo 

hegemônico de sexo-sexualidade-gênero têm tentado contribuir para ações que combatam a 

marginalização de algumas categorias sociais. 

Respaldando e estimulando essas críticas estão os debates epistemológicos e 

metodológicos que suscitaram visões pós-modernas da sexualidade e, com isso, 

desestabilizaram abordagens tradicionais que a compreendem como um aparato 

biológico/psicológico dos sujeitos. 

Na área da psicologia essas reflexões impactaram no sentido de desestabilizar os 

esquemas psicológicos de identidade sexual, resultando em debates sobre as atuações dos 

psicólogos em relação ao atendimento prestado à população LGBT. Percebe-se que a terapia 

pode tornar-se um aspecto importante na construção de uma identidade, reforçando, então, o 

interesse em conhecer discursos sobre sexualidade que perpassam o processo terapêutico. 

A partir disso, o objetivo principal desta pesquisa é analisar os sentidos construídos 

por pacientes e/ou ex-pacientes gays sobre suas experiências com a psicoterapia. Além disso, 

buscamos realizar análise crítica das situações narradas pelos entrevistados; e refletir sobre o 

papel do(a)s psicólogos no que se refere ao atendimento à população de homens gays. 

 

3.1 – Métodos de Investigação 

 

Esta é uma pesquisa que se localiza no grupo de pesquisas qualitativas. Segundo 

Denzin e Lincoln (2000), a pesquisa qualitativa é o estudo do uso de vários materiais 

empíricos que descrevem momentos significados, rotineiros e problemáticos na vida dos 

indivíduos. Em congruência com essa perspectiva, Minayo e Sanches (1993) argumentam que 

há uma aproximação fundamental entre sujeito e objeto que a abordagem qualitativa permite, 

revelando intenções, motivos dos atores sociais que passam a dar significado para ações e 

relações que esses estabelecem. 

A maneira que a abordagem qualitativa entende a interação entre sujeito e objeto de 

pesquisa possibilita uma reconfiguração da relação entre pesquisador e pesquisado, que agora 

aparecem como constituintes de um emaranhado de discursos no qual se constrói o 
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conhecimento. Para Minayo (2007), o vínculo entre o mundo subjetivo e objeto é 

indissociável e não pode ser traduzido em números. 

A pesquisa qualitativa exige instrumentos específicos que melhor se encaixam nessa 

forma de se produzir o conhecimento. Um desses instrumentos é a entrevista que possibilita a 

criação de um espaço onde uma variedade de temas podem ser abordados e discutidos de 

forma individual com cada participante (Potter & Wetherell, 1995). Logo, essa aproximação 

entre pesquisador e colaborador proporciona uma co-responsabilização na construção de um 

conhecimento científico. 

 

3.2 – Construção e Análise do Corpus 

 

Na realização deste trabalho, optei por fazer entrevistas individuais semiestruturadas, 

ou seja, foi previamente preparada uma lista de questões a serem abordadas, entretanto, a 

entrevista manteve seu caráter flexível ao me permitir acrescentar novas questões durante o 

encontro, bem como alterar a ordem das perguntas durante a mesma (Mattos & Lincoln, 

2005). 

As entrevistas tiveram aproximadamente uma hora de duração e foram realizadas nos 

locais indicados pelos participantes. Localizei os sujeitos da pesquisa a partir de minha rede 

de amigos que inclui algumas pessoas que se identificam como homossexuais. A partir da 

indicação desses conhecidos fiz o contato com possíveis participantes, conseguindo os 

primeiros a serem entrevistados, depois disso o acesso aos sujeitos de pesquisa foi feito por 

meio do método snowball ou “bola de neve” (Goodman, 1961). Na técnica “bola de neve”, os 

participantes iniciais de uma pesquisa indicam outros novos participantes e assim 

sucessivamente. 

O primeiro contato com os participantes foi feito por telefone. O telefonema serviu 

para apresentar-me, explicar os objetivos da pesquisa, a forma de coleta de dados e responder 

eventuais dúvidas dos indicados. Por telefone marcamos a entrevista, local e dia. Antes de 

gravarmos a conversa era apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), rememorávamos os aspectos gerais da pesquisa e era solicitado ao participante que, 

quando disposto, assinasse o termo. Desse modo, realizei e transcrevi as dez entrevistas no 

período entre Março e Agosto de 2013. As transcrições constituem o corpus desta pesquisa. 

É necessário destacar que neste trabalho não se trata sobre descrever e analisar as 

experiências psicoterapêuticas em si. Debruçar sobre tal tarefa foge dos interesses e das 
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possibilidades desta pesquisa. Ao invés disso, a proposta é analisar os sentidos produzidos em 

conversas com os participantes sobre as experiências psicoterapêuticas que eles tiveram. Isso 

significa refletir sobre qual é a compreensão construída sobre o serviço psicoterapêutico a 

partir dos relatos das experiências com psicoterapia dos entrevistados. Para tanto, precisamos 

entender a linguagem como uma prática que efetivamente cria uma realidade, sendo 

performada conforme as condições de produção sociais, relacionais e históricas (Spink, 2008). 

Desse modo, nos será possível discutir a psicoterapia como uma articulação de sentidos que se 

referem tanto aos discursos sociais quanto à afetação subjetiva suscitada nos entrevistados 

pelas particulares experiências que tiveram com a psicoterapia. Não se trata, portanto, de uma 

simplória e incompleta descrição sobre “o que aconteceu” ou “como foram” as psicoterapias 

dos entrevistados. Trata-se de uma reflexão sobre quais os sentidos sobre psicoterapia 

produzidos em entrevistas com homens gays que viveram um (ou mais) processos 

psicoterapêuticos. 

No intuito de respeitar a privacidade e intimidade dos participantes e cumprindo o 

compromisso estabelecido entre eles e mim, ocultarei o nome real dos entrevistados bem 

como qualquer referência que permita identificar quais foram meus sujeitos de pesquisa. 

 

3.2.1 – Apresentando os entrevistados 

 

Durante o meu contato com os participantes, pude recolher algumas informações que 

são úteis para caracterizá-los – efetivamente os dados foram sobre idade, escolaridade e 

ocupação. Sendo assim temos: 

TABELA 1 

Caracterização dos sujeitos de pesquisa 

Nome Idade Escolaridade Profissão 
Silvio 24 Superior completo Administrador 
Lúcio 21 Superior incompleto Estudante 

Renato 23 Superior incompleto Vendedor 
Carlos 24 Superior incompleto Estudante/Professor 
Miguel 24 Superior incompleto Estudante 
Mário 25 Superior incompleto Estudante/Atendente 
Fábio 24 Superior completo Estudante de pós-graduação 

Marlon 25 Superior incompleto Estudante/Ator 
Henrique 20 Superior incompleto Estudante 
Francisco 27 Superior incompleto Estudante/Atendente 
Elaboração: Autor, 2014. 
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Reconheço que outros dados poderiam ter sido pesquisados, em especial os 

marcadores de diferenças e desigualdades sociais tais quais raça e classe social. A ausência 

desses marcadores restringe a análise, porém não a compromete, uma vez que os dados 

usados para caracterizar os participantes são pertinentes para a análise que este trabalho 

objetiva fazer. 

Não obstante, gostaria de apresentar breves resumos sobre como foi cada uma das 

experiências desses homens com a psicoterapia. Esses resumos, baseado nas entrevistas, 

servem para que o leitor se aproxime das histórias desses homens e conheça aspectos das 

vidas deles que foram influentes no processo psicoterapêutico. 

Acredito que essa forma de apresentação acaba sendo um esforço analítico já que 

também é resultado de minhas elucubrações, impressões e lembranças das entrevistas ouvidas 

– e transcrições lidas. Os pontos destacados – por mim – para caracterizar a vivência dos 

entrevistados com as psicoterapias revelam o que nesta pesquisa tem se considerado como 

fundamental para a descrição de uma experiência psicoterapêutica. 

 

Silvio 

 

Procurou a psicoterapia para lidar com a ansiedade e problemas familiares. No 

decorrer do trabalho com a psicóloga, também foi abordado o tema da orientação sexual e as 

inseguranças que ele tinha com relação à homossexualidade, e a “necessidade” dele de contar 

que é homossexual para os familiares próximos. 

A terapia foi encerrada devido ao seguinte acontecimento: a psicóloga de Silvio 

faleceu. Esse fato teve um forte impacto em Silvio, de modo que ele, orientado por um 

psiquiatra, começou a tomar ansiolítico. Depois de um período, ele procurou por outra 

psicóloga e iniciou um novo processo psicoterapêutico, entretanto ele teve menos empatia 

pela segunda psicóloga. De qualquer modo, junto com ela, ele voltou a trabalhar a questão de 

contar para a mãe sobre a homossexualidade. Entretanto, Silvio percebeu pouco progresso na 

psicoterapia para lidar com essa demanda, de modo que, depois de uns meses, deixou de 

procurar pela psicóloga. 

Após isso, a mãe de Silvio veio até ele e lhe falou que sabia que ele é homossexual. 

Com isso, Silvio não procurou mais por nenhum psicólogo, pois disse que isso deu uma 

aliviada. Porém, ele tem vontade de retornar a fazer psicoterapia, pois ainda quer trabalhar 

temas com autoestima, intimidade e relacionamentos. 
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Lúcio 

 

Quando criança ele foi pra psicoterapia em função da timidez. Após isso, entre os 

dezesseis e dezessete foi levado para a psicoterapia pela mãe depois de ter dito a ela que era 

bissexual – ela desejava “curar” a homossexualidade do filho. Com isso, ele frequentou uma 

psiquiatra e uma psicóloga – a psiquiatra por pouco mais de dois meses; com a psicóloga o 

processo durou quase seis meses. Explicitamente, as profissionais não se propuseram a 

“curar” a homossexualidade, porém oferecem uma ajuda para que Lúcio se encontrasse – ele 

me disse que teve a impressão, entretanto, de que a psicóloga, em certa medida, estimulava 

que ele fosse heterossexual. 

Com o atendimento psicoterapêutico, as brigas entre Lúcio e a mãe deixaram de ser 

constantes. Ele acredita que esse foi o único benefício que fazer terapia lhe proporcionou, 

uma vez que não era possível curar a homossexualidade dele. No decorrer do tempo, ele foi 

entediando-se com a psicoterapia que parecia estagnada. As brigas voltaram e ficaram mais 

intensas, uma vez que a mãe de Lúcio sistematicamente impedia o filho de encontrar o 

namorado. Nesse cenário, Lúcio abandou a psicoterapia o que resultou em mais conflitos 

entre a mãe e ele. 

A situação foi apaziguada com a mudança de Lúcio para Uberlândia, com o objetivo 

de fazer faculdade. A mãe continua não aceitando que o filho seja homossexual, entretanto a 

distância entre eles permite que Lúcio vivencie a própria homossexualidade sem ser vítima da 

repreensão da mãe. 

 

Renato 

 

Começou a fazer psicoterapia com uma colega de faculdade. A amizade entre eles 

possibilitou que Renato se sentisse à vontade em contar para ela sobre um desconforto que 

estava sentindo desde que ficou com um rapaz. Ela propôs um atendimento psicoterapêutico e 

ele aceitou – entretanto a relação não era apenas profissional, de modo que as conversas entre 

eles se davam em contexto formal (no setting terapêutico) e informal (demais locais de 

encontro). 

A amizade entre Renato e a psicóloga foi fundamental para a psicoterapia, para que ele 

fosse capaz de falar sobre suas intimidades para ela. Ele relata que foi fundamental a postura 

da profissional mostrando-se atenta ao que era dito, não impondo decisões e ações. Ela se 
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transformou em um estímulo para que ele contasse a amigos e pessoas próximas que é 

homossexual – o que acabou sendo benéfico para ele – bem como forneceu apoio para a 

decisão dele de não informar a família sobre a homossexualidade. 

No decorrer de quase um ano de psicoterapia, Renato falou que foi ficando sem nada 

pra dizer. Os encontros foram espaçando-se e de forma não oficial eles encerraram a relação 

psicoterapêutica – apesar dela ter deixado claro que ele pode procurá-la para conversarem 

sempre que quiser. Ele diz que tem uma opinião boa sobre psicoterapia, acha útil, porém é 

enfático ao dizer que só voltaria a fazer se fosse com a mesma psicóloga, pois não é pra 

qualquer pessoa que ele se abre. 

 

Carlos 

 

Procurou pela psicóloga por ter curiosidade em fazer uma psicoterapia e também 

porque estava se sentindo ansioso. Carlos disse que também gostaria de lidar com compulsões 

alimentares e sexuais. Assim, ele iniciou um processo psicoterapêutico que durou 

aproximadamente cinco meses. 

Carlos relata que a psicóloga tinha uma postura pouco diretiva e estimulava que ele 

refletisse sobre os próprios atos procurando entender os motivos que o levaram a fazer as 

escolhas que ele fazia. Sobre a temática da sexualidade, Carlos diz que as conversas giravam 

em torno das compulsões sexuais dele, exclusivamente. Com o passar do tempo, a 

psicoterapia entrou num marasmo, e ele foi se sentindo desestimulado a continuar o processo. 

Assim, após ter deixado de ir aos encontros com a psicóloga, Carlos recebeu um telefonema 

dela que informava que deixaria de exercer a atividade clínica e que estava disposta a indicá-

lo a outro psicoterapeuta, apesar de achar que ele não precisava mais de acompanhamento 

psicoterapêutico. 

Carlos não voltou a procurar por nenhum psicólogo(a), disse que a psicoterapia foi 

importante para o processo de autoconhecimento, mas que não foi fundamental em nenhuma 

outra questão. Entretanto, ele tem vontade de fazer uma nova psicoterapia. Dessa vez, ele quer 

ser atendido por um profissional que esteja de algum modo envolvido com debates e estudos 

sobre homossexualidade – apesar dele dizer que não tem nenhuma questão específica sobre 

homossexualidade para trabalhar em psicoterapia, Carlos acredita que um psicólogo que 

estude as questões de sexualidade possa estar mais preparado para atender as populações 

LGBT. 
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Miguel 

 

Também fez terapia quando criança: a mãe gestante acreditou que o filho estava com 

muito ciúme do bebê que estava para nascer. Depois, voltou a fazer psicoterapia quando 

estava na faculdade. 

Depois de três anos fazendo um curso superior, Miguel começou a duvidar sobre sua 

escolha de formação. Isso resultou em um abandono de suas atividades cotidianas – ele disse 

que passou a beber constantemente. Diante disso, a mãe dele o chamou para voltar para casa – 

um sítio no interior paulista – numa tentativa de oferecer apoio ao filho. Além disso, ela pediu 

que, enquanto ele estivesse no sítio, frequentasse uma psicoterapia. Miguel não se opôs a essa 

proposta e engajou em um processo psicoterapêutico. 

Segundo conta, ele estabeleceu uma boa relação com a psicóloga, apesar de acreditar 

que ela fosse conservadora em alguns aspectos – particularmente, na compreensão de família 

e na oposição ao uso recreativo de determinadas substâncias ilícitas. De modo geral, ele 

gostava das intervenções dela, pois proporcionavam debates e reflexões das quais ele acredita 

ter tirado grande proveito. Ela estimulou Miguel a estabelecer momentos de conversa junto 

aos membros da família – pai, mãe e irmã – nos quais eles se disponibilizavam a expor com 

franqueza os próprios sentimentos e debater sobre os conflitos da família, estreitando os laços 

familiares. 

Depois de alguns meses de psicoterapia Miguel prestou e passou na prova de 

transferência de curso superior para a Universidade de Uberlândia e, depois de um mês, ele 

mudou-se para Uberlândia, o que forçou o fim da psicoterapia. 

 

Mário 

 

Fez psicoterapia ainda criança devido à agressividade na escola. Depois, por volta dos 

treze anos, ele disse para os amigos que era gay. A reação dos amigos foi de rejeição e 

agressividade. Diante disso, Mário faz um corte profundo no braço e, ensanguentado, conta 

para a mãe o que havia acontecido. Ela diz ao filho nós vamos te curar – se referindo à 

homossexualidade. 

Inicia-se assim o período entre os treze até os quinze anos de Mário nos quais ele 

esteve, de forma intermitente, em psicoterapia. Ele foi levado à várias psicólogas(os) e as 
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conversas giravam em torno dele ser diferente, de modo que essa “diferença” não era 

nomeada e nem debatida – ele conta que sequer conseguia falar a palavra homem. Mário se 

refere à esse período como obscuro e acredita que a psicoterapia teve um papel importante 

para que ele ajudasse a vivenciar esse momento. Apesar disso, ele diz que ainda vivia 

conflitos com relação à própria sexualidade, em determinado momento ele fez uso de 

antidepressivos. A mãe se mostrou avessa à ideia de que o filho fosse homossexual. 

Foi mais velho, na faculdade, que as coisas começaram a amenizar para Mário. Ele 

conheceu várias pessoas que o apoiavam, dentre elas, uma psicóloga, que também o atendeu e 

foi fundamental no processo dele sentir-se melhor consigo mesmo. 

Estando durante tantos anos iniciando e encerrando psicoterapias, Mário se sente 

confortável em abandonar e iniciar um novo processo conforme lhe convêm. Ele disse que 

pretende voltar a fazer terapia, pois acredita que ela ainda pode lhe ser muito benéfica. De 

fato, ele acredita que todas as pessoas podem tirar proveito de uma psicoterapia. 

 

Fábio 

 

Foi levado pela mãe quando ainda era criança para uma psicóloga por ser muito 

antissocial e ensimesmado. Depois, no final da adolescência, ele passou por problemas 

familiares – divórcio entre os pais – e ainda lidava com a depressão e a angústia relacionadas 

à família e também com a sensação de poder ser homossexual. Fábio diz que nesse período 

chegou a pensar em suicídio. 

Assim, ele procurou pela psicoterapia e iniciou um processo que durou em torno de 

sete meses. A relação estabelecida com a psicóloga foi boa, ele disse foi bem acolhido e que a 

profissional se esforçou em apresentar outro ponto de vista para as questões de Fábio. Ele, 

entretanto, inicialmente não falou pra ela sobre ser gay. Quando o fez, em um primeiro 

momento, ele disse ser bissexual. Depois de ter uma experiência à qual atribui grande 

importância – beijo um rapaz em uma boate – ele descreveu-se como gay para a psicóloga. 

A reação da profissional não agradou a Fábio e ele abandonou a psicoterapia. Depois 

de um tempo, procurou novamente pelo serviço e foi atendido por um psicólogo. O 

entrevistado disse que ia à psicoterapia para lidar com questões de autoestima e confiança em 

si próprio, mas que em determinado momento pode ter debatido sobre homossexualidade com 

o psicoterapeuta. Nesse período, ele também fez tratamento medicamentoso para déficit de 

atenção. A psicoterapia foi encerrada uma vez que os horários de Fábio e do psicólogo não 

coincidiram mais. 
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Marlon 

 

Por volta dos treze anos foi levado pela mãe para fazer psicoterapia.  

Ele não sabe dizer o motivo exato disso, mas acredita que pode ter demonstrado um 

comportamento introspectivo que preocupou a família – no decorrer da entrevista ele dá a 

entender que esse comportamento introspectivo poderia estar relacionado à 

homossexualidade. 

A psicóloga era amiga da família de Marlon, sendo que a mãe e o irmão dele também 

eram clientes. Durante a psicoterapia, alguns temas foram trabalhados – relação com os pais, 

autoestima. Eles debateram sobre o tema da identidade sexual no momento em que Marlon 

conta a ela que beijou um menino, o debate seria no sentido dele descobrir que identidade ele 

tinha, uma vez que também beijava meninas. 

Nesse meio tempo, Marlon se apaixona e sofre uma desilusão amorosa. Isso lhe 

causou o que ele chama de “pira” – foi uma crise que envolveu automutilação e uma 

tentativa de fuga da casa dos pais. Como consequência, ele sofreu a proibição dos pais de 

continuar com atividades extraescolares, inclusive a terapia. 

Após alguns meses, a mãe de Marlon leva-o para outra psicóloga (foi apenas uma 

visita) e depois para uma psiquiatra (em determinado momento ele teve que tomar, contra a 

própria vontade, antidepressivo). Marlon viveu conflitos com os pais por conta da 

homossexualidade, porém ele diz que não conversou sobre isso com nenhum psicoterapeuta. 

 

Henrique 

 

O primeiro contato com a psicoterapia foi por volta dos sete ou oito anos quando os 

pais o levaram porque ele tinha muito medo – anos depois ele ficou sabendo que a 

homossexualidade também foi motivação para esse tratamento psicoterapêutico na infância. 

Na pré-adolescência ele beijou um menino. O fato causou desconforto nos pais de Henrique 

que, mais uma vez, levaram o filho para a psicoterapia. Henrique diz que nessa época ele se 

sentia revoltado e enfrentava problemas familiares – especialmente, devido à indisciplina da 

irmã mais velha. 
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Henrique ficou nesse tratamento psicoterapêutico pelo período de aproximadamente 

seis anos. Nesse processo o tema da homossexualidade foi abordado em conversas nas quais 

ele e o psicoterapeuta debateram sobre as relações afetivas e amorosas de Henrique – que 

envolviam meninas, mas, majoritariamente, meninos. 

Esse processo foi encerrado depois que Henrique superou o término de um 

relacionamento. Anos mais tarde, morando em Uberlândia, ele procurou mais uma vez por 

psicoterapia, pois gostaria de lidar melhor com as tensões e brigas da família (especialmente 

entre o pai e ele) e também conversar sobre a própria homossexualidade – nesse período, 

Henrique namorava um rapaz e disse que tinha algumas coisas pra resolver. Essa terceira 

terapia durou oito meses e foi encerrada uma vez que ele e a psicóloga não viram necessidade 

de prolongar o atendimento. 

 

Francisco 

 

Iniciou a fazer psicoterapia por aconselhamento do reitor do seminário, onde estudava 

para ser padre. O religioso achava Francisco muito ansioso e isso estava atrapalhando as 

atividades cotidianas do seminarista. 

No decorrer do trabalho psicoterapêutico foi ficando claro para Francisco que a 

ansiedade estava relacionada à homossexualidade que ele negava reconhecer em si mesmo. 

Assim, ele foi auxiliado pelo psicoterapeuta nesse processo de reconhecimento, e pode 

reavaliar as escolhas que havia feito. 

A terapia foi encerrada porque Francisco precisou mudar do seminário. Três meses 

após a mudança ele desistiu de se tornar padre. Com isso, ele informou à família que era gay, 

passando a enfrentar a rejeição explícita do pai. 

Francisco mudou-se para Uberlândia, onde começou a participar de sessões de 

trabalhos de terapia em grupo. Ele disse que esses encontros foram muito proveitosos para 

que ele adquirisse confiança em si mesmo diante de outras pessoas. Depois de deixar de 

frequentar essas sessões ele ficou um tempo sem fazer nenhum tipo de psicoterapia. Quando 

eu o entrevistei, ele estava começando a fazer análise, com a intenção de conhecer de forma 

mais profunda a si mesmo. 
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4 – Psicoterapia: construindo uma descrição crÍtica do serviço 
psicoterapêutico 

 

Com os resumos podemos perceber a diversidade de descrições e compreensões sobre 

as experiências com psicoterapia narradas pelos participantes. Diante dessa multiplicidade 

tive que organizar as falas dos entrevistados relacionando-as com três momentos 

característicos de uma terapia: a queixa/demanda inicial – o que levou a pessoa à psicoterapia; 

a intervenção – o que foi feito durante o processo; e o desfecho – como ele foi encerrado. 

Assim nos será permitido analisar as narrativas sobre psicoterapia investigando os discursos 

sociais que atravessaram e construíram a compreensão dos participantes sobre o serviço. 

Adoto esse esquema de descrição apesar de compreender que ele é uma forma 

simplista de descrever o processo. É mister dizer que a relação terapêutica não acontece de 

forma linear, contínua e progressiva – como o esquema pode sugerir. Entendo que a 

psicoterapia é um espaço em que falas se contradizem; demandas são reformuladas; as 

intervenções são testadas, abandonadas e eventualmente resgatadas ou recriadas; e a noção de 

progresso é colocada em xeque. Desse modo, analisar tal processo envolve lidar com uma 

multiplicidade de descrições sobre ele o que exigiu a adoção de uma organização dessas 

narrativas em torno desse esquema. 

Além disso, é importante lembrar que não tenho interesse em analisar os processos 

psicoterapêuticos dos meus entrevistados, o intuito é analisar as narrativas desses homens 

sobre as psicoterapias que eles vivenciaram. 

 

4.1 – Por Que Procurar por Psicoterapia? 

 

Analisar as queixas ajuda a indicar quais eram as expectativas, as suposições e os 

entendimentos que antecederam o engajamento dos entrevistados nos processos terapêuticos. 

Refletir sobre a construção/nomeação daquilo que foi chamado de “problema” ajuda a 

informar sobre a rede de sentidos que atravessaram e constituíram a compreensão desses 

homens sobre as experiências que tiveram. 

O primeiro aspecto que chama a atenção nos relatos dos entrevistados foi o fato de 

metade deles terem tido a primeira experiência em terapia ainda na infância: Lúcio foi levado 

porque era uma criança tímida; Miguel demonstrou ciúme da irmã mais nova ainda não 

nascida; Mário era agressivo na escola; Fábio tinha poucos amigos e parecia ser antissocial; e 
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Henrique era uma criança que tinha medo de tudo. A maioria deles recorda pouco desse 

primeiro atendimento que, de modo geral, durou apenas algumas sessões. 

Essas queixas, entretanto, parecem esconder outra demanda. Dos cinco entrevistados 

que fizeram terapia quando criança, quatro deles disseram que, quando mais velhos, souberam 

que o atendimento também era sobre a sexualidade. Na maioria dos casos, os rapazes 

descobrem o fato de forma corriqueira, como Henrique dá a entender: “eu não sabia, fiquei 

sabendo anos depois porque minha mãe comentou”. 

A “suspeita” de homossexualidade ser um motivador para a psicoterapia revela quais 

atribuições o serviço pode possuir, na visão dos pais. É como se a psicoterapia fosse o lugar 

para onde eles devem levar as crianças que não reproduzem de forma adequada os padrões de 

gênero. Com isso, a sexualidade deles é transformada em tema e demanda para a psicoterapia, 

a qual, por sua vez, atua como orientadora/disciplinadora desses meninos. Nas palavras de 

Fábio: 

“desde criança, então eu tinha trejeitos... quando eu era criança, como eu disse, minha mãe 
era muito assus... muito traumatizada, ela me levou no psicólogo” e nas de Mário “eu acho 
assim, meus pais eles […] não quiseram aceitar mais cedo […] eu brincava com as bonecas, 
eu tava sempre no grupo das meninas […].Eu era muito, muito feminino, muito mesmo”. 

 

A experiência de Henrique ajuda a sustentar essa impressão. Durante a puberdade, ele 

foi encaminhado para a psicoterapia depois de manifestar comportamentos e interesses ditos 

homossexuais. Nesse contexto, a psicoterapia foi a alternativa utilizada pelos pais de 

Henrique para lidar com uma preocupação decorrente da sexualidade do filho: “quando eu 

tinha treze anos, foi quando eu fiquei com menino pela primeira vez né? Meu pai soube 

porque eu, eu, não soube esconder isso. E, ele ficou muito preocupado comigo...”. 

Nesse aspecto, as narrativas de Marlon e de Mário coincidem com as de Henrique; 

eles também foram encaminhados à psicoterapia durante a puberdade devido à preocupação 

dos pais com relação à sexualidade dos filhos. 

Devemos nos questionar: que preocupação é essa? A que ela se refere? O que ela 

esconde? Preocupação com quem? Por que a psicoterapia foi escolhida como o serviço que 

poderia lidar com essa preocupação? Como ela poderia ajudar esses pais preocupados com 

seus filhos? 

Para pensarmos sobre isso, cito uma das experiências de Lúcio. Conforme conta, ele 

foi levado à psicoterapia por uma intimação da mãe: “eu contei13 pra minha mãe, daí no outro 

dia ela já me botou na terapia...”. Essa intimação parece ser equivalente à ação dos pais de 

                                                           
13 O “contei” se refere a dizer para a mãe que era bissexual. Atualmente, ele não se descreve mais como 
bissexual. 
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levarem os filhos crianças para psicólogos, uma vez que em ambos os casos a demanda para a 

procura por tratamento não veio daqueles que efetivamente passaram pelo processo. 

Entretanto, no caso de Lúcio, a motivação para a psicoterapia não foi camuflada por outras 

demandas. A mãe tinha apenas uma expectativa ao colocá-lo na psicoterapia, que Lúcio não 

fosse homossexual: 

A primeira vez, fui com a minha mãe e com meu pai… eu não falei praticamente nada, minha 
mãe que falou tudo, contou o que eu tinha contado […] e falou que faria o que fosse pra 
mudar minha cabeça, minha orientação… opção né? 
 

A expectativa de reorientação sexual ou cura da homossexualidade aparece na 

experiência de outros entrevistados com a psicoterapia. Como no caso de Mário: “aí eu contei 

pra ela, aí eu lembro direitinho minha mãe falando que ‘não, a gente vai te curar e tal’”. 

Nesse sentido, a preocupação dos pais que levou os filhos à psicoterapia parece estar 

relacionada a uma atitude homofóbica que previamente rejeita a possibilidade do filho ser 

homossexual. Curiosamente, essa preocupação acaba sendo sentida pelos rapazes como 

rejeição a si próprio, conforme Fábio dá a entender “Eu sempre soube, desde criança, então 

eu tinha trejeitos, e eu sofria muito preconceito até dos meus próprios pais”. 

Diante dessas considerações, é plausível entender que a procura pela psicoterapia 

perpassa pela construção de uma demanda terapêutica que incluía a noção de 

homossexualidade como um problema ou motivo para preocupação para os pais. Isso foi 

analisado a partir de experiências nas quais os entrevistados foram levados pelos responsáveis 

para a psicoterapia. 

Contudo, os entrevistados não foram para a terapia apenas encaminhados pelos pais. 

Com isso, é pertinente considerar na reflexão as experiências psicoterapêuticas dos 

entrevistados no fim da adolescência e início da vida adulta, nas quais foram eles, em sua 

maior parte, que decidiram iniciar o processo terapêutico. 

As principais demandas pessoais descritas pelos próprios entrevistados como 

motivação para procurar um psicólogo foram: ansiedade, problemas familiares e lidar com 

questões relacionadas à identidade sexual.14 Dessas, a ansiedade foi a demanda que apareceu 

de forma mais frequente. 

Analisando essa demanda, devemos, em um primeiro momento, reconhecer que a 

descrição de ansiedade é genérica e pouco elucidativa: afinal, eles estavam ansiosos em 

relação a quê? Para refletirmos sobre isso é importante que saibamos como a ansiedade se 

                                                           
14 Isso foi descrito de diferentes formas pelos entrevistados. Durante a análise será possível compreender a 
nuances envolvidas nessa demanda. 
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tornou uma demanda terapêutica. Com isso, destaco as seguintes narrativas: Carlos disse que 

tem compulsões devido a ser ansioso; Francisco, tal qual Silvio, estava tendo dificuldade em 

realizar atividades cotidianas por conta da ansiedade; Fábio se descreve como ansioso e 

depressivo; e Mário chegou a fazer uso de ansiolítico. Ou seja, efetivamente a ansiedade 

parecia ser o sentimento ou situação contra qual eles estavam lutando e, por isso, se sentiam 

infelizes. Entretanto, a pergunta continua sem resposta: por que eles estavam se sentindo 

ansiosos? 

Para tentamos entender isso, a experiência de Francisco é muito útil. Depois de algum 

tempo fazendo psicoterapia, ele começou a sentir o processo estagnado, e as tentativas de 

superar a ansiedade não estavam sendo profícuas. Aos poucos, ele foi se dando conta na 

necessidade de discutir outras questões: 

E eu percebi que se eu não mexesse em questões mais profundas, ou em questões mais 
incômodas que, que no caso, era a sexualidade eu, eu estaria estagnado com relação também 
à minha ansiedade e não teria condições de seguir com relação a isso. 
 

Para Francisco, lidar com a ansiedade estava intimamente ligado às questões referentes 

à sexualidade – e trazer essas questões para a psicoterapia foi um desafio. Assim, procurar 

ajuda por conta da ansiedade parece ser uma forma de iniciar a terapia sem ter que apresentar, 

num primeiro momento, “questões mais profundas” ou “mais incômodas”. 

Em alguns casos, porém, essas questões não estavam claras para o entrevistado no 

momento de procurar ou iniciar a psicoterapia, como é possível perceber na fala de Mário: 

“pelo menos aconteceu comigo que eu sempre soube que eu era diferente de alguma forma, 

mas eu nunca sabia dar nome aquilo.” E na de Fábio “ela foi conquistando minha confiança, 

eu fui me abrindo. Mas eu nunca falei com ela que eu era gay, nunca, nunca toquei nesse 

assunto com ela. G- E por que? F- Porque eu não sabia, eu não aceitava, entendeu?”. 

A fala de Fábio traz um elemento que também deve ser considerado no exercício de 

refletir sobre a construção e nomeação de um “problema” – que é o fato do profissional ter 

que conquistar a confiança do cliente para que esse possa falar sobre homossexualidade. As 

descrições de Silvio e de Renato são esclarecedoras: 

“Eu fui criando uma empatia com a minha psicoterapeuta, e eu senti necessidade de começar 
esse assunto [homossexualidade] com ela” (Silvio); “Então ela foi me levando até eu pegar 
confiança... aí eu cabei pegando confiança com ela aí... na primeira conversa que a gente teve 
em relação a minha sexualidade eu cabei contando pra ela e tal” (Renato). 
 

Assim, ansiedade parece ser uma noção que cumpriu várias funções diferentes nas 

trajetórias descritas nas entrevistas. Ela atuou como motivador inicial para a psicoterapia – 

função importante já que muitas vezes as pessoas não têm clareza sobre o que gostariam de 
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conversar com o psicoterapeuta; como uma forma de nomear conflitos internos ainda não 

claros para o sujeito – e que seriam trabalhados na terapia; e como uma demanda para a 

psicoterapia até a pessoa se sentir confortável e segura para poder apresentar os conflitos 

referentes à sexualidade. 

Prosseguindo a análise, podemos voltar nosso olhar para problemas familiares como 

demanda para a psicoterapia. O tema aparece objetivamente definido como queixa em apenas 

duas entrevistas: na de Fábio – além do divórcio dos pais, a irmã era usuária de drogas; e na 

de Henrique – que viveu vários conflitos diferentes no seio familiar dentre os quais destacou o 

fato da irmã ter sido usuária de drogas. Entretanto, apesar de não identificarem os problemas 

familiares como motivação para a busca da terapia, todos os outros colaboradores disseram 

que, de algum modo, os conflitos familiares perpassam a experiência terapêutica – o que 

justifica elencar esse tema como um dos principais informados nas entrevistas. 

Temos com isso a tarefa de entender por que essa demanda não aparece como queixa 

terapêutica para outros entrevistados, apesar deles relatarem terem tido dificuldades de 

relacionamento no ambiente familiar. Para tentar responder essa questão, é preciso entender 

como nas narrativas de Fábio e Henrique “problemas familiares” foi constituído como 

demanda para a terapia. A esse respeito, Fábio diz o seguinte: 

eu comecei a fazer porque eu tive alguns problemas de família. Tudo começou com a 
separação dos meus pais, é… toda separação é traumática e assim foi com a minha também. A 
minha irmã, com… começou é… a se envolver com droga […] então a minha mãe foi ficando 
estressada, meu pai saiu de casa, ele teve uma filha fora do casamento então é… e a minha 
mãe também ela não é muito emocionalmente estável e eu sinto até hoje, eu sinto que ela 
descarregava muito em mim. Não descarregar de, a raiva dela, mas ela desabafava comigo só 
que eu era uma criança de catorze anos, treze, catorze. Então desde essa época até os meus 
dezessete que foi quando eu comecei a fazer terapia, eu era extremamente depressivo. 
 

Nessa descrição, o conflito familiar que estava perturbando Fábio fica claro: ele sofre 

pelas escolhas da irmã e pela forma como a família estava reagindo a isso. Ou seja, os 

problemas familiares aos quais ele se refere são eventos específicos vivenciados na família. 

Já a descrição de Henrique é: 

cara eu comecei a ser muito revoltado com a vida, com o mundo e com, com a minha família, 
com a minha irmã, minha irmã começou a usar drogas, e eu fui diretamente atingido, então eu 
fiz seis anos de terapia, até meus 18. 
 

A comparação entre essas duas descrições de problemas familiares possibilita algumas 

reflexões. Em ambos os casos as descrições remetem a situações tradicionalmente 

identificadas como “problema”: na fala de Fábio os conflitos familiares são o divórcio dos 

pais e o comportamento dos membros da família diante do fato de um deles usar substâncias 

ilícitas e na de Henrique é o uso de substâncias ilícitas feito pela irmã. 
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A partir desses elementos, os entrevistados apontam o problema que suas famílias 

viviam, referindo-se a conflitos específicos vivenciados por terceiros (no caso, seus pais e 

irmãs). Destacar isso é fundamental para que consigamos entender a construção de problemas 

familiares como demanda para a terapia. Ao que parece, essa demanda remete a uma situação 

chave que efetivamente transforme a rotina familiar. 

Quando voltamos nosso olhar para as narrativas dos outros participantes percebemos 

que nenhum deles relatou conflitos de natureza semelhante aos descritos por Fábio e 

Henrique. Problemas familiares é uma demanda que diz respeito a uma situação conflituosa 

específica a ser discutida na psicoterapia, para além de contendas cotidianas. 

Apesar disso, é importante dizer que vários colaboradores contam que os conflitos 

com os pais também foi tema na psicoterapia - influenciando de forma indireta na procura 

pelo serviço. A fala de Miguel explicita que o tema surge mesmo não tendo sido apresentado 

como queixa inicial: “no começo falava sobre mim [...]Aí, e nisso veio as inquietações com a 

minha família, né?”. De modo geral, esses problemas familiares são conflitos que acontecem 

devido ao preconceito contra a homossexualidade, como pode ser exemplificado nas falas de 

Lúcio: 

“foi muito difícil quando eu contei pra minha mãe, muito mesmo [...] a minha mãe foi muito 
contra, a gente brigou muito nossa!” – e na de Francisco – “o meu pai até hoje não conversa 
comigo devido a essa situação, por ter me assumido [gay]”. 
 

Assim, as psicoterapias foram espaço para se discutir sobre as relações e os conflitos 

familiares, mesmo que tais temas não aparecessem motivador inicial para a psicoterapia. 

Assim, podemos perceber uma polissemia na descrição da demanda “problemas 

familiares”. Ao mesmo tempo em que ela pode se referir a uma situação específica de 

conflito, ela também diz respeito à um problema referente ao convívio familiar que comete 

discriminação homofóbica contra os entrevistados. 

Dando prosseguimento à análise, podemos iniciar nossas reflexões sobre a demanda 

para lidar com questões relacionadas à identidade sexual. Efetivamente, apenas Renato 

apresentou no início da terapia essa queixa, porém a leitura dos relatos dos outros 

entrevistados mostra que o tema também esteve presente nos processos psicoterapêuticos 

relatados. 

O depoimento de Renato sobre essa queixa foi: 

a primeira vez que eu fiquei [com homem] eu tinha 19 anos, eu tenho 23 agora… Então tipo 
assim é bem recente, entendeu? Assim, eu tive vontade de ficar e… não sei, sabe? Era uma 
vontade, uma curiosidade que eu tinha, acabei gostando e tal. Aí tipo assim, aí a minha 
cabeça ficou meio… meio estranha quando eu fiquei. Porque achei diferente, achei estranho, 
entendeu? 
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[…] 
eu fiquei confuso mesmo, tipo assim eu me sentia mal de tá… tipo assim não poder falar pra 
família entendeu? Aí eu decidi procurar por isso mesmo, questão… tipo assim que eu fiquei 
confuso entendeu? Do que eu gostava e tal. Aí ficou meio… que desorientado na minha 
cabeça sabe? 
 

Nas palavras de Renato, podemos perceber que a queixa para lidar com questões da 

identidade sexual se refere a anseios de compreensão de si mesmo diante da descoberta (ou 

redescoberta) da sexualidade e as implicações que isso trouxe. 

Apesar de não descreverem como o motivo inicial da busca por terapia, outros 

colaboradores relatam um conflito parecido. Nas palavras de Francisco: “eu fui falar da 

minha contrariedade com relação a essa situação. E o trabalho a partir daí ele foi seguindo a 

questão de não aceitar a homossexualidade”. Nas de Mário: 

eu não falava gay, eu não falava bicha eu não [falava] homo, eu não falava nada, nada 
nenhuma  dessas palavras que podia remeter, nem homossexual eu dava conta de falar […] 
Então a gente [ele e a psicoterapeuta] usava aquela questão de “você sabe o que” né? Que era 
se referindo ao homossexual. 
G- É… fiquei intrigado. Por que não falava? por que que você não conseguia falar? 
M- Eu tinha muito medo. 
 

Fábio encarava ser gay um “problema”: “Assim eu tinha esse problema de ser gay, 

mas eu num, eu num, é como se eu tentasse ocultar isso pra mim mesmo, entendeu?”. Para 

Silvio a questão envolvendo a sexualidade era contar que é gay para a mãe: “eu ficava falando 

pra ela… minha terapeuta que eu queria arrumar um jeito de falar pra ela… pra minha mãe 

[…]E eu tinha necessidade, nessa época, de arrumar um jeito de falar”. 

Por meio desses trechos é possível perceber que vários aspectos constituíam a 

demanda sobre questões referentes à identidade sexual, apesar de não terem sido claramente 

definidas como queixa na psicoterapia. A partir das falas de Francisco, Fábio e Mário é 

possível inferir que a nomeação de questões referentes à homossexualidade como demanda 

para a terapia está implicada na percepção de si mesmo como homossexual. A fala de Silvio 

sustenta essa compreensão – o rapaz havia definido para si próprio que é homossexual, de 

modo que procurou pela psicoterapia para poder contar o fato para a mãe. 

Conforme foi explicitado nesta análise, falar sobre a homossexualidade parece estar 

relacionado à necessidade de que o profissional conquistasse a confiança do entrevistado. 

Renato confirma essa suposição ao dizer: 

eu tive a… a facilidade com essa minha amiga [que foi a psicóloga dele] ne? É que facilitou 
tudo pra mim, ou, por exemplo se eu fosse conversar com uma pessoa dife… uma pessoa 
estranha eu acho que eu não… não sei se eu iria conseguir [falar sobre a homossexualidade] 
entendeu? 
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Esse é um aspecto importante a ser destacado uma vez que há relatos de entrevistados 

que não comentaram com os terapeutas sobre as questões referentes à homossexualidade, 

apesar de acreditarem ser um tema importante. O relato de Lúcio demonstra isso: 

G- Interessante isso que você ta  me falando, você também tinha um problema com a sua 
sexualidade? 
L- Tinha… tinha, era meio que vergonha, não sei… eu achava que era super errado… 
G- Ser gay… era errado… E você chegou a… a discutir isso na terapia? 
L- Não… engraçado, não, isso que devia ser discutido. 
 

Para entendermos o porquê de Lúcio não discutir sobre a “vergonha” de ser 

homossexual com a psicóloga, basta lembrarmos que o tratamento psicológico foi imposto ao 

rapaz. De fato, a opinião de Lúcio sobre a experiência foi “Era ruim… eu não gostava de 

fazer aquela terapia”. 

Desse modo, a demanda para lidar com questões referentes à identidade sexual 

perpassa pelos seguintes aspectos: construir essa demanda como “problema” para a 

psicoterapia está implicado na compreensão que os entrevistados tinham de si mesmos como 

homossexuais ao mesmo tempo em que depende do desenvolvimento de um relacionamento 

descrito como confiável entre terapeuta e cliente. Esses dois aspectos complementares foram 

fundamentais para que questões referentes à identidade sexual fossem descritas pelos 

entrevistados como demandas para a psicoterapia. 

Por meio dessa análise, pudemos perceber os seguintes aspectos referentes à demanda 

psicoterapêutica apresentada pelos entrevistados: metade deles começou a fazer terapia não 

sendo por vontade própria; questões referentes à homossexualidade apareceram veladas em 

outras queixas; a compreensão de problemas familiares remete a conflitos específicos de cada 

família, mas também ao preconceito sofrido pelos entrevistados devido à homofobia; e que 

falar sobre homossexualidade no contexto psicoterapêutico exige que o entrevistado confiasse 

no(a) terapeuta. 

Diante disso, algumas questões podem ser suscitadas de modo que continuemos a 

análise voltando nossa atenção para a intervenção terapêutica, dentre essas destaco: 

Considerando especificamente a demanda para lidar com questões referentes à identidade 

sexual, como os entrevistados se sentiram “ajudados”? O que, nesse contexto, eles consideram 

como “ajuda”? Como o(a)s psicólogo(a)s conquistaram a confiança dos entrevistados a ponto 

deles se sentirem confortáveis em discutir sobre homossexualidade na terapia? 
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4.2 – O Que Foi Feito? 

 

Tendo feito algumas considerações sobre os motivos dos entrevistados para procurar 

pela psicoterapia, podemos dar continuidade ao plano de análise, focalizando na reflexão 

sobre as intervenções dos profissionais. Considerando que as demandas não se restringiram a 

apenas temáticas referentes às questões de sexualidade é necessário fazer um corte nas 

narrativas para que não nos afastemos dos objetivos desta pesquisa. Assim, a análise será feita 

apenas sobre as intervenções referentes às questões relacionadas à sexualidade. Buscarei 

identificar as diversas ações terapêuticas relatadas pelos entrevistados como compreendendo 

diferentes conjuntos de intervenções voltados ao cuidado de cada uma das referidas questões 

do campo da homossexualidade. 

Analisando os relatos, é possível destacar três tipos de intervenções terapêuticas 

descritas pelos entrevistados. A primeira diz respeito às tentativas de ajudar o cliente que 

sentia que poderia ser homossexual, porém não conseguia assumir isso para si. A segunda é 

para aqueles que estavam indecisos sobre contar ou não para os pais a orientação sexual que 

afirmavam. E a terceira era direcionada àqueles que se diziam bissexuais ou não afirmavam 

uma identidade sexual específica, e promovia a necessidade de adoção de uma identidade 

sexual, seja ela hetero ou homossexual. 

A primeira das demandas sobre sexualidade é aquela que se refere a uma dificuldade 

da pessoa em se aceitar como homossexual. Fábio explicita isso ao dizer que ser gay é um 

“problema” e por isso ele não conseguia “se aceitar” como homossexual. Nesse contexto, os 

entrevistados descrevem intervenções do terapeuta como ações que objetivavam que eles se 

sentissem capazes de viver a sexualidade conforme lhes convinha. Renato descreve isso da 

seguinte forma: 

tipo assim ela me estimulou a viver o que eu acho que é certo. O que é bom pra mim, o que eu 
gosto, entendeu? E não viver de acordo com o que a minha família quer, com o que a 
sociedade quer ver, entendeu? 
 

Tal aspecto também aparece na fala de Francisco: 

Ele começou a dar dicas de aonde eu conseguiria encontrar informações [sobre 
homossexualidade], mas sem me direcionar, é… […] como que eu iria dizer, sem impor que 
eu fosse procurar informações sobre isso. Ele deixava essas, essas entrelinhas e aí eu fui 
procurar sobre o assunto, comecei a perceber que havia uma, uma opinião além da minha. 
 

Um aspecto importante desse tipo de apoio descrito por Renato e Francisco é o fato do 

profissional não impor resoluções ao cliente, conforme o próprio entrevistado esclarece 

“vamos supor que eu sentasse com psicólogo, ele falasse assim […] você tem que ver isso, 
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isso, e isso […] e eu não concordasse aí eu não iria ficar, tipo assim, à vontade”. Essa 

estratégia terapêutica parece criar condições para que o entrevistado se ponha a conversar 

sobre o assunto, abrindo espaço para novos entendimentos e decisões a respeito da identidade 

sexual. 

Efetivamente, falar sobre a homossexualidade foi um desafio que muitos dos 

entrevistados dizem ter enfrentado na psicoterapia. Apesar disso, conversar sobre o tema 

parece ser muito importante para o processo de “se aceitar” como homossexual. Sobre isso, 

Mário faz o seguinte comentário: “essas conversas eu acho que foram bastante positivas pra 

mim nesse aspecto, que ela [psicóloga] começou a me acostumar a… a isso que eu era, que 

eu queria ser entendeu? Que eu tava buscando ser.” 

Nessas conversas, novas compreensões sobre a homossexualidade podem ser 

construídas a partir da troca de informações. Isso é também um aspecto referente ao processo 

de “aceitar-se”, conforme Henrique expõe: 

Ele [o psicólogo] me contou de casos de rapazes que namoravam tinham uma vida normal, eu 
achava que isso era impossível sabe? Achava que o casal homossexual sempre vai ficar a par 
sabe? Amar… então o papel dele foi massa nesse aspecto. 
 

É importante destacar a necessidade de uma postura compreensiva e acolhedora por 

parte dos psicólogos no que se refere a ouvir e debater sobre homossexualidade. Silvio explica 

por que: “Mesmo sendo psiquiatra, psicóloga eu tinha medo de ser… de que elas me 

julgassem de alguma forma”. Isso demonstra que apesar de sentirem necessidade de falar 

sobre a homossexualidade na terapia os entrevistados também tinham receio e insegurança em 

abordar o tema. 

O último aspecto a ser destacado sobre o processo de intervenção voltado à aceitação 

da homossexualidade é o fato dessas ações terapêuticas reproduzirem, em certa medida, 

compreensões essencialistas e biológicas da sexualidade. Apesar de não ser possível 

identificar a fala dos terapeutas que tenham proporcionado essa visão, é fácil reconhecer 

como ela organiza a compreensão dos entrevistados sobre a própria sexualidade, como fica 

explicitado na fala de Silvio: 

Ela foi me ajudando a entender, foi me ajudando a diferenciar o que era um sentimento o que 
era… é… uma atração, o que era é… é… sei lá outra coisa, mas… era um momento em que eu 
me sentia muito exposto mas eu achava bom, porque eu saia de lá mais esperançoso, mais… 
menos medroso e mais é… mais consciente da minha condição. 
 

De fato, a descrição essencialista da sexualidade, como algo já dado, e inerente ao 

sujeito, presente na fala da maior parte dos entrevistados, está por trás também da noção de 

que a homossexualidade deve ser “aceitada”. Assim, ao que parece, as intervenções ajudam a 
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construir a noção de que a homossexualidade não é uma questão de escolha. Como Silvio 

explicita: “Porque depois que eu comecei a fazer terapia eu comecei a lembrar… do me… da 

minha vida, de quando eu era pequeno. Eu não escolhi [ser gay], eu acredito piamente 

nisso”. 

Concluindo, tais falas demonstram os seguintes aspectos sobre a intervenção 

terapêutica percebida como promotora da aceitação da homossexualidade: a necessidade de 

dar “apoio” para as decisões e questionamentos do cliente; a importância de respeitar a 

vontade e disposição do cliente no que se refere a debater sobre a homossexualidade; ao 

mesmo tempo em que é necessário promover discussões que objetivem ampliar as 

informações que o cliente tem sobre temas como identidade sexual, o que permite rever 

compreensões preconceituosas sobre homossexualidade. Também foi constatado que existe a 

noção essencialista sobre a sexualidade que parece ser reproduzida pelas intervenções 

terapêuticas – seja por promover essa noção ou por não questioná-la. Isso resulta na 

compreensão de que a homossexualidade é uma “condição”. 

O segundo conjunto de intervenções que podemos notar foi referente a situações nas 

quais os entrevistados discutiram a possibilidade de contar que são gays para parentes e 

familiares em geral. Esses debates implicavam no fato de que o entrevistado entendia que ele 

havia assumido para si a homossexualidade e se questionava sobre a necessidade, ou 

obrigatoriedade, de revelar isso aos pais, irmãos e amigos. A intervenção é parecida com a 

descrita anteriormente, porém há falas que apontam para nuances que devem ser 

consideradas. 

O primeiro aspecto dessas intervenções que chama a atenção é a constatação de que 

“assumir-se” é uma experiência bastante complexa. Nas palavras de Carlos, “assumir-se” 

esteve implicado em sensações de ansiedade: 

e aí a questão que eu tava falando com ela [a psicóloga] que lá eu era completamente 
assumido, em (país onde fez intercâmbio), levava uma vida super aberta. E ela falava que, 
ela… identificou, é isso que ela falou, ela falou identificou que um do, das questões da minha 
ansiedade era que eu não consegui colocar em prática aqui a vida que eu tinha lá. […] 
Porque eu tinha a vida completamente livre, 100% livre, livre mesmo. Eu fazia o que que eu 
queria de… de não ter que mentir a sexualidade. E… e aí ela falou que isso era um dos 
motivos da ansiedade. E também porque, na época não tinha contado pros meus pais, então 
isso ainda me deixava ansioso, de tipo “ah e tal” e pra cidade dos meus pais e ter que manter 
uma aparência, ir determinado lugar ter que ser de determinado jeito. 
 

A ansiedade está relacionada à ambiguidade entre vontade de “assumir-se” e 

“necessidade de manter a aparência” – que é não demonstrar-se homossexual. Paralelo a isso, 

há o relato de Francisco que disse que depois que deixou de manter essa “aparência” passou a 

sofrer com a rejeição da família. Tal situação serve de exemplo à constatação de que 
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“assumir-se” tem várias implicações na vida dos entrevistados. Apesar do receio que envolve 

falar sobre a homossexualidade, muitos deles informam que há um forte ímpeto em contar a 

respeito da própria sexualidade. De fato, as falas de Silvio e Renato são esclarecedoras sobre 

isso: “Era uma necessidade de falar […] que por mais que fosse muito forte, muito latente… 

eu segurava um pouco pra não falar de cara, justamente por isso: eu tinha medo do 

julgamento da outra pessoa.” (Silvio); “eu me sentia mal de tá… tipo assim não poder falar 

pra família entendeu?” (Renato). 

No caso de Silvio, a necessidade de contar para a mãe e o receio de fazer isso foram 

grandes o suficiente para ele requisitar que a psicóloga estivesse presente durante a conversa 

na qual ele informaria que é gay para a mãe. A resposta da terapeuta de Silvio diante dessa 

solicitação é um exemplo claro de intervenção: 

Aí ela falava assim: “não Silvio… não é assim. Não é só trazer sua mãe… e falar. Você tem 
que tá é… confortável… Você tem que… sabe? Você tem que tá… bem. Porque… você pode 
pensar que a sua mãe vai ter uma reação e ela pode ter outra completamente diferente. 
 

Com isso podemos perceber na postura da profissional o intuito de ponderar a decisão 

e de destacar elementos na situação de Silvio que não se restringem unicamente a revelar a 

identidade sexual, mas à própria aceitação de si. Essa constatação permite sinalizar para uma 

correlação entre as intervenções referentes a “aceitar-se” como homossexual e “assumir-se” 

homossexual. 

Renato, por sua vez, descreve que a psicóloga adotou uma postura de ponderar a real 

necessidade de se revelar a identidade sexual. Com isso, ele descreve que não se sentia mais 

na obrigação de contar para os pais sobre a homossexualidade e passou a compreender que 

contar ou não se tratava de uma escolha que ele realizaria conforme lhe conviesse: “eu vou 

viver a vida do jeito que eu achar que vou viver, na hora que eu achar que devo contar [para 

os pais] eu chego e conto senão vai continuar da mesma forma”. Esse pensamento de Renato 

implica na resolução de que ele não têm a obrigação de informar sobre a própria identidade 

sexual quando não quiser: 

escolhi pela opção de ficar reservado, mais na minha, sem precisar expor. Porque eu penso 
assim… é… cada um tem a sua vida, então eu não preciso, tipo assim, falar pra você o que eu 
vivo, o jeito que eu quero viver, quem eu sou, o que que eu quero, entendeu? 
 

Nas palavras de Renato fica explícito que a intervenção referente à uma demanda por 

“assumir-se” pode acontecer no sentido de questionar a obrigatoriedade de contar sobre a 

homossexualidade. Tal aspecto merece destaque uma vez que em nossa cultura há diferentes 

práticas que agem no sentido de restringir as diversidades sexuais. Nesse sentido, a noção que 
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torna imperativa a prática de “assumir” a homossexualidade pode ser entendida como uma 

forma de controlar a sexualidade. 

Houve também descrições de intervenções que intencionavam coibir a possibilidade 

do entrevistado se “assumir” como homossexual. Sobre isso a fala de Fábio é explícita: 

ela [a psicóloga] disse que é… se tivesse a possibilidade de eu me casar com uma mulher e 
viver como heterossexual, mas ser enrustido, seria melhor pra mim, pra minha vida como um 
todo, do que se eu me assumisse gay. 
 

A lógica explícita nessa intervenção diz respeito a uma hierarquia social existente que 

reproduz a inferiorização das sexualidades homossexuais. Em detrimento a elas, há uma 

afirmação da heterossexualidade como sendo a orientação sexual possível e desejável, o que 

revela a lógica homofóbica por detrás da intervenção. Os outros entrevistados não relatam que 

sofreram com a postura de profissionais declaradamente contrários a “assumir” a 

homossexualidade. 

Pensando sobre as intervenções relativas ao processo de “assumir-se” homossexual 

vivenciado pelos entrevistados é possível fazer algumas reflexões. Nas falas dos 

entrevistados, o “assumir-se” parece ser o resultado de um processo progressivo de aceitação 

de si – enquanto homossexual – que culminaria na afirmação pública de uma identidade gay. 

Conforme essa noção, o sujeito “assume-se” homossexual apenas uma vez; feito isso, a 

identidade homossexual estaria associada à pessoa de forma indelével. A literatura, entretanto, 

tem mostrado que essa noção é simplória. 

Conforme as reflexões de Sedgwich (2007) apontam, o processo de outing/sair do 

armário/“assumir-se” não é o resultado progressivo de uma aceitação de si; ou uma etapa final 

na “adoção” de uma identidade homossexual. Conforme a autora discute, o “armário” na 

experiência gay é um regime no qual o público e o privado se contradizem de modo a haver 

uma prerrogativa de que a pessoa deve se “assumir” homossexual ao mesmo tempo em que 

deve suprimir a homossexualidade. 

Paradoxalmente, o “armário” serve tanto de proteção para gays e lésbicas no que se 

refere a proteger-se de situações de opressão e violência por homofobia ao mesmo tempo em 

que explicita a marginalidade, a inferioridade e a artificialidade atribuída às 

homossexualidades. Disso resulta-se o fato de que pessoas homossexuais são impelidas a 

“assumirem-se” constantemente durante a experiência cotidiana, já que nossa cultura 

pressupõe a heterossexualidade. Tal fato permite, em contrapartida, que uma pessoa que se 

declara homossexual deixe de afirmar-se dessa maneira conforme a situação de interação 

social. 
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Conforme pudemos perceber, essas reflexões não aparecem nas intervenções descritas 

pelos entrevistados e com isso a compreensão de “assumir-se” homossexual fica restrita à 

noção de que é um processo que acaba quando a pessoa se descreve publicamente como 

homossexual. 

De fato, a contribuição das intervenções no que se refere ao processo dos entrevistados 

de “assumirem-se” homossexuais foi no sentido de explicitar que a questão de contar ou não 

para a família sobre a homossexualidade é um tema complexo que remete a várias 

implicações. De um lado, o ímpeto dos entrevistados de revelar a identidade sexual é 

contrastado pelo receio de não serem aceitos como gays pelos familiares. Nesse ínterim, a 

psicoterapia exerceu o papel não apenas de apoiar na decisão, mas também de oferecer a 

possibilidade de refletir sobre ela no sentido de problematizar a real “necessidade” de contar, 

a partir de uma perspectiva de “redução de danos” segundo a qual ocultar a identidade sexual 

evitaria conflitos com os familiares. 

O terceiro conjunto de intervenções foi relatado por rapazes que em algum momento 

da vida se descreveram como bissexuais – devido à suposição de que eram heterossexuais que 

também tinham desejos homossexuais – ou não se descreviam como heterossexuais e nem 

como homossexuais – dentre os quais estão Fábio, Lúcio e Henrique. 

Conforme revelam, a bissexualidade parece ser uma descrição que ocorre em um 

momento em que os entrevistados se sentem transitando entre a heterossexualidade e a 

homossexualidade. Eis a fala de Fábio: 

Então eu falava que eu era bissexual, eu achava que eu era bissexual, porque eu fiquei com 
homem, então eu gostei, mas eu também ficava com umas meninas de vez em quando e achava 
que gostava. Então eu tava bastante confuso. 
 

Em outros casos, ela parece ser resultado de uma compreensão que o sujeito tem sobre 

a sexualidade em geral, conforme foi o caso de Henrique: “pra mim não tinha diferença. É um 

namoro, é um rapaz, é uma menina, é um namoro.” 

O que podemos perceber por essas falas é que a bissexualidade parece remeter a uma 

suposta indeterminação da identidade sexual, e, a partir disso, ela é problematizada. Na 

experiência de Henrique, foi o psicólogo quem desempenhou o papel de apontar para o 

“problema” dessa indeterminação: 

eu lembro dele falar isso, que não é a mesma coisa. “Henrique não é a mesma coisa você 
namorar um menino é diferente de uma menina, é diferente, não é a mesma coisa, você tem 
que entender que é diferente” e querer enfatizar, enfatizar, tanto que eu acho que depois disso 
eu fiquei uns 3 meses sem ir lá sabe? 
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A diferença, segundo o psicólogo de Henrique, é que estar “com uma menina é uma 

coisa perante a sociedade” e estar com um menino é outra. Essa diferença, que transforma a 

prática de Henrique de se relacionar com moças e com rapazes em uma contradição, remete à 

uma obrigatoriedade de se adotar uma determina identidade sexual. Sobre isso o entrevistado 

faz o seguinte comentário: 

eu não dizia que eu era gay. Eu não gosto de ficar “ai sou gay”, “sou homossexual”, “sou 
bi”. Eu num… sabe eu acho que é enquadrar demais. […] num sou muito chegado. Eu acho 
que era isso que incomodava tanto ele. 
 

É fato que a indeterminação da sexualidade não incomodava apenas aos 

psicoterapeutas – como ficou claro no comentário de Fábio. Com efeito, ela é descrita como 

tema trabalhado na psicoterapia de alguns dos colaboradores desta pesquisa. Em comum as 

descrições mostram que a necessidade de determinar uma identidade sexual não é questionada 

ou problematizada pelos profissionais terapeutas. 

Sobre esse assunto a intervenção dos psicoterapeutas parece ter sido apenas uma: 

ela fez foi tentar me ajudar a me encontrar, então ela disse que como que eu podia saber se eu 
não gostava de mulher se eu nunca tinha ficado. Então ela queria que eu tivesse um 
relacionamento com uma mulher […]- Transar, namoro, eu experimentasse uma mulher em 
todas as formas possíveis. (Fábio). 

 

Essa proposição interventiva é contraditória, uma vez que Fábio relata que já tinha se 

relacionado com mulheres, o que, aliás, de certo modo, havia contribuído para ele sentir-se 

“confuso” no que diz respeito à própria sexualidade. A contradição fica ainda mais explícita 

se consideramos o seguinte trecho da entrevista de Fábio: 

“eles [os amigos de Fábio] falavam que eu era ‘hetero enrustido’, porque eu num, não ah… 
nessa época eu já não tinha mais trejeitos, eu já ficava com muitas meninas, quando eu assumi 
foi um choque pra todo mundo, ninguém esperava”. 
 

Nesse contexto, portanto, a intervenção da psicóloga parece ir na contramão das 

experiências do entrevistado. De fato, ao que parece, a intervenção teria sido mais coerente 

com as experiências de Fábio se a psicóloga tivesse instigado-o a se relacionar com rapazes. 

Além de ser contraditória para com a situação de entrevistado, a intervenção da 

psicóloga é também problemática. Ela se reporta de forma velada à lógica de que a 

homossexualidade é inválida e indesejável, e reproduz a noção hegemônica que inferioriza e 

silencia as homossexualidades. Isso porque, ao assumir como necessária a determinação de 

uma identidade sexual, a profissional faz uma apologia à heterossexualidade ao aconselhar o 

entrevistado especificamente a “experimentar” relacionamentos sexuais com mulheres. Na 
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tentativa de fazer o rapaz “se encontrar”, a proposição da psicóloga desconfia estritamente da 

homossexualidade de Fábio e o estimula a explorar a possibilidade de ser heterossexual. 

De qualquer modo, Fábio seguiu as orientações da psicóloga e passou a acreditar que 

“talvez eu fosse heterossexual, até que eu fosse bissexual, mas eu não sabia. Eu precisava 

descobrir”. Tempos depois, ele passou a perceber essa orientação da psicóloga como 

equivocada: “Você não precisa experimentar pra saber se você é hetero ou g… ou gay. É… 

hoje eu sinto vontade de perguntar pra ela sabe? ‘Você experimentou uma mulher pra saber 

se você é heterossexual?’” 

Na descrição de Lúcio, a psicóloga também o orienta a ter relações sexuais com 

mulheres para poder determinar a identidade sexual. A reação dele, desde o início, não foi 

empática a ideia: “Eu não precisava fazer pra saber que eu não gostava sabe?”. Essa reação 

se deu em um contexto no qual Lúcio percebia que a psicoterapeuta poderia instigá-lo a se 

tornar heterossexual: 

L- eu senti… ela tava inclinada assim a… a me botar sabe? Pro lado heterossexual. Ela 
conversava como se fosse possível, eu sentia isso. 
G- Me dá um exemplo de… de uma conversa em que ela m… demonstrava que achava 
possível… 
L- Ah… perguntando de mulher, sabe? Igual… é… eu fiquei 2 meses é… terminado [ele se 
refere a um namoro com um rapaz], nesse tempo de… de terapia. E eu fiquei com duas 
mulheres… daí ela quis trabalhar muito nisso sabe? Ah… perguntado o que que eu senti, se eu 
não tava disposto a ter relação… é… relação sexual com elas, pra ver se eu gostava mesmo. 
[…] eu via que ela… se eu falasse… nossa! se eu falasse que eu fiz sexo e gostei… acabou… 
(risadas) ia ficar muito empenhada… 
 

A partir desses relatos há algumas considerações a serem feitas. A primeira delas é 

mostrar que a bissexualidade parece não ser compreendida como uma possibilidade de 

identidade sexual. A obrigatoriedade de se determinar uma orientação sexual fica ainda mais 

saliente diante da descrição da bissexualidade como uma fase transitória ou intermediária que 

estaria inserida no processo de “assumir” uma determinada identidade sexual. 

Essa compreensão a respeito da bissexualidade – e da determinação de uma identidade 

sexual – faz com que as intervenções terapêuticas sejam realizadas no sentido de ajudar a 

pessoa “a se encontrar” por meio da experimentação de relações afetivo-sexuais. De certo 

modo, essa orientação explicita uma propensão dos profissionais em “promover” uma 

sexualidade específica, afinal, descrever a bissexualidade como sendo intermediária entre a 

homossexualidade e a heterossexualidade dá a entender que o sujeito, ao “determinar” para si 

uma identidade sexual, tem iguais possibilidades de ser tanto hetero como homossexual. 

Sendo assim, por que a intervenção dos terapeutas foi o de “experimentar” a sexualidade 

especificamente com mulheres? 
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A promoção – implícita ou não – da heterossexualidade pode ser constatada também 

pela percepção de que nenhum entrevistado descreveu que foi estimulado pelo(a) terapeuta a 

se relacionar com homens. 

É importante notar que os discursos que entendem a sexualidade como uma 

característica inata do sujeito tipicamente pressupõe o desejo heterossexual, com efeito, eles 

não precisam ser confrontados com experiências homossexuais. Ao contrário, seria 

considerado ilógico orientar um jovem heterossexual para experimentar relações com pessoas 

do mesmo sexo visando ter certeza que era heterossexual. Porém, com relação à 

homossexualidade, além de ter que ser afirmada, ela precisa ser testada, como se com isso, 

evitasse-se o erro de fazer uma ‘opção equivocada’. 

Por fim, o conselho de experimentar a sexualidade – ou de promoção da 

heterossexualidade – não foi útil para os participantes e, nas palavras de Fábio, chegou a 

atrapalhar o processo de “aceitar-se” como homossexual: 

Então eu sinto que ela me atrapalhou muito, então durante, eu diria um ano e meio da minha 
vida, no mínimo, que foi dos meus, não sei, dezessete, dezoito até sei lá quando, dezen... não 
sei. É... foi uma fase da minha vida sofrida, porque eu tentava negar, eu tentava aceitar, eu 
tava completamente perdido. 
 

Assim, pudemos ter um panorama sobre como foi a experiência dos entrevistados de 

discutir questões relacionadas à homossexualidade no contexto psicoterapêutico. Percebemos 

que o primeiro grupo de intervenções tentou lidar com a demanda dos entrevistados em 

“aceitarem-se” como homossexuais. Para isso os terapeutas adotaram uma postura 

compreensiva e receptiva, de não julgar e de respeitar o ritmo e a forma com que os 

entrevistados iam abordando o assunto. Também foram descritas postura que promoviam o 

diálogo e novas compreensões de homossexualidade, afim de repensar noções preconcebidas 

sobre o assunto. Percebemos também que esse diálogo reproduz acepções essencialistas da 

sexualidade. 

O segundo grupo de intervenções foi referente à demanda dos entrevistados em 

“assumirem-se” para amigos e familiares. Percebemos que essa vontade é algo muito presente 

nas narrativas e que envolve o receio dos colaboradores de não serem “aceitos” por parentes e 

amigos. Para lidar com essa demanda os entrevistados descrevem duas ações dos terapeutas: 

explicitar que “assumir” a homossexualidade está intimamente ligado com o processo de 

“aceitar-se” como homossexual; e problematizar a real necessidade de se revelar para parente 

e amigos a identidade sexual.  
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Foi ainda possível constatar que não houve reflexões que problematizassem a lógica 

de “assumir” a homossexualidade. Assim, há uma noção de que isso se trata de um processo 

único que é experienciado apenas uma vez pelo sujeito, uma etapa a ser superada a partir do 

momento que a pessoa “aceita” que é homossexual.  

O terceiro conjunto de intervenções aconteceu em um contexto no qual o entrevistado 

não determinava a própria identidade sexual ou dizia-se bissexual. Os terapeutas que lidaram 

com esse tema tiveram uma postura de demarcar a diferença que há entre se relacionar 

sexualmente com homens de se relacionar sexualmente com mulheres – explicitando que há 

uma hierarquia social das identidades sexuais. A intervenção adotada pelos terapeutas para 

lidar com a “indeterminação” da identidade sexual dos entrevistados foi instiga-los a se 

relacionarem sexualmente com mulheres com o intuito de descobrir qual é a real preferência 

sexual. 

Houve entrevistados que seguiram essa orientação e houve entrevistados que a 

rejeitaram logo de início. Por fim, eles explicitaram que essa intervenção não foi útil para 

lidaram que as questões referentes à homossexualidade. 

É importante dizer que alguns dos entrevistados relataram que receberam apoio para 

lidar com questões sobre a homossexualidade em outros contextos que não apenas o da 

psicoterapia. Nesses casos, os entrevistados dizem receber esse suporte a partir de 

experiências como mudar de cidade ou entrar na faculdade. De fato, de um jeito ou de outro, 

esses eventos parecem ter efeitos similares às intervenções que promoviam a possibilidade do 

entrevistado assumir-se homossexual. 

A partir dessas reflexões podemos direcionar a análise para o momento final da 

psicoterapia, na tentativa de descobrir como os entrevistados avaliaram o processo; como eles 

acreditam que foram ajudados pelo(a) psicoterapeutas; e qual a visão que eles possuem do 

processo psicoterapêutico de modo geral. 

 

4.3 – “Desfecho”: Como Acabou a Psicoterapia? 

 

O último item da análise é sobre como as psicoterapias descritas foram encerradas. A 

respeito disso é importante discutir como os entrevistados avaliam a psicoterapia no que diz 

respeito às questões referentes à homossexualidade. Analisar as narrativas a partir desse tema 

permite saber como os entrevistados relacionaram a psicoterapia com a resolução de questões 
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referentes à identidade sexual e em que medida essa resolução determinou o fim da 

psicoterapia. 

A leitura das transcrições sinaliza ser possível organizar as narrativas dos 

entrevistados quanto a esse tema em dois grupos: no primeiro grupo, estão os entrevistados 

que produzem um discurso de que a psicoterapia ajudou a lidar com questões relacionadas à 

homossexualidade. No outro grupo, estão os entrevistados que não produziram o discurso de 

que a intervenção ajudou a lidar com tais questões. 

O primeiro engloba os entrevistados que apresentam diferentes narrativas que 

descrevem a psicoterapia como um apoio para lidar com demandas no campo da 

homossexualidade. Neste grupo, estão entrevistados que acreditam terem sido ajudados pelas 

psicoterapias das seguintes formas: no que se refere a se “aceitarem” como homossexuais; 

para poderem conviver melhor em contextos familiares que discriminam as 

homossexualidades; e para lidarem com um comportamento sexual compulsivo. 

Os entrevistados que descreveram que foram ajudados pela psicoterapia a “aceitarem-

se” como homossexuais foram: Francisco, Renato, Silvio e Mário. Na narrativa desses 

entrevistados essa ajuda aconteceu de diferentes formas. Francisco descreve que o terapeuta: 

“soube lidar com a situação no sentido de que é, provavelmente ele tenha percebido que havia 

algo mais do que só aquela ansiedade”. A partir disso, o entrevistado pode conversar sobre o 

tema refazendo as compreensões que tinha sobre a homossexualidade. – que ele acreditava 

ser: “algo totalmente errado. Fora do comum, fora de padrão, fora do normal. Até então era 

algo abominável sentir isso”. Desse modo, foi importante para Francisco a liberdade de “ir 

abrindo aos poucos o que até então eu [Francisco] não falava”. 

Do mesmo modo que Francisco, Silvio também diz que a terapia foi importante para 

que ele revisse as concepções que tinha sobre homossexualidade. Conforme ele fala, o 

serviço: 

Foi me ajudando a entender… foi… ah… me explicando que… é… é porque assim… a 
sociedade, ela… não a sociedade, muitas pessoas elas criam uma imagem assim de que ser 
gay é a pior coisa do mundo… é… uma aberração, é contra a natureza de deus. Então, eu 
tinha muito medo de ser julgado por todo mundo, por deus, eu achava que eu não ia para o 
céu, essas coisas. 
 

A fala de Silvio explicita que a compreensão social hegemônica a respeito da 

homossexualidade constituiu um importante impeditivo para que ele vivesse uma identidade 

homossexual. A narrativa de Francisco também sugere algo parecido, entretanto no caso desse 

é explicitado a lógica homofóbica que fazia parte da forma como ele entendia a sexualidade. 

De qualquer modo, eles apontam que na psicoterapia puderam rever essa compreensão. 
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Mário, por sua vez, tem uma compreensão distinta sobre isso, argumentando que a 

psicoterapia o auxiliou a ter o seguinte ponto de vista sobre “aceitar-se” como homossexual: 

Então é… aí que eu acho que falta, ah…na verdade, que, que na verdade que me completou na 
verdade na terapia pra esse aspecto. Que foi aquela questão de eu começar a entender porque 
que existe aquilo, porque que eu me sinto tão mal sendo julgado por outro, entendeu? Isso foi 
um processo que me ajudou a assumir bastante. 
 

Nesse trecho, Mário explicita que a psicoterapia foi importante para que ele repensasse 

o porquê de sentir-se incomodado com o julgamento dos outros devido à sexualidade. 

Diferente da experiência de Francisco e de Silvio, para Mário o importante foi a compreensão 

de que não era apenas o receio da repressão social que o impedia de viver a 

homossexualidade, mas sim a forma como ele sentia-se consigo mesmo sendo homossexual. 

Mário aponta ainda outra forma de ajuda da psicoterapia no processo dele “assumir” a 

homossexualidade: 

Nessa época em que eu tava usando maquiagem, usando roupa feminina é, por exemplo, ela 
[a psicóloga] soube falar “ok você pode usar” entendeu? Eu acho que a L. teve essa grande 
sacada, essa grande, pra mim ela foi a, a grande sacada dela foi essa “você pode usar”. Ela 
não me afrontou, ela não pediu, sabe “ah para de fazer isso” ela não perguntou “não entendo 
porque você faz isso” ela simplesmente me aceitou daquele jeito. 
 

Mário explicita nesse trecho o quão é necessário, além de debater sobre a 

homossexualidade, a existência de um clima de aceitação e não julgamento. De fato, o receio 

em ser repreendido por conta da sexualidade faz com que muitos deles evitem falar sobre o 

assunto. De forma semelhante, esse aspecto também foi explicitado na fala de Renato: “tipo 

assim, ela só ressaltou o que eu sempre tive vontade de fazer, entendeu? Tipo assim ela só 

meio que, meio que deu impulso pra tipo assim eu me aceitar”. 

Desse modo, percebemos que os entrevistados descrevem a psicoterapia como uma 

ajuda no processo de “aceitarem-se” devido aos seguintes fatores: o serviço terapêutico ter 

ajudado eles a reverem as opiniões que tinham sobre a homossexualidade; explicitar que não 

apenas o contexto social coíbe a vivência de uma identidade homossexual, mas também a 

forma como os entrevistados se sentiam com relação à homossexualidade; acolher e estimular 

as decisões e escolhas dos entrevistados no que se refere à identidade sexual. 

É importante notar que nenhum dos entrevistados descreve que os processos 

psicoterapêuticos propuseram questionamentos sobre as lógicas e discursos sociais que 

normatizam a sexualidade. Não há relatos de psicoterapeutas que estimularam a reflexão 

crítica sobre a compreensão dualista que descreve e entende a sexualidade como sendo 

heterossexual ou homossexual. Do mesmo modo, a lógica essencialista de descrever a 

identidade sexual parece não ter sido debatida nas psicoterapias, o que fica claro se 
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considerarmos que os entrevistados preservam a noção de que tiveram que “aceitar” a 

homossexualidade. 

Outros colaboradores descrevem que se sentiram ajudados pela psicoterapia porque 

com ela, eles passaram a conviver de forma menos conflituosa em ambientes familiares hostis 

às homossexualidades. Sobre isso Miguel diz que foi orientado pela psicóloga a fazer reuniões 

junto com a família (pais e irmã) nas quais eram discutidos temas que geravam discórdia 

nesse núcleo familiar: 

aí a gente começou a tomar esse hábito de conversar entre a gente pra tentar se entender. 
Porque meu pai é uma pessoa que nunca falava assim dentro de casa, ele só falava quando 
era pra dar bronca. Aí ele começou a… a se abrir mais assim, a gente começou a chorar um 
perto do outro, coisa que a gente não fazia, que a gente era muito duro mesmo assim lá em 
casa, eu, meu pai, minha mãe e minha irmã. Então foi um, um processo de amolecimento e o 
começo do diálogo entre a gente, pra gente se entender assim mesmo. Porque muitas questões 
já tinham sido jogadas assim, a minha homossexualidade, o fato de eu fumar maconha, então 
era tudo velado, até então, aí a gente começou a debater sobre isso, por conta da terapia. 
 

Desse modo, as reuniões se tornaram um espaço para a discussão de vários temas, 

inclusive a forma como a família reagia à homossexualidade de Miguel. Assim, auxiliado pela 

psicoterapia, ele desenvolveu uma forma de criar um ambiente familiar propício ao debate, 

resultando, dentre outras coisas, na amenização dos conflitos que existiam por conta da 

identidade sexual dele. 

No caso de Lúcio, a psicoterapia também teve um efeito direto na rotina familiar, 

porém de forma diferente. Uma vez que ele foi obrigado pela mãe a iniciar o processo 

psicoterapêutico depois de ter dito ser bissexual, ingressar no serviço terapêutico foi, desde o 

início, uma forma de amenizar os conflitos entre Lúcio e a própria mãe: “Mas me ajudou 

muito porque… igual eu falei aliviou a tensão lá em casa… Sabe?”. Entretanto, o “alívio” da 

tensão acontecia porque a mãe de Lúcio acreditava que a psicoterapia poderia fazer com que o 

filho se tornasse heterossexual: 

A minha mãe tinha esperança de mm… de que eu mudasse. Então… nesse tempo… ela tava 
confiante, sabe? Ela se agarrou a essa terapia, se agarrou a deus, se agarrou a tudo que ela 
podia… e… é, meio que aliviou. 
 

Lúcio descreve que a psicoterapeuta interferia diretamente em algumas situações de 

conflito: 

Quando ficava muito pesado lá em casa, que a gente brigava muito, eu chegava na 
[psicóloga] e falava “oh, chama minha mãe aqui que tá impossível, ou então liga pra ela e 
fala que eu comentei que ela tá muito estressada, tá botando muita pilha e fala que isso 
atrapalha o tratamento” aí ela… era ela falar isso, minha mãe virar outra. 
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Desse modo, Lúcio explicita que passou a usar o serviço da psicoterapia como uma 

forma de amenizar os conflitos que aconteciam devido à repressão da mãe por conta da 

sexualidade de Lúcio. Essa estratégia de Lúcio para contornar a repressão que sofria da mãe 

só era possível devido à noção de que os serviços psicoterapêuticos oferecem a possibilidade 

de manipular a orientação sexual dos sujeitos. 

Efetivamente, a psicoterapia parece ter ajudado Lúcio a lidar com os conflitos que 

vivia com a mãe por conta da homossexualidade, entretanto tal ajuda aconteceu a partir da 

tentativa de reprimir a orientação sexual do entrevistado – reproduzindo a compreensão de 

que a homossexualidade é indesejada e inferior à heterossexualidade. 

Em determinado momento da psicoterapia de Lúcio é proposto que a mãe dele 

também inicie um processo terapêutico. Entretanto, ela se recusa a fazê-lo afirmando: “não… 

eu não sou doente. Eu não tenho que fazer terapia nenhuma eu não tenho problema nenhum”. 

A partir disso, podemos perceber a lógica por detrás da imposição da psicoterapia que Lúcio 

sofreu. 

O último entrevistado que afirmou ter sido ajudado pela psicoterapia a lidar com o 

preconceito homofóbico familiar foi Henrique. Ele relata que teve que lidar com a intensa 

repressão do pai no que se refere à homossexualidade. A partir da psicoterapia ele adotou 

outra postura no que se refere ao preconceito do pai: 

Ele [o pai] é muito preconceituoso com tudo, com pobre, com negro, com gay, com 
estrangeiro, sabe? Ele é bem… bem enjoado mesmo. [Fazendo psicoterapia] eu passei a num, 
num bater de frente. “Você pensa assim, beleza, eu penso de outro jeito” não vale a pena 
tentar porque eu não vou mudar o jeito que ele pensa. 
 

Depois de iniciar na psicoterapia, Henrique adota uma postura de evitar o conflito 

direto com o pai, pautando-se na lógica de que “não vai mudar” a opinião dele sobre a 

homossexualidade. 

Podemos perceber que existe um fator em comum nas narrativas de Henrique e de 

Lúcio. De certo modo, ambos adotam uma postura de resignação no que se refere ao contexto 

familiar hostil à homossexualidade. Nesse contexto, a psicoterapia parece ter um papel de 

oferecer suporte no sentido deles manterem essa postura resignada. Antes de indagar se a 

psicoterapia poderia ter tido outro papel nesse contexto, é importante lembrar quão 

sedimentado estava o preconceito homofóbico em tais ambientes familiares – isso fica 

explícito na fala da mãe de Lúcio. 

Assim pudemos perceber que as narrativas sobre a ajuda da psicoterapia para lidar 

com posturas familiares contrárias à diversidade sexual aconteceu de duas formas: a primeira 
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é a proposição de atividades que estimulem o diálogo entre os membros da família; a segunda 

é oferecendo apoio para que o sujeito resista às pressões familiares que objetivam reprimir, de 

algum modo, a homossexualidade. 

Passemos agora para a terceira descrição de ajuda recebida pela psicoterapia para lidar 

com questões referentes à homossexualidade. Essa descrição só esteve presente na fala de 

Carlos. Segundo ele, a psicoterapia ajudou-o a repensar o comportamento de compulsão 

sexual que ele realizava. Para ele, a terapia ajudou a “tentar reduzir a, o que eu via que era 

uma coisa desnecessária, o que eu tava fazendo era só por compulsão porque, não sei o 

motivo”. Para tanto, a profissional “pedia pra eu [Carlos] analisar, tipo assim toda vez que eu 

fizesse isso, eu analisar o… pensar no antes e depois quando eu tivesse, tipo, terminasse de 

fazer, o que que eu tava sentindo”. Carlos descreve que essa foi a principal ajuda recebida na 

psicoterapia. Entretanto, ele demonstra que não bastou apenas o acompanhamento 

psicoterapêutico para ele abandonar o comportamento compulsivo sexual: “foi diminuindo 

minha compulsão sexual só depois que eu comecei a namorar”. Se considerarmos que a 

compulsão sexual15 fazia parte da experiência de homossexualidade de Carlos, perceberemos 

que o serviço psicoterapêutico teve alguma relevância na vivência do entrevistado da própria 

sexualidade. 

Tendo feito esses apontamentos podemos prosseguir a análise voltando nosso olhar 

para as narrativas que não produziram um discurso de que a psicoterapia ajudou a lidar com 

questões de sexualidade. Nesse grupo, estão as descrições feitas por Marlon e por Fábio. 

A experiência de Marlon com a psicoterapia parece não ter sido marcada por nenhuma 

questão no que se refere à sexualidade. Ele iniciou o processo com treze anos quando foi 

levado pela mãe, assim, ele, apesar de ter discutido sobre a própria sexualidade com a 

terapeuta, não descreve uma ajuda que tenha sido relevante para lidar com a 

homossexualidade: 

Então eu acho que ela [psicóloga] não me atrapalhou, de forma alguma, acho que ela não me 
atrapalhou nesse sentido [de viver a homossexualidade], eu acho que ajudar ela também não 
ajudou de nenhuma forma, é… porque eu não, eu não trazia eu acho que, enquanto uma 
questão de… de preconceito na época. 
 

                                                           
15 É importante destacar que ao falar sobre a “compulsão sexual” Carlos não relata em nenhum momento que 
durante o atendimento psicoterapêutico possa ter acontecido uma reflexão crítica sobre o comportamento 
supostamente compulsivo, ou seja, a “compulsão sexual” foi tomada, desde o início, como uma “verdade”. Essa 
constatação possibilita um breve comentário sobre as formas indiretas de se patologizar a homossexualidade, 
onde a sexualidade em si não é entendida como doença, porém, as práticas sexuais envolvidas nessa 
manifestação de sexualidade o são. 
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A fala de Marlon é explícita no que se refere ao papel da psicóloga no processo dele 

viver uma homossexualidade – como ele não abordou o tema de modo a problematizá-lo, não 

houve conversas sobre identidade sexual na psicoterapia. 

Já a narrativa de Fábio aponta para um processo psicoterapêutico que não apenas “não 

ajudou” como também o atrapalhou a viver a homossexualidade: 

eu tava numa fase muito delicada da minha vida, muito fragilizado, e, eu sinto que ela me 
atrapalhou. Ela podia ter falado desde o começo que não tem nada de errado. Se você for… 
tá, e daí? E daí? Isso não tá errado. 
 

Fábio se lembra de que a psicóloga, ao saber que ele tinha desejos por homens, o 

orientou a ter experiências sexuais com mulheres, bem como o orientou a “viver enrustido”, 

no sentido de não adotar uma vida que incluísse as experiências de homossexualidade. Desse 

modo, Fábio avalia que: 

Ela num, ela não me deixava, não deixou eu ir plenamente, eu não consegui ter nenhum 
namoro durante essa época com nenhum homem, porque eu ainda achava que tinha que 
experimentar uma mulher. Então, se, se eu creio que uma pessoa, s…, se eu tivesse procurado 
um profissional que fosse um pouco mais aberto, tivesse me ajudado nesse aspecto ou então 
não me atrapalhado, sem dúvida, minha vida teria sido outra. 
 

Diante dessas falas, é necessário destacar que o relato de Fábio é um exemplo de 

prática terapêutica que evidencia uma lógica que reproduz a noção normatizada de hegemonia 

da heterossexualidade enquanto identidade sexual. Essa prática também pode ser entendida 

como homofóbica uma vez que de forma velada se opõe à afirmação da identidade 

homossexual. Fábio considera ter sido prejudicado pela psicóloga devido às propostas que 

não o convidavam a viver a homossexualidade. Por fim, ele conclui que: 

ela foi homofóbica sim. O, quando ela disse pra mim que, que preferia… seu pudesse ser um 
hetero enrustido, casado, era mais benéfico pra mim do que se eu fosse um gay assumido, foi 
sim um golpe fatal. Eu cheguei até a pensar em procurar o conselho de psicologia e denunciá-
la.  
[…] 
ela falou isso, ‘não se você pudesse…’ eu não voltei, nem pra pagar, fiquei devendo uma 
sessão pra ela inclusive. 
 

Fica evidente, portanto, que Fábio abandonou o processo psicoterapêutico em questão 

devido ao fato de entender que ela foi homofóbica com ele. As descrições de Fábio explicitam 

como as intervenções da psicoterapeuta reverberaram no processo dele de lidar com as 

questões referentes à homossexualidade. Além disso, demonstra o quão pode ser prejudicial 

uma postura terapêutica que restrinja a possibilidade da afirmação de uma identidade sexual. 

Paradoxalmente, ela também mostra que a psicoterapia é vista como um lugar onde se 

espera poder falar sobre a sexualidade “problematizada”. Isso significa dizer que o 
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profissional da psicoterapia é visto como alguém capaz de adotar uma postura compreensiva, 

empática e que não produza julgamentos quando estiver lidando com alguém que tenha 

questões referentes à identidade sexual. Fábio descreve não ter recebido um serviço com essas 

características, o que resultou na compreensão de ter sido prejudicado pela psicoterapeuta. 

Sinteticamente, a respeito das narrativas que descrevem a psicoterapia como algo que 

não “ajudou” a lidar com questões da homossexualidade foram duas situações. Na primeira, a 

terapia é descrita como algo que não ajudou e nem atrapalhou, de modo que o tema não foi 

amplamente abordado no processo. Já no segundo caso, a psicoterapia é descrita como um 

serviço que prejudicou a pessoa a viver a própria sexualidade, isso porque as intervenções da 

psicoterapeuta pareciam objetivar restringir a possibilidade do entrevistado ser homossexual. 

De modo geral, o conceito de “ajuda” descrito pelos entrevistados diz respeito a uma 

série de fatores que contribuíram para que eles se sentissem capazes de afirmar e viver a 

identidade homossexual. Para os entrevistados, a psicoterapia pode ter auxiliado tanto no 

processo particular e pessoal de “assumirem-se” como gays quanto em se tornarem capazes de 

viver em ambientes em que exista o preconceito homofóbico. Essa compreensão de ajuda 

reproduz a noção de que a psicoterapia é um serviço voltado para lidar com questões ditas 

subjetivas e individuais, ocultando as implicações sociais que tem o serviço do(a)s 

psicólogo(a)s. Com esse comentário não quero deslegitimar o entendimento dos entrevistados 

de que foram ajudados pela psicoterapia, a intenção é apenas outras possibilidades de “ajuda” 

que o serviço pode ter. 



86 

 

 

5 – O exercício da conclusão 

 

Diante do desafio de apresentar um desfecho para esta pesquisa, são inúmeros 

aspectos que surgem como uma possibilidade de conclusão. De fato, este trabalho revelou ser 

uma intensa experiência de reflexão sobre a psicoterapia, a sexualidade e o papel que os 

profissionais exercem atuando no campo de interlocução entre esses temas. Particularmente, o 

desafio de dar conta da tarefa proposta por esta pesquisa também estimulou uma reflexão 

sobre os papéis que desempenho como psicólogo, pesquisador e cidadão. Sendo assim, é 

pertinente que os comentários finais sobre este trabalho sintetizem a análise em geral 

demonstrando como esta pesquisa pode ter contribuído para os debates da área. Além disso, é 

interessante apontar possíveis implicações sobre o que foi dito aqui para reflexões sobre o 

papel do psicólogo neste campo de atuação. De antemão, já é possível dizer que outras 

pesquisas são necessárias com o intuito de complexificar as reflexões sugeridas pela análise. 

Em diálogo com o objetivo principal pesquisa, o trabalho se tornou um exercício de 

descrever os diversos sentidos de psicoterapia que foram produzidos nas entrevistas. Tal 

caráter descritivo ainda permitiu que conhecêssemos várias experiências com psicoterapia que 

esses homens tiveram, ao mesmo tempo em que foi possível fazer pontuais reflexões sobre os 

sentidos que surgiram. Diante da grande variedade de descrições sobre o tema presentes em 

nossa sociedade, é importante retomar algumas delas com o intuito de salientar impressões, 

questionamentos e sentidos que se destacaram durante a pesquisa. 

Num primeiro momento há as referências aos profissionais como sendo homofóbicos 

durante o processo. De forma geral, os entrevistados não caracterizaram os seus terapeutas 

como homofóbicos. Contudo, refletir sobre a homofobia é uma tarefa complexa devido ao 

caráter silencioso com que, muitas vezes, se apresenta, convidando, assim, a pensar como a 

psicoterapia pode ser reconhecida como homofóbica pelos colaboradores. Tipicamente, os 

entrevistados não utilizaram o termo homofobia para se referir a situações homofóbicas. De 

modo geral, a homofobia foi atribuída a situações em que os profissionais de algum modo, 

coibiram ou reprimiram a homossexualidade na experiência de vida dos entrevistados – por 

meio de falas, posturas e intervenções que estimulassem a adoção de um comportamento 

heterossexual. 

Houve também descrições que não diziam de uma homofobia do(a) psicoterapeuta, 

mas que foram, de algum modo, pouco úteis para aqueles que tinham questões referentes à 

homossexualidade. Nesses casos, a experiência com psicoterapia é descrita como pouco 
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relevante no processo da pessoa viver a homossexualidade. Tiveram ainda as narrativas que 

informaram que a psicoterapia não foi útil para se pensar sobre a homossexualidade porque 

durante o processo o tema não se configurou como uma demanda a ser atendida. 

Por outro lado, há narrativas que descrevem a psicoterapia como útil para lidar com 

questões que se referem à homossexualidade. Nesses casos, a noção de “ajuda” informada 

pelos colaboradores é construída a partir de situações em que o(a)s profissionais 

desenvolveram intervenções que reverberaram de forma positiva na maneira como os 

entrevistados vivenciaram os dilemas implicados em questões de homossexualidade. 

O exemplo mais comum foi de profissionais que adoram posturas empáticas, 

receptivas para lidar com falas queixosas sobre a identidade sexual – essas posturas permitiam 

que os entrevistados estabelecessem uma relação de proximidade e confiança a partir da qual 

eles se sentiam à vontade de falar sobre homossexualidade. Foi importante também respeitar o 

tempo dos entrevistados até que esses se sentissem inclinados a abordar temas referentes à 

identidade sexual. Desse modo, a psicoterapia é descrita como tendo ajudado os entrevistados 

a se “assumirem” gays – uma das principais queixas referentes à homossexualidade. 

Outra demanda que também parece ter sido ajudada na psicoterapia foi a que se refere 

aos problemas familiares dos entrevistados – na maioria dos casos, esses problemas decorriam 

do fato da família se opor à possibilidade de um dos membros ser homossexual. Nesses casos, 

o espaço da psicoterapia foi importante para que os entrevistados recebessem apoio para 

suportar as situações de preconceito e opressão que sofriam dos familiares, isso acontecia por 

meio de intervenções nas quais eram problematizadas e ressignificadas as situações de 

conflito no ambiente familiar. Em tais contextos, repensar sobre o aspecto imperativo do que 

é chamado de “assumir” a homossexualidade foi fundamental para que os colaboradores não 

se comprometessem a dizerem-se gays em ambientes percebidos como homofóbicos. 

Ao elencar todas essas narrativas podemos perceber que em nenhuma delas a 

psicoterapia é descrita como algo que agiu no sentido de estimular e promover as 

homossexualidades e a identidade gay. O(a)s psicoterapeutas são descritos como assumindo 

posturas de não julgamento de modo que os entrevistados sentiram-se estimulados a falar 

sobre a homossexualidade. Dessa maneira, as psicoterapias parecem ter apenas aludido à 

possibilidade de se viver uma identidade gay. 

Esse aspecto das intervenções da psicoterapia permite levantar algumas reflexões 

sobre o papel do psicoterapeuta ao trabalhar com pessoas com questões que se referem à 

homossexualidade. Primeiramente, podemos nos indagar sobre as implicações de se promover 

a homossexualidade na psicoterapia. A despeito de algumas noções defenderem que o serviço 
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não deve propor resoluções para os sujeitos, mas auxiliá-los em serem responsáveis pelas 

decisões que assumem, podemos entender que o estímulo a se viver a homossexualidade, 

antes de ser uma tentativa de fazer apologia a uma determinada orientação sexual, é uma 

maneira de promover a normalização das identidades sexuais, contribuindo para a legitimação 

dessas sexualidades. Com esse intuito, o papel desempenhado pelo profissional seria de ir 

além da proposição de que “a homossexualidade não é errada” e seguiria na direção de 

afirmar que a homossexualidade é uma sexualidade normal, possível, legítima e correta. 

É necessário assumir que o trabalho da psicoterapia possui reverberações de caráter 

privado e público o que significa que o serviço também tem responsabilidades para com a 

promoção de um contexto social que não seja reticente à determinadas identidades. Assim, é 

necessário que os profissionais de psicoterapia não restrinjam a atuação ao contexto da clínica 

psicoterapêutica, mas assuma as reverberações políticas, culturais e sociais que estão 

associadas ao trabalho terapêutico. 

Ao mesmo tempo, é necessário nos atentarmos para os limites do próprio modelo 

clínico de atendimento e cuidado. No que se refere às intervenções psicoterapêuticas 

apontadas neste trabalho é necessário dizer que nos casos em que essas foram descritas como 

“bem sucedidas” elas foram praticadas visando lidar com questões que a própria lógica 

psicológica e individualizante ajuda a construir e sustentar: como a necessidade em “aceitar” 

uma determinada identidade sexual e as reflexões sobre as implicações entre “assumir” uma 

determinada identidade sexual. 

Nesse sentido, defender a possibilidade da experiência homossexual é mais do que 

oferecer uma resolução para que o sujeito seja gay ou lésbica. Implica em atuar no campo 

social de modo a questionar, problematizar e ajudar a reverter os discursos hegemônicos que 

reproduzem as desigualdades e a violência que atingem gays, lésbicas e outras identidades 

homossexuais. 

No que se refere às violências de cunho homofóbico que são reportadas na 

psicoterapia, parece ser importante que o psicoterapeuta assuma a responsabilidade de 

contribuir para a construção de uma noção de que tais violências são por ódio contra as 

homossexualidades. Nos relatos produzidos nesta pesquisa foi possível perceber que o 

entendimento sobre o que é homofobia não é consensual, em algumas situações a violência ou 

a opressão não são entendidas como tendo um caráter homofóbico. Assim, denunciar o caráter 

homofóbico de determinadas situações parece estar implicado nas intervenções e ofertas de 

ajuda das psicoterapias. 
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De fato, a complexidade dessas reflexões no que diz respeito ao papel do 

psicoterapeuta parece ser ocultada pela compreensão normativa de heterossexualidade na 

nossa sociedade, compreensão segundo a qual a homossexualidade só diz respeito à 

homossexuais. 

Nesse sentido, foi uma experiência desafiadora realizar esta pesquisa, uma vez que me 

apresento como heterossexual. Na trajetória deste trabalho, minha identidade sexual implicou 

em diferentes atravessamentos tanto no que se refere ao contato com os participantes, quanto 

ao exercício de pensar sobre os relatos produzidos. 

Durante a realização das entrevistas, houve momentos em que fui questionado quanto 

à minha sexualidade. Responder ao eventual “você é gay?” me causava insegurança. Por um 

lado, o receio era de que diante da negativa o entrevistado questionasse meus interesses em 

investigar um assunto relacionado à homossexualidade – eu temia ouvir “ah, então isso não é 

da sua conta” como resposta para perguntas que tentassem relacionar a experiência 

psicoterapêutica com a sexualidade. Por outro lado, o questionamento incomodava por me 

passar a impressão de que ele era proveniente da compreensão de que alguém que se interessa 

por assuntos de homossexualidade muito provavelmente é homossexual – para mim, essa 

compreensão colabora com a manutenção de que a homossexualidade é um assunto restrito ao 

universos homossexuais. Entretanto, sempre respondi a essa pergunta por entender que ela é 

legítima, ainda mais vinda de pessoas que passaram a vida lidando com tal questionamento. 

Porém, os entrevistados se mostraram mais generosos do que eu poderia imaginar. 

Diante da negativa, o que se seguia era um esforço quase didático para me fazer entender as 

experiências que eles haviam vivido, sempre demonstrando um sincero interesse em 

contribuir para a pesquisa. Isso fazia com que meus colaboradores falassem sobre assuntos 

que não se restringiam às perguntas previamente preparadas. 

Ao indagá-los sobre a psicoterapia, as respostas vinham carregadas de histórias e 

experiências que não se referiam apenas ao processo terapêutico. O contato com a família, 

compreensões sobre homossexualidade, amor, comportamento gay, expectativas de que a 

sociedade deixe de praticar a repressão homofóbica foram apenas alguns dos temas que 

construíram as histórias que eu tive o privilégio de registrar. 

Nessa etapa final do trabalho, volto a pensar sobre os motivos que me fizeram 

interessar por um tema aparentemente tão distante da minha experiência de vida. Percebo que 

fui movido pelo interesse de esculhambar com as expectativas e definições que fazem com 

que um rapaz heterossexual não se interesse por assuntos de gays. Pensar sobre as opressões 

da lógica normativa da heterossexualidade é de responsabilidade de todos os sujeitos que 
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vivem em nossa sociedade, enquanto essa obrigação não for encarada com seriedade, nossa 

cultura continuará fazendo pessoas sofrerem por conta de suas preferências sexuais e afetivas. 

É provável que em algum momento tenha me faltado a sensibilidade que só alguém 

que já viveu na pele determinadas situações de opressão e teve que conviver com o sofrimento 

que delas reverberam poderia entender. Entretanto, acredito que o meu papel como 

pesquisador não foi o de me conectar com as histórias dos entrevistados através da 

identificação de elementos similares em nossas experiências de sexualidade, e sim explicitar 

que essa conexão acontece por meio de um elemento que todos nós compartilhamos: o senso 

de humanidade. 

Assim, espero que este trabalho contribua para que profissionais e pessoas que se 

interessem em pensar sobre as próprias homossexualidades, possam, de um lado, reconhecer e 

refletir sobre os diversos atravessamentos presentes na relação entre terapeuta e clientes gays, 

e por outro, perceber elementos das histórias aqui contadas que os faça promover a vivência 

da homossexualidade de forma plena e feliz. 
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Anexo 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

MODELO 

 

Você está sendo convidado (a) para participar da pesquisa intitulada Sentidos de psicoterapia para 
homens gays, sob a responsabilidade dos pesquisadores Prof. Dr. Emerson F. Rasera e Guilherme Bessa Ferreira 
Pereira. 

Nesta pesquisa nós estamos buscando entender qual é a percepção de psicoterapia que a população 
LGBT tem, ou seja, o que pessoas LGBT tem a dizer sobre a psicoterapia. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será obtido pelo pesquisador Guilherme Bessa Ferreira 
Pereira antes do início da entrevista que foi previamente agendada com o participante em horário e local 
conforme a escolha do mesmo. 

Na sua participação você será entrevistado a respeito de sua experiência como atendido em uma 
psicoterapia. Essa entrevista será gravada em áudio e posteriormente será transcrita para a realização da análise. 
A gravação, bem como o material transcrito, será destruída após o término da pesquisa. 

Em nenhum momento você será identificado. Os resultados da pesquisa serão publicados e ainda assim 
a sua identidade será preservada. 

Você não terá nenhum gasto nem ganho financeiro por participar na pesquisa. 

Os riscos consistem em eventuais alterações de humor devido ao tema da pesquisa que envolve uma 
experiência terapêutica. Os benefícios serão a oportunidade de conversar sobre uma experiência de vida e assim 
compreendê-la melhor, bem como ajudar em uma pesquisa que pode auxiliar na melhora do serviço de 
atendimento psicoterapêutico oferecido para pessoas LGBT. 

Você é livre para deixar de participar da pesquisa a qualquer momento sem nenhum prejuízo ou coação. 

Uma via original deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ficará com você.  

Qualquer dúvida a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com: Guilherme Bessa no 
número (34) 91346788 e (34) 92724704. Poderá também entrar em contato com o Comitê de Ética na Pesquisa 
com Seres-Humanos – Universidade Federal de Uberlândia: Av. João Naves de Ávila, nº 2121, bloco A, sala 
224, Campus Santa Mônica – Uberlândia –MG, CEP: 38408-100; fone: (34) 32394131. 

 

Uberlândia, ....... de ........de 20....... 

_______________________________________________________________ 

Assinatura dos pesquisadores 

 

Eu aceito participar do projeto citado acima, voluntariamente, após ter sido devidamente esclarecido. 

___________________________________________ 

Participante da pesquisa 
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Anexo 2 – Roteiro de Entrevista 
 

A PSICOTERAPIA – O PROCESSO 
 

1) Conta um pouquinho para mim como foi essa coisa de ir procurar um psicólogo? Por que você 
resolveu que queria ir num psicólogo? 

2) E por que um psicólogo? Por que não alternativas para lidar com isso? 
3) Como foi ir num psicólogo? O que você pode contar pra mim sobre essa experiência? 
4) Você se sentiu ajudado? Por quê? 
5) Pensando no passado, em como você estava antes da terapia, o que você teria a dizer? Como 

você se sente hoje? O que mudou? Por que mudou? 
6) Me conta uma lembrança sua sobre alguma ocasião marcante? (é sobre a sexualidade? 

Pergunta ao entrevistador.) 
7)  O que o psicólogo disse ou fez que mais te marcou? 
8) Alguma vez você se sentiu desconfortável ou ofendido na terapia? O que aconteceu? 
9) Com isso foi solucionado? O que você achou disso? 
10) Teve algo que você não contou para o psicólogo? Por quê? 
11) Sobre o que vocês mais falavam na terapia? Isso te ajudava ou não? De que jeito? 
12) Como você se sentia contando suas coisas, sua intimidade a um psicólogo? Você pensava 

sobre isso? 
13) O que você acha sobre a forma como o psicólogo reagia nas sessões? 
14) Como isso te afetava? 

 
A SEXUALIDADE NA PSICOTERAPIA 
 

15) A questão da sua sexualidade apareceu em algum momento da terapia? Como foi? 
16) Você contou que era homossexual ou foi o psicólogo que perguntou? Ele deduziu? Você 

contou por iniciativa própria? 
17) Como ele reagiu? 
18) Como você se sentiu diante da reação dele? 
19) Isso interferiu na terapia? De que jeito? 

 
A PSICOTERAPIA – AVALIAÇÃO 
 

20) Como foi o fim da terapia? (O que você pensa sobre o futuro da terapia? Para pessoas que 
ainda estão em processo terapêutico) 

21) Como você se sentiu quando a terapia acabou? 
22) Você ficou satisfeito? 
23) Como você acha que a terapia afetou você e sua vida? 
24) O que você pensa sobre terapia, agora que já tem a experiência de ter estado em uma? 

 
DICAS PARA TERAPEUTAS PARA ATENDIMENTO À POPULAÇÃO LGBT 
 

25) Tem algo que você gostaria de dizer e eu não te perguntei? 


